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INTRODUÇÃO 


F alar de JúHo Dantas e a Arquivística, o mesmo é ter de remontar à sua 
juventude, como já tive o ensejo de dizer em outro estudo S do qual extraio 
agora esta pequena introdução que considero necessária à melhor com¬ 
preensão do que vai seguir-se. 

«Desde a mocidade — informa-nos o Dr. Luís de Oliveira Guimarães — que 
ele se comprazia em andar pelas bibliotecas e pelos arquivos capitalizando conhe¬ 
cimentos que, metodicamente, anotava em verbetes ou fixava na sua memória. 
Dizia Schwalbach que, quando desejava saber qualquer coisa de difícil investi¬ 
gação, não ia à Biblioteca: ia a casa de Júlio Dantas «folheá-lo». Ficava sabendo 
tudo até aos últimos pormenores» ^ 

Devo acrescentar que Augusto de Castro, referindo-se ao facto de Júlio Dantas 
«preceder a palavra dum pequeno gesto instintivo e ritual: ajeitar entre o polegar 
e 0 indicador da mão direita um anel de oiro que invariavelmente usava no anular 
da mão esquerda», diz haver tido sempre a impressão de tal and ser um fetiche, 
ao ouvir simultaneamente Júlio Dantas responder a tudo quanto lhe perguntavam. 
E Augusto de Castro afirma com certa graça; 


^ IRIA (Alberto Joaquim), Elogio do Dr. ]iUo Dantas, Lisboa, 1965. 
’ GUIMARAES (Luís de Oliveira), ob, cit., p. 81. 
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«Aquilo não era um bijou de oiro — era uma biblioteca, um arquivo, um 
repositório inesgotável com que Fr. Júlio brincava e de que tirava, como quem 
não quer a coisa, todos os prodigiosos efeitos do mais inverosímil virtuosismo lite¬ 
rário que, até boje, me foi dado conhecer» 

Também mais tarde o Prof, Vitorino Nemésio reconheceria: 

«A erudição de Júlio Dantas foi certamente amplíssima, nas Artes como na 
História. Ê raro encontrar homem de letras com tantos talentos, tamanho tacto, 
tão larga informação» 

A razão deve ter sido outra, e ]a o disse o Dr. Luís de Oliveira Guimarães: 

«Júlio Dantas nunca deixou de arranjar tempo para tudo: para estudar, para 
se distrair, para frequentar as redacções e os caiés, para andar pelos arquivos e 
pelos teatros, para conversar, para divagar e, evidentemente, para fazer versos, 
escrever artigos, delinear contos, arquitectar peças, porque a Literatura constituía 
parte integrante da sua personalidade» L 

Por isso não nos surpreende que, era 1912, tivesse sido nomeado inspector das 
Bibliotecas Eruditas e Arquivos, abandonando, assim, «a Medicina e o Exército 
para se consagrar exclusivaraente às Letras» Tudo se processou, nesse sentido, 
muito natural e logicamente. 

Em 3 de Maio de 1911 fora Júlio Dantas colocado, como tenente-médico, no 
Batalhão n.° 1 da Guarda Nacional Republicana, para onde havia transitado do 
Regimento de Artilharia 1. 

«Aí se conservou — informa o Dr. Luís de Oliveira Guimarães •— até Maio de 
1912, em que foi requisitado pelo Ministério do Interior para exercer, em comissão 
de serviço, as funções de inspector das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, que depen¬ 
diam, naquela época, desse Ministério» L 


’ CASTRO (Augusto de), Mestre Outono, Pintor. Lisboa, s, d., p. 37. 

^ Diário de Noticias, de Lisboa, de 28 de Maio de 1964. 

‘ GUIMARÃES (Luís de Oliveira), ob. cit., p. 38. 

‘ Catálogo ãa Expo>sição Bibliográfica e Iconográfica de Júlio Dantas. Inaugurada 
em 2 de Junho de 1952 no Salão Nobre da Academia (das Ciências de Lisboa), Lisboa, 
1952, p. ,43. 

'' GUIMARÃES (Luís de Oliveira), ob. cit., p. 51. 
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E «as novas funções que foi chamado a desempenhar na Inspecção das Biblio¬ 
tecas Eruditas e Arquivos — prossegue o referido autor — determinaram o seu 
ingresso no quadro dos adidos (despacho de 4 de Junho de 1912); e, dois anos 
depois, em Dezembro de 1914, tendo, por disposição legal, de optar entre a sua 
permanência na Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos e o seu regresso 
à actividade médico-militar, optou pela Inspecção das Bibliotecas, deixando, assim, 
0 Exército» ®. 

E se as letras pátrias só ganharam com essa decisão, a arquivística nacional 
ainda mais lucrou. São do Prof. Doutor Américo da Costa Ramalho, estas palavras 
acerca de Júlio Dantas: 

«Na Inspecção Geral dm Bibliotecas e Arquivos, alta situação da vida cultural 
de um país civilizado, que ocupou de 1912 a 1946, além de publicar importantes 
estudos que sobremaneira valorizam o desempenho das suas funções, manuseou, 
leu, estudou, como poucos, os manuscritos inéditos de bibliotecas e arquivos, e deles 
extraiu, como ninguém, os episódios vivos das suas evocações do passado, nomea¬ 
damente os do século XVIII, que ilustrara alguns dos seus livros» “. Toda a gente 
supõe, em geral, que Júlio Dantas «superintendia nas bibliotecas e arquivos, e que 
deles ia tirando — como disse o Prof. Doutor Vitorino Nemésio — como «abelha 
doirada» o seu mel, a matéria de estudos nosogiificos e das evocações dos seus 
livros» 

Mas Júlio Dantas fez mais do que isso. 

Já 0 Dr. Luís de Oliveira Guimarães acentuou, com mais conhecimento de 
causa, a excqicional relevância dos serviços de Júlio Dantas, nesta faceta da sua 
múltipla actividade, até agora insuficientemente conhecida e divulgada: 

«Manteve-se na Inspecção das Bibliotecas até perfazer os setenta anos (1946): 
altos serviços ali prestou; e bastaria a criação dos Anás das BiUiotecm e Arquivos 


• GUIMARÃES (Luís de Oliveira), ob. cit., pp. 51-52. 

* RAMALHO (Américo da Costa), Discurso no Doutoramento solene do Doutor Júlio 
Dantas pela Faculdade de Letras de Coimbra. Coimbra, 1955, p. 9. 

Diário de Noticias, de Lisboa, de 28 de Maio de 1964. 
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(cujo primeiro número apareceu em 1915) para que o seu nome ficasse para sempre 
ligado àquele organismo» 

Sim, bastaria isso. Mas a sua actividade na Inspecção Superior das Bibliotecas 
e Arquivos foi mais profunda, como vamos ver, e será, até, para muitos, uma sur¬ 
presa. Constituiu ali, a sua profícua actividade, uma autêntica revolução, que me 
propus arrancar agora ao mais injusto e ao mais ingrato dos esquecimentos. Só 
lamentarei se não conseguir — por incapacidade minha — evidenciar suficien¬ 
temente essa notabilíssima obra, que Portugal ficou a dever a Júlio Dantas, a quem 
a Posteridade não regateará, só por isso, o galardão devido ao seu incontestável 
mérito. 

Deixo, porém, em claro, os altos serviços que Júlio Dantas prestou, mesmo 
no exercício das suas funções de inspector Superior das Bibliotecas e Arquivos, na 
defesa dos chamados «direitos de autor», por esse aspecto da sua actividade não 
interessar agora ao meu ponto de vista. Não quero, todavia, deixar de dizer, com 
0 Dr. Luís de Oliveira Guimarães quanto Júlio Dantas «fez pelos seus camaradas, 
autores, não só portugueses, mas estrangeiros, procurando assegurai-lhes, pela legis¬ 
lação nacional ou internacional, os direitos morais, intelectuais e materiais, inerentes 
às criações do espírito!» 

Não falarei eu de Júlio Dantas. Falará Júlio Dantas de si próprio. E isso 
bastará, creio, para o vermos ressurgir, na Inspecção Superior das Bibliotecas e 
Arquivos, como o mais lídimo e infatigável obreiro do maior surto construtivo da 
arquivística nacional, de tão benéficas e profundas consequências, tanto para a 
Cultura como para a Historiografia, com a valorização sistemática do Património 
Documental e Bibliográfico da Nação. 


GUIMARÃES (Luís de Oliveira), ob. cií., p, 52. 
GUIMARÃES (Luls de Oliveira), ob. cit., p. 260. 


I ~ O PRIMEIRO E GRANDE CICLO DAS INCORPORAÇÕES: 
CENTRALIZAÇAO ARQUIVÍSTICA E OUTRAS INICIATIVAS 


L ogo em ofício de 19 de Maio de 1913, Vasco Valdez — antigo mestre de 
Arquivologia — dava conta a Júlio Dantas de uma incumbência que, se 
tivesse tido resultados mais positivos, teria dado à historiografia nadmal 
precioso contributo. Começa assim esse ofício: 

«Ex.®® Senhor. — Em virtude do encargo que por V. Ex.'" me foi cometido 
de examinar o cartório da irmandade de S. José da antiga casa dos Vinte e Quatro, 
e de propor o que julgasse conveniente sobre o destino a dar-lhe, venho participar 
a V. Ex.® que procedi a esse exame, tendo analisado todos os documentos que no 
referido cartório se encontram. 

Não há nesse arquivo documentos de interesse histórico geral; são todos res¬ 
tritos à história da irmandade, a qual, embora acolhida à sombra da bandeira dura 
santo, é, para todos os efeitos, uma associação de classe: sentenças em pleitos entre 
os corpos gerentes e diversas entidades que a procuravam esbulhar dos seus privi¬ 
légios, livros de assentos de sócios, documentos de receita e despesa, etc. Os mais 
antigos documentos, por mim examinados, r^ontam ao século xvi. £ cario que, 
não se tornando fácil a determinação absoluta do valor histórico de um documento, 
por muito particularista que ele seja, porquanto o dxumeato mais simplK pode, 
num dado momento, contribuir para a descoberta duma verdade histórica (e nisto 
está 0 grande valor das fontes indirectas), todos esses documentos poderíam, cora 
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vantagem, ser incorporados no Arquivo Nacional. Dá-se, porém, a circunstância 
da irmandade ter existência legal, como associação de classe, não lhe sendo apli¬ 
cável procedimento idêntico ao adoptado para as corporações religiosas ou cartórios 
de igrejas, por não haver nenhuma disposição de lei que 0 autorize» 

«Ê interessante — escrevia Júlio Dantas, em 1914 — para a população inte¬ 
lectual do País, e especialmente para aqueles que se dedicam a estudos históricos, 
conhecer as riquezas bibliográficas e paleográficas, ignoradas ou dispersas, que a 
acção da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos tem feito recolher recen¬ 
temente nas bibliotecas públicas e nos arquivos do País. Incorporar nas bibliotecas 
e arquivos do Estado os monumentos paleográíicos e 0 patrimônio da livraria 
nacional, não é apenas salvá-los duma eventual destruição, reunindo-os, insta¬ 
lando-os e conservando-os: é colocá-los em condições de os tornar úteis, facilitando 
a sua consulta, promovendo a sua catalogação, inventariando, sumariando, vulga¬ 
rizando documentos pela publicação de índices, de reportórios, de colecções. Das 
incorporações têm abrangido na sua vasta rede: as livrarias das casas congrega- 
nistas extintas: as livrarias das mitras e seminários; 03 arquivos das sés, cabidos 
e antigas colegiadas; os cartórios notariais; os documentos pertencentes a tribunais, 
repartições e extintas instituições do Estado; os cartórios da Nobreza; as livrarias 
dos paços; as colecções existentes no Estrangeiro» 

Seguidamente, 0 Dr. Júlio Dantas refere-se, a largos traços, às mms impor- 
tmt&s imorpmções então üUmmmte mlmdas, cuja sumária enumeração dará, 
aqui, uma pálida ideia da importância e do volume e extensão que tais incorpo-' 
rações de facto tiveram e atingiram: 


■ ” VALDEZ (Vasco), O Cartório da irmandade de 5. José, da mitiga casa dos Vinte 
e Quatro. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol. I, n.“ 3, Abril de 1915, 
pp. 131-132. 

“ DANTAS (Júlio), Serviço de incorporações pela Inspecção das Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos. Nos <cAnais das Bibliotecas e. Arquivos de Portugal», vol. I, n.® 1, Outubro 
del914, p. 1. . 


I-LIVBARIAS DE CASAS CONGREGANISTAS: 

a) Livraria do Convento e Seminário de Santo António do Varatojo: «Exem¬ 
plar típico das livrarias claustrais franciscanas do século xviii», diz Júlio Dantas, 
com aproximadamente 8.000 volumes, alguns manuscritos, entrados na Biblioteca 
Nacional de Lisboa; 

b) Livrarias da Casa Congre^amta do Barro: à volta de 10.000 volumes, 
também incorporados na Biblioteca Nacional de Lisboa; 

c) Livraria da Casa Congreganista de S. Francisco de Setúbal: parte recolhida 
na Biblioteca Municipal desta cidade e outra na Biblioteca Nacional de Lisboa; 

d) Documentos provenientes do Mosteiro do Louriçal: entrados na Biblioteca 
Nacional de Lisboa; 

e) Documentos provenientes do Converúo do Santo Crucifixo de Lisboa (Fran- 
cesinhas): incorporados na Biblioteca Nacional de Lisboa; 

f) Documenios provenientes dos extintos conventos do Arcebispado de Braga: 
que se guardavam na Repartição de Finanças deste distrito e recolheram à Biblio¬ 
teca Pública daquela cidade. 

II - LIVRARIAS DAS MITRAS E SEMINÁRIOS: 

a) Livraria da Mitra Patriarcal: à volta de 7.000 volumes e alguns manus¬ 
critos, parte incorporada na Biblioteca Nacional de Lisboa e outra parte no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo; 

b) Livraria do Seminário Patriarcal (Santarém): 8.000 volumes, repartidos 
pela Biblioteca Nacional de Lisboa e pela Biblioteca Municipal, Reitoria do Liceu 
e Seminário de Santarém; 

c) Uvraria do Seminário Diocesano de Portalegre: incorporado na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, e em que figuravam entre outras espécies, livros de coros dos 
séculos XVI e xvn;, 

dj Livraria do Seminário de Évora: 5.000 volumes entrados na Biblioteca dc 
Évora; 
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e) Livmrm do Seminéio Diocesano e Paço Episcopal d& Viseu: recolhidas 
«na Biblioteca Municipal desta cidade (viagem do Inspector em Setembro de 
1913)»: 

f) Livmias do Seminário Diocesano e Paço Episcopal da Guarda: recebidas 
«na Biblioteca Municipal desta cidade (viagem do Inspector em Setembro de 
1913)». 


III-ARQUIVOS DAS MITIíAS, CABIDOS E COLEGIADAS: 

a) Arquivo da Mitra Patriarcal: 544 pergaminhos avulsos, dos séculos xiii 
ao XVI, que se encontraram «num vão de escada do Seminário de Santarém» e 
recolheram ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo, os quais o Dr, Júlio Dantas 
anunciava, em 1914, estarem prestes a ver a luz da publicidade, «na nova colecção 
Mommentos Pdeográficos dos Cartórios ãas Sés, Colegiadas e Cabidos; 

b) Arquivo do Cabido de Viseu: 175 pergaminhos avulsos, dos séculos xiii 
ao XVI, incorporados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, e também já em 
«via de publicação na colecção referida»; 

c) Arquivo do Cabido de Évora: «Incorporado in integro, — diz Júlio 
Dantas — ficando anexo à Biblioteca Pública Eborense», e, também com perga¬ 
minhos dos séculos xm ao xvi; 

d) Arquivos da Sé e da Mitra de Braga: recolhidos à Biblioteca Pública desta 
cidade. Mas o Cartório do Cabido, com o Liber Eidá, os cadenaii das sentenças e 
das capelas, o De Tesiamentis e os pergaminhos dos séculos x a xv, estava ainda 
então, em 1914, «sem conservação, sem inventário e sem guarda, no edifício da Sé 
arqui-episcopal»; 

e) Cartório da Extinta Colegiada de Santa Maria do Castelo de Torres Vedras: 
com 522 pergaminhos dos séculos xiv ao xvi, além de vários códices, recebidos 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo; 

f) Cartório da Extinta Colegiada de S. Pedro de Torres Vedras: com 234 per¬ 
gaminhos, dos séculos XIV ao xvi, além de vários códices, repartidos pelo Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo e pela Biblioteca Nacional de Lisboa; 


g) Arquivo da Cúria Patriarcal: constituído por 424 maçce, rctebidte no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

IV-CARTÓRIOS E ESPÉCIES DE VÁRIA PROVENIÊNCIA; 

a) Cartórios Notariais de Lisboa e seu Termo: recolhida no Arquivo Kacitmal 
da Torre do Tombo, riodos os livros de. nota anteriores a ÍSJÚ, {«lo tte 
12 de Outubro de 1913»; 

b) Cartório de Manuel Bmardino Soares de Brito: 134 maços eiWffltraclK i» 
Tribunal da Relação de Lisboa e recolhidos ao Arquivo Nacional da Tori: tio 
Tombo pelo deaeto de 12 de Outubro dc 1912; 

c) Registo Geral de Testamentos: «Doze mil quatrocentos e vinte e quatro tes¬ 
tamentos — informa o Dr. Júlio Dantas — registados em trezentos e oitimti e cinco 
livros numerados de um a trezentos e oitenta e cinco. O mais antigo teslaawito 
registado —esdai-ece o Dr. Júlio Dantas — remonta a 1 de Julho de 1556..,». 
Recolheram ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo, pelo decreto de 12 cfc 
Outubro de 1912, provenientes dos «arquivos da Relato...»; 

d) Arquivo da Estrela: constituído por 600.000 «proccsos cíveis e crimes, 
julgados, prescritos e arquivados na Relação», que alcançam os finais do século X¥L 
«Incorporado e anexado o arquivo — escreve o Dr. Júlio Dantas - à íilimxçIo 
das Bibliotecas Eruditas e Arquivos por proposta da Inspecção e decieío de 12 dií 
Outubro de 1912»; 

e) Cartório da Nobreza: muito desfalcado, «o velho cartório», pelo terramotf» 
de 1755 e com processos desde esse ano e falta de outros dos séculos xix e sx, 
foi recebido no Arquivo Nacional da Torre do Tombo; 

f) Livro do Armeiro4íor: Vale a pena transcrever a primorosa, mas curta d»- 
crição que Júlio Dantas nos deixou deste códice que, há pouca anos ainda, í« 
finalmente editado por esta Academia Portuguesa da Hist&ia 


Livro do Armiro-Mor. Organizado e iluminado por Joio du to e precedido & 
estudo de António Machado de Faria (...). Lisboa, 1956. 
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«Removido, a instâncias da Inspecção, para o Arquivo da Torre do Tombo. 
Encontrava-se no paço das Necessidades, fazendo parte da livraria particular do 
falecido Rei D, Carlos. Fólio grande, em pergaminho, de cento e trinta e cinco 
folhas numeradas, aparo cinzelado e dourado, pastas modernas de veludo carmezim, 
termo de abertura jurado pelo rei de armas Portugal, data de 1509. Iluminuras 
atribuídas por António Caetano de Sousa, ao mestre tudesco Arryet. A rudeza um 
pouco bárbara da ornamentação e do colorido, a exuberância dos paquifes, o 
caracter braquimélico das figuras, o realismo da anatomia das cabeças, a predi¬ 
lecção pela cor verde, muito da iluminura alemã, as relações de Durer com Damião 
de Góis, as viagens de António Rodrigues, rei de armas Portugal, à Alemanha, a 
abundância de figuras germânicas representadas no códice (o imperador e todos os 
eleitores palatinos) depõem a favor da origem tudesca da iluminura». 

g) Docmmtos prmment&s do Arquivo da Ordm Tercem de S. Francisco 
de Lisboa: «Seis pastas contendo numerosos documentos em pergaminho e papel 
(século XVI a xviii) relativos à administração dos bens dos conventos de Nossa 
Senhora da Consolação, de Santo António dos Capuchos, de Nossa Senhora da 
Graça, e de Nossa Senhora da Esperança, da vila de Abrantes, respectivamente de 
religiosos íranciscanos, de capuchos, de cônegas seculares e de religiosas claristas. 
Recolheram ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo». 


V~COLECÇÕES EXISTENTES NO ESTEMGEIRO; 

a) Cokcçào de mamscriios de Ribeiro Saraiva: «Adquirida em Londres — in¬ 
forma e comenta o Dr, Júlio Dantas — ao súbdito inglês H. J. West, por intermédio 
do ministro de Portugal Junto de Sua Majestade Britânica e por iniciativa da Ins¬ 
pecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos. Os papéis do adido de confiança de 
D. Miguel, em Londres, são duma grande importância para o estudo da história polí¬ 
tica e diplomática de Portugal no segundo e terceiro quartéis do século xix (.,.)». 

«Adquirida em Londres — informa e comenta o Dr. Júlio Dantas — ao súbdito 
inglês H. J. West, por intermédio do ministro de Portugal junto de Sua Majestade 
Britânica e por iniciativa da Inspecção das Bibliotecas Emditas e Arquivos. Os 


papéis do adido de confiança de D. Miguel, cm Londres, são duma grande iffl|Kvr- 
tância para o estudo da história política e diplomática de Portugal no segundo e 
terceiro quartéis do século xix (...)». 

«Além destas colecções, — esclarece Júlio Dantas — foram r«olhidas na 
Biblioteca Nacional de Lisboa as livrarias legadas por Fialho de Almeida (...) e 
por Costa Lobo (...)», e deste último, anunciava: «A Inspaçâo das Bibliotecas 
e Arquivos vai fazer publicar algumas valiosas obras inéditas encontradas no esjwlio 
de manuscritos do autor da Hisiôria da Sociedade Poriu§ueza no Seado Al'» 
Uma outra iniciativa sua, em 1914, cora a criação de um novo senúço, ém 
a Júlio Dantas a honrosa qualidade de pioneiro, em Portugal, quanto às primeiras 
medidas entre nós tomadas para sanear o livro e aplicar-lhe a indispensável e 
moderna profilaxia: 

«Por iniciativa da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquiva, e segundo 
as indicações técnicas pela mesma Inspecção fornecidas, foi recentemente construído, 
dotado e instalado nos terraços da Biblioteca Nacional de Lisboa — escrevia o 
Dr. Júlio Dantas em 1915—um Posto de Sanemnenio e Desinfecção de livros, 
destinado a promover, segundo os procfôsos da biblioterapêutira moderaa: 1.®) o 
tratamento das doenças próprias do livro, pela destruição metódica d(B insecto.-; 
bibliófagos, suas larvas e ovos; 2.») a profilaxia do leitor, pela dfôinfecçâo de todas 
as espécies de procedência suspeita que devam ser facultadas à sua consulta». 

Claro está que não vou transcrever aqui a descrição da parte técnica deste 
assunto, feita minuciosamente pelo Dr. Júlio Dantas, 

Apenas direi que, a ele se ficou também a dever, após a instalação e criação 
do Serviço, a elaboração do respectivo Re^tdamento do Posto de Smmmenio e 
Deánfecção de Livros, aprovado por decreto de 8 de Outubro de 1914 

Ainda em matéria de incorporação de documentos, cuja oportuna arrecadação 
e salvamento o País ficou devendo a Júlio Dantas, seja-me licito registar o seguinte, 
do ofício qne lhe dirigiu Ascençâo Valdez, em 10 de Novembro de 1914. pessoa já 


7ám, ito, íHdm, pp. 1-8. A.«ina 0 .%rtigo com as riglas^ 

” DANTAS (Júlio), O Posto de Saneamento e Desinfecção de Imos. «Anas» 
das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol. I, n.“ 2. Janeiro de 1915. pp. -IWi 



cora longa ‘prática adquirida — como ele próprio diz e documenta — nas investi¬ 
gações de cartórios e livrmas dos convmtos extintos de freiras: 

«Houve V. Ex.'" por bem nomear-me, em harmonia cora as disposições da Lei 
da Separação do Estado das Igrejas e com a notificação feita pela Comissão juris- 
dicional dos bens das extintas congregações religiosas, para, como delegado da 
Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos Nacionais, proceder à recepção e 
transferência dos livros impressos, manuscritos e documentos das livrarias congre- 
ganistas da extinta Companhia de Jesus nas casas de São Francisco em Setúbal e 
do Barro em Torrfâ Vedras, tendo eu a subida honra e estimável prazer de acom¬ 
panhar V. Ex,*^ a Setúbal, em Agosto de 1913, e de receber de V. Ex,*^ as instruções 
necessárias para a selecção e remoção da livraria da antiga casa de S. Francisco, 
conhecida pela designação de «livraria dos filósofos». 

Ali reconheceu V. Ex.^ pela apreciação das obras de filosofia que constituíam 
0 fundo da biblioteca dos padres de S.‘® Inácio, o limitado interesse que ofereciam 
as respectivas colecções, compostas, na sua quase totalidade, de obras da escola de 
São Tomás de Aquino, entre as quais se encontravam muito poucas de contro¬ 
vérsia 

Mais adiante Ascenção Valdez recorda a Júlio Dantas: 

«Na conformidade das disposições legais de 4 de Abril de 1861 e 2 de Outubro 
de 1862, ratificadas pelos decretos de 29 de Dezembro de 1887 e 24 de Dezembro 
de 1901, as quais ordenam a transferência de todos os documentos dos arquivos 
das extintas colegiadas e corporações religiosas para o Ai-quivo da Torre do Tombo, 
dignou-se V. Ex,^ encarregai'-me, em Junho de 1913, de receber e fazer transportar 
os cartórios das duas colegiadas paroquiais de Santa Maria do Castelo e de 
São Pedro em Tones Vedras». Acerca do primeiro cartório, o de Santa Maria do 
Castelo, com pei*gaminhos e papéis dos séculos xiv ao xviii, regista Ascenção 
Valdez: «forma ordenada e metódica por que estavam acondicionados em uma área-,; 
por assuntos e datas, todos os livros e documentos daquele cartório» 


” VALDEZ (J. J, d’Ascenção), Livrarias das casas congreganistas da Cmnpanhia 
da Jesus em Setúbal e Barro. Cartórios das Colegiadas de Santa Maria do Castelo e de 
São Pedro em Torres Vedras. Nos (tAnais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol I, 
n.“ 2, de Janeiro de 1915. 


Em 1915 escrevia Júlio Dantas, a propósito da sua sistemática e pf)f íath p-ih ■ 
tica arquivística das incorporações: 

«Antes de propor ao Governo, nos termcB da legislação em vigor e cm birnufiu 
com 0 despacho ministerial de 12 de Junho de 1912, a incorporapo, ikk arr|BÍvor. 
do Estado, dos documentos que constituíam o Cartório do Cabido de Ê\'4>ra. xmm, 
no fim de Julho de 1913, a instalação do referido cartório. 

O cailório do cabido eborense encontra-se instalado no próprio «lificio cii » 
arquiepiscopal, numa dependência que, desde 1635, serv^e siimlíineâmnite # 
arquivo e de casa capitular». 

Depois de descrever o local, Júlio Dantas demora-se na descrito do lofiwi 
cartório capitular de Évora. Ali foi encontrar as espécies, Iívtí» c tlwunwíif» 
avulsos em pergaminho e papel, dispostos em deza^is armários, «segundo a |cmi- 
tiva distribuição metódica», do «segundo quartel do século xvii...»,, cmde âviiliani 
originais dos séculos xv e xvi. 

Só um homem de rara cultura humanística e de requintado sentido mm.o. 
ao serviço de uma excepcional intuição arquivística, poderia tomar a feliz 
que ele próprio nos conta: 

«Tendo estudado, na minha rápida visita, as condições em que se mcímtrâv,i 
0 cartório do cabido eborense e a forma por que mais conviria incorporá-lo w» 
arquivos do Estado, para cuja posse revertera nos termos do decreto con Icíça 
de lei de 20 de Abril de 1911 (artigo 104.“), tive a honra, em meu oficio de 4 * 
Agosto de 1913, de propor ao Senhor Ministro da Justiça, pela Comksio Caiiil 
da Execução da Lei da Separação: 

1,0 _ que todos os livros e documentos avulsos em pertinho e papel exti- 
tentes no cartório do cabido de Évora, instalado na casa capitular da maia «tb 
se conservassem onde estio, dispostos nos mesmos desasseis accaies rolada** 

construir no segundo quartel do século xvii, 

2 .“-que a referida casa capitular, cora os mencionados arcazes. anmrrte 
e atqnibancos, que constituem dooraçáo fka, a mesa e bancos do ca»., e uA* 
os códices e documentos avulsos em p«gaminio e papd pertencentes ao canto 
arquiepiscopal, fosse entregue in integro à Biblioteca PúHrra de Évora, d» qw 
ficaria constituindo ura anexo; 
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3." — que 0 aludido cartório fosse isolado do resto do edifício da sé, vedando-se 
a porta de comunicação com o cruzeiro e estabelecendo-se o acesso pelos terraços 
da Porta do Sol. 

Com estas propostas — conclui Júlio Dantas •— se conformou o Senhor Ministro 
da Justiça, [ao tempo Álvaro de Castro] por diploma de 20 de Agosto de 1913, 
publicado no Diário do Governo n,” 196 de 22 do mesmo mês e ano, sendo o car¬ 
tório capitular de Évora mandado anexar à Biblioteca Pública da mesma cidade, 
que dele tomou posse» 

Também em 1915 o grande e infatigável Pedro de Azevedo pôs em relevo a 
acção do Dr. Júlio Dantas logo no início da sua longa carreira de Inspector: 

«Por decreto de 12 de Outubro de 1912, a instâncias do Sr. Dr. Júlio Dantas, 
muito digno inspector das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, a quem muito se deve 
pela conservação do património nacional, foi a parte do arquivo da Relação 
[de Lisboa] instalada no ex-convento da Estrela entregue à administração das 
Bibliotecas e Arquivos Nacionais». 

E mais adiante, depois de, entre outras coisas, se referir ao decreto de 15 de 
Junho de 1915, «complemento do anterior» Pedro de Azevedo acrescenta: 

«Pelo que se lê, fica-se sabendo o estado em que se encontrava o Arquivo dos 
Feitos Findos quando em 2 de Abril de 1914, por indicação da Inspecção das 
Bibliotecas Eruditas, começavam os trabalhos para instalação dos empregados 
nomeados para iniciarem a inventariação dos processos e livros da velha Relação 
de Lisboa, albergados na piedosa fundação de D. Maria I» 

Mas a preocupação máxima de salvar para a História o maior número possível 
de documentos, com o que foi sistemàticamente enriquecendo o património da 
Nação, não tolheu a Júlio Dantas outras iniciativas no sentido de, por exemplo, 
valorizar e prestigiar entre nós, a modesta profissão dos bibliotecários-arquivistas, 
dando-lhes melhor preparação técnica. 


DANTAS (Júlio), O Cartório do Cabido de Êma. Nos «Anais da.s Bibliotecas 
e Arquivos de Portugal», vol I, n.“ 3, Abril de 1915, pp. 95-98. 

® AZEVEDO (Pedro de), Ano e meio de vida do Arquivo dos Feitos Findos. Npa 
«Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol. I, Coimbra, 1915, pp. 192 e 197, 


Assim 0 assinala D. José Pessanha, no ofício que, em 30 de Junho de 1913. 
lhe dirigiu: 

«No ano lectivo de 1913-1914 — o primeiro em que fimciffflro o Estágio ífc 
Arquivistas, criado por iniciativa de V. Ex.® — escreve D, Jtié Pessanha — silm 
a noventa e quatro o número de estagiários inscritos, vindo, porém, a ser admitiàs 
às provas finais apenas vinte e cinco» 

E D. José Pessanha esclarece o que, neste capítulo, se ficou devendo, iiakiil-' 
mente, a Júlio Dantas: 

«O Estágio foi criado, precedendo proposta da Inspeção, pw decreto de 11 tfc 
Setembro de 1913; tornado permanente pelo deaeto 0.“ 508, de 21 de Mib cie 
1914, e regulamentados os respectivos sraviços pelo decreto n.« 854, dt 10 
Setembro do mesmo ano. Pela lei orçamental de 31 de Agosto de 1915 as comiw 
de professores do Estágio passaram a ser remuneradas» 

À historiografia eclesiástica local, prestou também Júlio Dantas assinâlidoa 
serviços. Pelo que toca a Lisboa, escrevia ele em 1915: 

«Como se sabe, o velho arquivo do Cabido de Lisboa foi destnuà) í»io teii- 
moto de 1755. Salvou-se uma parte do cartório, 544 pergaminhe» avuk» è» 
séculos XII, XIII, XIV e xv, em geral referentes à fr^esia de &nta Mm à> 
Castelo, que, talvez no fim do século xvii, haviam sido transferidos ptrt Sw- 
tarém, e que nesta cidade foram encontrados por um ddegado da In^o niia 
vão de escada do Seminário Patriarcal, donde se fez a sua remoção ptrt o kqmm 
da Torre do Tombo (...). Da parte destruída pelo incêndio em Lisboa n»ha® 
índice suma ou inventário ficou. Foi, portanto, com justificado alv«:oço q« r»- 
temente encontrei, entre os papéis proveniente de vários conventos . deporittto 
„a Biblioteca Nacional de Lisboa, nm fólio manuscrito, de 192 fls., mmto man- 
drado, letra do sécnlo xvm, sem data, contendo, além da reprodn,!» d. ^ 
letreiros das capelas e sepulturas da Sé, com seus escudos" 
dos bispos leginários e diocesanos e dos arcebispos de Ltsboa, um Inàce, d««to 

no ano lectivo de 1914-1915. ^ 

** Idem. idem. ibidem, nota b 
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incompleto, dos livros de sentenças, capelas, testamentos, cartas, prata, visitas, 
benefícios, e dos documentos avulsos, em pergaminho e papel, existentes no arquivo 
do Cabido ulissiponense. Este fólio, onde há algumas folhas brancas em que o 
escriba não chegou a lançar os sumários redigidos pelo cónego cartorário (alguns 
dos quais encontrei era folhas soltas intercaladas), foi, por qualquer motivo, des¬ 
viado do arquivo capitular antes do terramoto de 1755, e a essa feliz circunstância 
devemos hoje o conhecimento, pelo menos em grande parte, do índice dos 
documentos que, poucos anos antes do incêndio que os devorou, se continham nos 
livros e nas gavetas do velho Cartório da Sé de Lisboa» “I 

Pelo que respeita à recolha dos arquivos paroquiais do distrito de Santarém, 
dava Vasco Valdez, em 1915, conta a Júlio Dantas do êxito da incumbência dele 
recebida; 

«Ex.'"“ Sr. — Tendo terminado esta primeira parte do encargo, que por 
V. Ex.^ nos foi cometido, da recolha dos livros dos assentos paroquiais das fregue¬ 
sias dos vários concelhos do distrito de Santarém, nos termos do decreto n.° 1630 
de 9 de Junho de 1915, a V. Ex.*' venho comunicar o feliz resultado obtido, por¬ 
quanto, tendo iinicamente percorrido dois concelhos, Santarém e Torres Novas, 
e a cidade de Tomar, conseguimos reunir duzentos e noventa e um livros, entre 
assiintos de baptismos, casamentos e óbitos, livros de visitações e róis de con¬ 
fessados. 

Eritre esses livros, muitos há que remontam ao começo do registo paroquial, 
sendo o mais antigo do ano de 1531. Pelo valor do grande número de subsídios 
históricos, que esses livros fornecem; pelas condições da organização e de segurança 
em que ficam colocados; pelas facilidades que daí resultam para a consulta dos 
látores, —• este serviço da recolha dos arquivos paroquiais reveste uma altíssima 
importância porque salva da inutilização colecções preciosas destinadas infalivel¬ 
mente a desaparecer» “h ■ 


DANTAS (Júlio), O arquivo do cabido de Lisboa. Nos «Anais das Bibliotecas 
e Arquivos, de Portugal», vol. I, n,® 2, Janeiro de 1915, pp. 76-81. 

“ VALDEZ (Vasco), Cartórios paroquiais de Santarém. Nos «Anais das Bibliotecas 
e Arquivos de Portugal», vol, I, Coimbra, 1915, p, 232. 


Mário Salgueiro, em ofício de 15 de Abril de 1915, que dirigiu a Júlio Dantas, 
dá-lhe conta de ourta iniciativa sua: a criação da biblioteca e arquivo distrital de 
Bragança. 

«Ex."'° Sr. — Tendo sido encarregado por V. Ex.’^ — dk ele ~ de ir examinar 
a Bragança as livrarias da Mitra, da antiga Junta Geral e do Seminário, as quais 
devem constituir o fundo da Biblioteca Pública a criar pela Inspecção das Biblio¬ 
tecas Eruditas e Arquivos naquela cidade, parti para ali no dia 26 de Março 
findo, a fim de desempenliar-me da missão de que fui incumbido» 

Ainda em 1915, Baltasar Alves, que foi prestimoso funcionário da Torre do 
Tombo e distinto paleógrafo, assinala, nestes termos, outro inestimável serviço 
prestado pelo Dr. Júlio Dantas à cultura histórica do País: 

«Dentre as colecções que S. Ex.*^ o actual Inspector das Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos, no desempenho da piedosa missão a que se entregou, tem salvo para 
a História, figura num lugar de destaque, pela sua importância, o Cartório da 
NòbreM, que hoje se encontra a bom recato no Arquivo Nacional da Tom do 
Tombo» 


“ SALGUEIRO (Mário), Criação de uma biblioteca erudita e arquivo distrital em 
Bragança. Nos ((Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol. II, n,“ 8, Julho de 1916, 
p. 147. São curiosas estas iníormaçSes que nos dá Mário Salgueiro, acerca do cartório do 
Cabido de Bragança: «achado em um velho armário da Sé, e cuja salvaguarda se impõe 
imediatamente, não só pela importância, que é muita, mas porque está na iminência de se 
perder por completo. Encontra-se parte sobre uma mesa. parte no chão, coberto com um 
simples oleado que o preserva da acção das chuvas. Não tem inventário. Os pergaminhos 
que dele fazem parte e que se encontram agora em um dos altares da capela do paço, são 
preciosos, estando a ser estudados pelo ilustre arqueólogo e conhecido escritor Sr. Francisco 
Alves, abade de Baçal. Convém acentuar ainda que a sala onde a livraria da Mitra 
e 0 Arquivo do Cabido se encontram, está por cima das cavalariças da Guarda Republicana, 
tendo sido inúteis até hoje os esforços da Câmara para as instalar em outro local. (...). 
Também se lorna urgente salvar os papéis dos conventos, colocados ao acaso no soalho de 
um outra sala do edifício, e cuja destruição será fatal, dado o abandono em que se encontram, 
se de qualquer maneira nlo se velar pela sua conservação. Esses papéis não numerosos,, 
e, como sucede com os do Cabido, não há deles o mais rudimentar inventário. (.,.). [Idem, 

ide.m, ibideni. p. U9). „ . . j -D^kv 

ALVES (Álvaro Baltasar), O Cartório da Nobreza. Nos «Anais das Bibliotecas 

e Arquivos de Portugal», vol, I, n,“ 4, Julho de 1915, pp. 147-161. 
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0 que, a Júlio Dantas, devem os caitórios notariais da comarca de Lisboa, 
di-lo, nestes termos. Augusto de Castro, — antigo funcionário da Secretaria da 
Relação de Lisboa —no começo do ofício que lhe dirigiu, em 25 de Janeiro 
de 1915: 

«Ex,®“ Sr. — A instâncias de V. Ex.® junto do falecido Ministro da Justiça, 
Dr. Francisco Correia de Lemos, quer verbais, quer em ofício de 30 de Abril de 
1912, foi publicado o decreto de 12 de Outubro, que autorizou a transferência, para 
0 Arquivo Nacional, de todos os livros de notas, livros diversos e documentos dos 
cartórios notariais da comarca de Lisboa, anteriores a 1870. 

Da conferência que V. Ex.® teve — prossegue Augusto de Castro — com o, 
também já falecido, Presidente da Relação de Lisboa, Dr. Manuel Álvaro dos Reis 
e Lima, resultou o eu ter sido escolhido por V. Ex.® para levar a efeito a transfe¬ 
rência decretada». 

Não vou, evidenteraente, referir a maneira como Augusto de Castro se desem¬ 
penhou da sua missão, nem mencionar as espécies incorporadas no Arquivo Nacio¬ 
nal. Apenas transcreverei ainda, de Augusto de Castro, os termos em que ele pÕe 
em relevo mais este serviço prestado por Júlio Dantas à cultura nacional: 

«Abstenho-me respeitosamente de qualquer referência individual à iniciativa 
de V. Ex.®, limitando-me a registai’ o aplauso unânime que ela mereceu, não só 
aos notários, mas a todos aqueles que se interessam pela conservação das nossas 
fontes de riqueza histórica e documental» 

O decreto n.“ 2250-1, de 3 de Agosto de 1916, que criou a Biblioteca Erudita 
e Arquivo Distrital de Leiria evidencia bem, no seu preâmbulo, a salutar política 
arquivística de Júlio Dantas, quanto à descentralização dos arquivos. Ali se diz, 
«que 0 alongamento da área das incorporações promovidas pela Inspecção das 
Bibliotecas Eruditas e Arquivos e a necessidade de desacumular os arquivos centrais 
de Lisboa aconselham a criação de bibliotecas e arquivos distritais, já prevista no 
n.® 8.® do artigo 27.® do decreto com força de lei, de 18 de Março de 1911...» 2®. 


^ CASTRO (Augusto de), Caftónos notariais áa comarca de Lisboa. Nos «Anais das 
Bibhotecas^ e Arquivos de Portugal», vol, I, n.“ 3, Abril de 1915, pp. 104-111. 

Diário ão Governo. Suplemento, I série, n,“ 154, de 3 de Agosto de 1916, 


II-O SEGUNDO GRANDE CICLO DAS INCORPORAÇOES: 
DESCENTRALIZAÇÃO ARQUIVÍSTICA, E A CRIAÇÃO DE 
NOVAS BIBLIOTECAS E DE NOVOS ARQUIVOS 

Em 1916, 0 Dr. Júlio Dantas dava notícia pública de haver iniciado o segundo 
ciclo de incorporações, não menos notável do que o primeiro. 

«Em Junlio de 1914 apresentei ao Governo — diz a insigne hmmtn de leiras — 
um extenso relatório em que se enumeravam as riquezas bibliográficas e documen¬ 
tais de várias proveniências, feitas recolher às bibliotecas e arquivos do Estado 
durante os meus primeiros dois anos de exercício do cargo de inspector das biblio¬ 
tecas emditas e arquivos. A nota sumária dessas lai’gas incorporações foÍ publicada 
no vol. I, n.® 1, dos Anms das Bibliotecas e Arquivos de Portugal Decorrido novo 
período de dois anos, em que a Inspecção não cessou de promover, por todos os 
meios legais, a salvaguarda do património nacional disperso, novas e importantes 
incorporares vieram enriquecer as colecções do Estado, determinando, pela sua 
extensão, a necessidade de criar não só arquivos satélites em Lisboa, mas também 
bibliotecas eruditas e arquivos distritais no País. As incorporações efectuadas no 
último biénio, quer pela acção directa e imediata da Inspecção nos expressos termos 
dos diplomas vigentes, quer mediante propostas de autorização que o Governo me 
deu a honra de converter em decretos, abrangem, na sua vasta área: livrarias e 
cartórios de congregações religiosas; cartórios de mitras e de cabidos; livrarias de 
mitras e de seminários; livrarias e papéis das praças reais; cartórios paroquiais do 
País anteriores aos últimos cem anos (decreto n.® 1630, de 9 de Junho de 1915); 
cartórios notariais do País anteriores aos últimos cinquenta anos (decreto n.® 2607, 
de 2 de Setembro de 1916); cartórios de hospitais e de misericórdias; colecções de 
vária proveniência». 

O Dr. Júlio Dantas enumera, em seguida, as más importcmtes espécies incor¬ 
poradas, de que dou aqui apenas a indicação sumária, de hannonia com o esquema 
por ele adoptado: 
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I — LIVKAEIAS E CAETÕRIOS DE CONGREGAÇÕES RELIGIOSAS: 

a) Papéis provmentes ãa provedoria e mosteiros da arquidiocese de Évora. — 
«Recolhidos da Inspecçao de Finanças do distrito, onde se encontravam. (...) Incor¬ 
porados na Biblioteca Pública de Évora». 

b) Pergmmhos de Vilar de - «Cinquenta pergaminhos avulsos que 
pertenceram ao suprimido convento dos cónegos seculares de S. Salvador de Vilar, 
beguinos, ou «cónegos azuis» (...) e outros documentos referentes a fundaçao da 
casa no’ século xv, sua jurisdição, seus privilégios. (...) Incorporados no Arquivo 
Nacional da Tonu do Tombo». 

c) Livraria da Casa de S. Vice%te de Paida dos loízaristas de Aifoios, (...) 
«Incorporada na Bibliteca Nacional de Lisboa». 

d) Livros 6 papéis do colégio de S. Bemardim, em Peniche. — «Autorizada a 
incorporado na Biblioteca Erudita de Leiria, por proposta da Inspecçao e despacho 
do Ministro da Justiça, de 4 de Setembro de 1916». 

e) Livraria da casa congregmista da Portela (...) «Incorporada na Biblioteca 
Erudita de Leiria, decreto n.« 2550-J, de 3 de Agosto de 1916». 


II-CARTORIOS DE MITRAS E DE CABIDOS: 

a) Cartório do cabido de Lcm.go. — «Colecção muito importante, quer sob 
0 aspecto histórico quer sob o aspecto diplomático e paleográíico. (...) Incorporados 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo». 

Cita e descreve, com minúcia e erudição, oito importantes códices membra- 
náceos desse cartório: 1) Martirológio antigo da Sé de Lamego (século xiii); 
2) Livro dos óbitos da Sé de Lamego (século xvi); 3) Qrdo advocandm et exmi- 
nanârnn seu consecrmdum dectum in episcopmn (século xiii); 4) Estatutos antigos 
âo cabido de Lamego (século xiv, xv e xvi); 5) Tombo do Dayaão (século xv); 
6 ) Tombo do Cabido da Sé (século xv) ; 7) Livro de pergaminho dos prazos (sé¬ 
culo xvi); 8) Inquirições de D. Afonso 111 (em traslado autêntico do século xv). 


b) Cartório da mitra de Lamego.-< í{...) Incorporado parte no Arquivo da 
Torre dp Tombo, parte na Biblioteca Nacional de Lisboa». 


III - LIVRARIAS DE MITRAS E DE SEMINÁRIOS: 

a) Livraria do Paço episcopal de Lamego. — «10 volumes de obras raras, entre 
as quais um incunábulo (...) Recolheram à Biblioteca Nacional de Lisboa. — O 
resto da livraria da mitra ficou em Lamego, onde constituirá o fundo da biblioteca 
local». 

b) Livraria da mitra de Leiria. — «Cerca de 2.500 volumes impr^sos: algiULS 
manuscritos, entre eles um códice inembranáceo, iluminado, contendo a regra do 
mosteiro de Jesus de Setúbal (século xvi); (...) — Incorporados na biblioteca 
erudita criada em Leiria por proposta da Inspecção, convertida no decreto 
n.° 2550-J, de 3 de Agosto de 1916». 

c) Livraria do seminário de Leiria. — «Cerca de 2.000 volumes impresstK. 
— Mesmo destino da colecção anterior». 


IV-LIVRARIAS E PAPÉIS DOS PAÇOS REAIS: 

a) Livraria de El-Rei D. Carlos (Necessidades).—<<Espéóos apartadas pelo 
Inspector das Bibliotecas Eruditas e Arquivos (ofício da Direcção Geral da Fazentla 
Pública de 22 de Julho de 1912) e removidas paia a Biblioteca Nacional em trfe 
remessas autorizadas por despachos do Ministro das Finanças de 30 de Abril de 
1912, de 30 de Agosto do mesmo ano, e de 24 de Junho de 1915». (...) Incor¬ 
porados na Biblioteca Nacional de Lisboa». 

Nesta alínea, também o Dr. Júlio Dantas cita e descreve, sempre com o sou 
peculiar estilo técnico-eradito, as notáveis espécies, membranáceos e cartácecs, entât> 
incorporadas na primeira biblioteca pública do País, entre as quais apenas dc 
aqui salientar as seguintes: 1) Livro do Arnmro-Mor, já por ele descrito em outro 
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lugar; 2) Crónica da conquista dc Lisboa (século xiii), «proveniente da antiga 
livraria de S. Vicente dos cónegos regrantcs de Santo Agostinho,..»; 3) Ordenações 
do Rey D. Duarte (século xv), códice que «pertenceu à livraria do Conde de 
Favolo, a quem foi comprado por D. Luís I»; 4) Crónica de D. Duarte de Memes, 
por Gomes Eannes de Azurai-a (apógrafo do século xvi); 5) Descrição das Terras 
da índia ofientd e dos seo^s usos, costumes, ritos e Pays (scculo xvi); 6) «portu- 
lano membranáceo, iluminado, século xvi, atribuído a Rennell (?); 7) atlas con¬ 
tendo vinte mapas de pergaminho, admiravelmente iluminados, último quartel do 
século xvi (constituiria, -- pergunta Júlio Dantas — com a espécie similar exis¬ 
tente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, a colecção completa dc mapas 
iluminados por Fernão Vaz Dourado em Goa, em 1571, e doados por D. Teotónio 
de Bragança, ao mosteiro da Cartuxa de Évora?); 8) «cópia autêntica do processo 
dos Távoras»; 9) «3 volumes de diários e memórias autógrafas de D. Pedro V, 
pa-stas de marroquim vermelho, ferros doirados, super-libris do Monarca»; 
10) Livro de Boros, «incunábulo em pergaminho, iluminado sobre gravura (fim 
do século XV, belo exemplar do período de transido)»; 11) Almanaú Perpeius, 
de Abraão Zacuto (Veneza, 1502); 12) «edições raras de Pedro Nunes (De arte 
atqm ratione nmegandi, Coimbra, 1573, Livro de Álgebra, Antuérpia, 1567), 
(...) de Fr, José Teixeira {De Portugáliae Ortu, Paris, 1582), de António Soares 
de Albergaria {Trofeos Lusitanos, 1631, obra raríssima — acentua Júlio Dantas ■— 
que D. António Caetano de Sousa não conseguiu ver), etc.». 

b) Papéis provmentes de várias dependências do Paço das Necessidades — 
«Incorporação autorizada por despacho ministerial de 24 de Junho de 1915. Cerca 
de 800 documentos avulsos, dos quais 8 era pergaminho. O mais antigo — esclarece 
Júlio Dantas —é um emprazamento de certo casal de Sintra, pergaminho avulso 
(14 de Junho de 1494); o mais moderno é um pergaminho iluminado por Roque 
Gameiro contendo a fórmula do juramento prestado por D. Manuel 11 (6 de Maio 
de 1908)». 

E 0 insigne inspector cita, nesta alínea, algumas colecções de originais consti¬ 
tuídos porr ofícios, cartas autógrafas e registos de correspondência, do mais alto 
valor para a nossa história política e diplomática dos séculos xvi ao xix, onde 
avultam nomes de reis e de muitos infantes e de príncipes, de políticos e militares. 


Põe Júlio Dantas ainda era relevo, além de outras espécies «uma memória 
acerca da Invencível Armada, acompanhada de duas gravuras do século xvi»; 
«documentos inéditos relativos aos descendentes do Prior do Crato refugiados na 
Holanda no século xvii»; «cartas do imperador do Japão ao Rei de Portugal»; 
etc,, etc. 

V — CARTÓRIOS PAROQUIAIS E NOTARIAIS; 

a) C^tórios paroquiás do' Pais anteriores aos áltims cem anos. — «Deter¬ 
minada a sua incorporação no Arquivo da Torre do Tombo, arquivos satélites de 
Lisboa e arquivos distritais, por proposta da Inspecção das Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos convertida no decreto n.® 1630 de 9 de Junho de 1915. Criado e insta¬ 
lado por iniciativa da Inspecção, no edifício do antigo paço patriarcal de S. Vicente, 
um arquivo especial destinado a receber os livros dos cartórios paroquiais incor¬ 
porados nos termos do diploma anterior (decretos n.“ 2157, de 29 de Dezembro 
de 1915, expedido pelo Ministério da Justiça, e n.° 2225, de 18 de Fevereiro de 
1916, expedido pelo Ministério da Instrução)». 

Seguidamente, Júlio Dantas, enumera os livros incorporados, num total de 
5.699, e as localidades da sua proveniência: Lisboa, Porto (antigo bispado de Pena- 
fiel), Santarém, Guarda, Castelo Branco, Portalegre, Faro, esclarece: «A Biblio¬ 
teca Pública de Évora e o Arquivo Distrital de Leiria estão recolhendo os livros 
dos cartórios paroquiais dos respectivos distritos». 

b) Cartóms natariás do Pás mteriores aos últimos cinquenta anos. — «Deter¬ 
minada a sua incorporação no Arquivo da Torre do Tombo, e arquivos distritais, 
por proposta da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, convertida no 
decreto n.“ 2607 de 2 de Setembro de 1916, tomando-se assim extensivas aos cartó¬ 
rios notariais de todo o País. nalguns dos quais os livros da nota remontam ao 
século XVI, as providências já adoptadas pela Inspecção acerca dos cartórios nota¬ 
riais de Lisboa e seu termo (decreto de 12 de Outubro de 1912)». 
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VI ~ CARTÓRIOS DE HOSPITAIS E DE MISERICÓRDIAS: 

a) Cartório do hospital das Caldas da Rainha, ~ «Autorizada a incorporação 
no Arquivo Distrital de Leiria», 


VII ~~ COLECÇÓEB de varia PROVENIÊNCIA: 

a) Colecção Brito Aranha, — «Adquirida pela Inspccção das Bibliotecas 
Eruditas e Arquivos, ouvida a Junta Consultiva. Importante colecção de livros, 
folhetos e papéis váiíos, com mais de 20.000 peças. (...) Os livros e folhetos estão 
organizados em colecções paixiais, de que foi publicado índice: 1) Colecção camo- 
nema; 1) Invasões estrangeiras; 3) Colecção gráfica, (...); 4) Miscdâneia (...). 
Os papéis váiios, — esclarece Júlio Dantas — vasta compilação de apontamentos 
e notícias acerca de pessoas e factos da vida portuguesa dos últimos cinquenta 
anos (...). Incorporada na Biblioteca Nacional de Lisboa, onde se lhe destinará 
sala especial». 

b) Cartois da Rainha D, Carlota Joaqmna. — «Adquiridas pela Inspecção das 
Bibliotecas Eruditas e Arquivos. (...) IncoqDorada na Biblioteca Nacional», 

c) Espécies transferidas do Árqmo do Ministério da Justiça. — «Por dili¬ 
gência do Ministério da Instrução: original do processo do Marquês de Pombal; 
cópia do processo dos Távoras (feita por ordem do sr. dr. Júlio de Vilhena, quando 
Ministro da Justiça). Por diligência da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e 
Arquivos: original do processo de Fr. Manuel de SanfAna (apenso ao processo dos 
Távoras). Incorporados na Secção Pombalina de Mss, da Biblioteca Nacional 
de Lisboa». 

d) Papéis da igreja paroquid de S, Lourenço de Carnide. — «Quanto a estes, 
não diz 0 inspector onde foram incoiporados. Mas não se esqueceu Júlio Dantas 
de citar os nomes dos que lhe, deram a sua colaboração na execução destas incor¬ 
porações, e na direcção dos respectivos seraços, quer fossem funcionários dos 
quadros do Estado quer a de estranhos. E a dois deles, Alberto de Gusmão Macedo 


Navarro e Godofredo Ferreira, «cuja desinteressadíssima competência utilizei, 
diz Júlio Dantas ~ manifestou o Governo, por proposta da Inspecção e porta¬ 
rias de 20 de Novembro de 1915 e de 21 de Janeiro de 1916, o público testemunho 
do seu louvor» 

E 0 decreto n.® 2.607, de 2 de Setembro de 1916, que r^pla a incorporação 
dos cartórios notariais do País, consagra também a essa política de descentralização 
arquivística de Júlio Dantas, estas palavras: «é de manifesta conveniência promover 
a desacumulação dos cartórios notariais das comarcas pertencentes aos distritos 
judiciais das Relações de Lisboa e Porto, nalguns dos quais os livros de notas, 
documentos e livros diversos remontam à primeira metade do século xvi;». 

E mais adiante afirma-se ainda nesse diploma: «...a execução do disposto no 
decreto de 12 de Outubro de 1912, que transferiu para o Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo todos os livros de notas, documentos e livros diversos dados por finde» 
em 31 de Dezembro de 1870, se levou a efeito com manifesta vantagem, perser- 
vando-se assim espécies de superior interesse histórico e jurídico das contingências 
a que estavam sujeitas em edifícios impróprios para a sua guarda; (...)» 

O decreto n.® 2.858, de 29 de Novembro de 1916, criou a Biblioteca Erudita 
e Arquivo Distrital de Bragança, instalados «no antigo paço episcopal da mesma 
cidade...» 

O decreto n.“ 2.859, de 29 de Novembro de 1916, criou o Arquivo Distrital 
de Évora “L 

A propósito da criação do Arquivo Distrital de Vila Real de Trás-os-Montes, 
são do autorizado Pedro de Azevedo estas judiciosas palavras de autentico louvor 
à política arquivística de Júlio Dantas constantes do ofício que lhe dirigiu, em 
20 de Setembro de 1916: «V. Ex.'' que se empenha, como é bem sabido, por lançar 
as bases para a constituição de uma rede de arquivos que aperte entre miúdas 
malhas todo o território português, não se esqueceu da vila amparada por 


** DANTAS (Júlio), O segundo ciclo de incorporações. Nos «Anais das Bibliotecas 
e Arquivos de Portugal», vol. II, n.® 8, Julho de 1916, pp. 

® Diário ão Govem, I série, ii.® 178, de 2 de Setembro de 1916. 

Diário do Governo, I série, n.® 242, de 29 de Novembro de 1916. 

>= Diário do Governo. I série, n.“ 242, de 29 de Novembro de 1916. 
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D. Afonso III, depois sede de um marquesado incluído na Casa do Infantado e que, 
ao contrário das outras capitais de distrito, ainda hoje não tem o título invejado 
de cidade» 

Em ofício de 12 de Outubro de 1916, Augusto de Castro infoiraara Júlio Dantas 
do êxito de novas incorporações, constituídas agora, pelos cartórios paroquiais do 
3.0 BaiiTO de Lisboa: «Ex."'" Sr.—Ainda na sequência da missão de que fui 
encarregado por V. Ex.^ venho, por este meio, participar a V. Ex.^ que foi levada 
a efeito, no dia 4 do coiiente mês, a transferência, para o Arquivo dos Registos 
Paroquiais, de todos os livros de registo paroquial, existentes na 3/ Conservatória 
de Lisboa, e compreendidos no art. 1." do decreto de 9 de Junho de 1915». Pfo- 


** AZEVEDO (Pedro de), Crkção âe um arquivo distrital em Vila Real, Nas «Anate j 

das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol. II, n." 8, Julho de 1916, p. 133. É curioso J 

0 que, acerca deste arquivo transmontano, escreveu então Pedro de Azevedo. «Observei | 

já — dizia ele — que não me parece Vila Eeal rica cm cartórios e o mesino creio que .i 

sucederá em todo o distrito na maioria inhóspito e assolado na parte do norte pelas guerras | 

entre os dois povos irmãos. 0 cartório municipal foi muito maltratado e ali apenas vi o foral j 

concedido por D. Manuel em mau estado e com folhas a menos, um livro de brasões anónimo, | 

um outro de bens sonegados ao município do século XVIII e numerosos livros de criação | 

de expostos. Consta que a parte principal do arquivo foi destruída nas lutas civis do 
século passado. 

0 núcleo do arquivo distrital será constituído pelos livros paroquiais, já recolhidos 
na conservatória do registo civil, pelos livros notariais e ainda pelos papéis judiciais que 
nenhuma disposição legal obriga a conservar além de certa data. 

A esperança que mantinha de encontrar na inspecção de finanças os cartórios monásticos 
de Vila Real, foi-me desvanecida pelo respectivo inspector, o dr. Correia de Barros, (...) i 

um velho empregado explicou que o pouco que se tinha encontrado de aproveitável entre i 

montes de papel traçado fora cedido havia muitos anos a duas pessoas da vila, do que não ! 

tinham responsabilidades os actuais funcionários, Do desbarato apenas se salvou o tombo I 

da comenda de Moreiras. i 

E pois nas mãos da Fazenda pública que se tem desfeito os preciosos monumentos da ; 

nossa história e a ela e á maioria das comissões de separação das Igrejas e do Estado deverão | 

ser tomadas as contas no futuro. j 

Aos livros que aponto poderão sucessivamente ser juntos os hospitalares, quer de j 

Vila-Real, quer de outras fontes, como por exemplo de Mesão-Frio, onde há documentos i 

de alguma antiguidade, Não será talvez difícil obter que algumas famílias nobres do distrito I 

depositem no arquivo os seus cartórios. I 

Para arquivista proponho o sr, Luís Augusto Rebelo da Silva, actual bibliotecário 
e pertencente à família do grande historiador, de quem usa os apelidos». {Idem, xdem, 
íbidem, pp. 135-136), 
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metia, para breve, «proceder à renovação dos livros existentes na 4.® (Conserva¬ 
tória...» 

0 decreto n.“ 2.225, de 18 de Fevereiro de 1916, criou o chamado Arquivo dos 
Registos Paroquiás, Registo Civil, ou mais simplesmente Arquivo dos Registos 
Paroquiais, «com sede no edifício do extinto paço patriarcal de S. Vicente, desti¬ 
nado à instalação dos livros de registos paroquiais encorporados nos termos do 
decreto n.® 1.630, de 9 de Junho de 1915...». Ficou, porém, anexo ao Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo 

Um novo arquivo havia Júlio Dantas criado, em Lisboa, e este também com 
0 objectivo de salvar o que por essa província fora estava em vias de se perder 
totalmente para a história local. Ê acerca das novas incorporações nele feitas que, 
em seu ofício de 2 de Junho de 1916, Augusto de Castro informa o eminente ins¬ 
pector do seguinte: 

«Ex.'“® Sr. — Em cumprimento do disposto no art. 1.® do decreto n.“ 1.630, 
de 9 de Junho de 1915, deram entrada, no dia 30 do mês findo, no Arquivo dos 
Registos Paroquiais, instalado por iniciativa de V. Ex.® no extinto convento de 
S. Vicente, os livros do registo paroquial, compreendendo as suas três espécies 
(baptizados, casamentos e óbitos), respeitantes às freguesias do 2.® Bairro de Lis¬ 
boa, com exclusão da de S. Nicolau, por continuarem na posse do respectivo prior, 
nos termos do art, 48.® da carta de lei de 10 de Julho de 1912» 

Em 1916, outro serviço prestou Júlio Dantas à erudição nacional, ao fazer 
publicar o notável excerto de El-Rei D, Pedro V, sobre a A Biblioteca Imperial 
de Paris, com a seguinte nota: 

«Excerto do diário autógrafo de D. Pedro V, escrito durante a sua segunda 
viagem pela Europa, em 1855. Os manuscritos deste Monarca que, por diligência 


CASTRO (Augusto de), Cartórios Paroquiais do 3.° Bairro de Lisboa e stia incor- 
poração no novo Arquivo de S. Vicente. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», 
vol. II, n.® 9, Outubro de 1916, pp. 206-210, com os respectivos mapas anexos, pp. 211-215. 

“ Diário do Governo, I série, n.° 30, de 18 de Fevereiro de 1916. 

CASTRO (Augusto de), Cartórios Paroquiais do 2.° Bairro de Lisboa e sua incor¬ 
poração no novo Arquivo de S, Vicente. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», 
vol. II, n.® 7, Abril de 1916, p. 81. 
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da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Ai‘quivos, acabam de dar entrada na 
Biblioteca Nacional de Lisboa, são os seguintes: l.") Diário da viagem de 
D. Pedro V pela Inglaterra, Bélgica e Alemanha, de Maio a Setembro de 1854; 
2.°) Diário da viagem do mesmo Príncipe pela França, Suíça, Itália, Bélgica e 
Inglaterra, de Maio a Agosto de 1855; 3.“) Instruções ao General Baiieiros, 
nomeado, em Dezembro deste último ano, para estudar no Estrangeiro a laboração 
das grandes fábricas de material de guerra; 4.®) Estabelecimentos de instrução mi¬ 
litar, exposição sucinta de ideias gerais. As quatro peças são autógrafas. Encon¬ 
tram-se as três primeiras encadernadas em três volumes, em pastas de marroquim 
vermelho com ferros doirados e o super-líbris de D. Pedro V. 0 excerto que se 
publica, reproduz, na grafia exacta e com as incorrecções e lapsos do texto original, 
as impressões colhidas pelo ilustre Príncipe na sua visita à Biblioteca Imperial de 
Paris (fls. 188 a 200 do diário de 1855) e o seu critério pessoal em assuntos de 
instrução pública». 

Desse excerto de D. Pedro V vale a pena registar aqui, ao menos, o lapidar 
conceito do excelso Monarca, acerca das bibliotecas e da sua função, ainda hoje 
com absoluta actualidade: 

«Eu considero as bibliotecas, pela instiucção livre que subministram a milhares 
e milhares de individuos, como o mais perfeito complemento do systema de ins- 
trucção e de educação publicas. Quantos cuidados não deveriam os governos prodi- 
galisar para tomar perfeito esse systema e para evitar o desenvolvimento das más 
paixões, que tantas vezes nascem da leitura de livros ou máos em si, ou despro¬ 
porcionados com 0 estado moral da nossa epocha, estado que precisa tantos e tantos 
cuidados para poder acompanhar o estado material!» 

Em 1917, num primoroso trabalho, como todos os que lhe saíam da pena, 
profusa e admiràvelmente ilustrado pelo já falecido e saudoso pintor de Arte, 
Alberto Sousa, seu amigo, Júlio Dantas deu notabilíssima conta pública dos dinâ¬ 
micos serviços e da forma como desde o início o orientou, e faz por assim dizer 
0 balanço de toda a sua actividade: 


Anais das Bibliotecas e Arquivos ãe Portugal, vol. II, n," 8, Julho de 1916, p. 137 
e nota e p. 139. 
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«Desde que tive a hom-a — escreve ele —• de ser investido no alto cargo que 
exerço, a minha acção na Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos orientou-se 
no sentido de salvar da dispersão e da destruição provável, recolhendo-as, organi- 
zando-as e inventariando-as, as riquezas bibliogáficas e documentais do País, Os 
meus relatórios referentes aos dois primeiros ciclos de incorporações — biénios de 
1913-1914 e de 1915-1916 — contêm a descrição sumária das colecçÕes incorporadas, 
cuja extensa área abrange: livrarias de mitras e seminários; livrarias de casas con- 
greganistas extintas; livrarias de paços reais; livrarias das antigas Juntas Gerais; 
cartórios de sés, colegiadas e cabidos; cartórios paroquiais do País; cartórios nota¬ 
riais do País; cartórios das câmaras eclesiásticas; cartórios de hospitais; confrarias 
e misericórdias; cartório da nobreza; documentos das congregações; livros do extinto 
Registo Geral de Testamentos; processos cíveis, crimes e orfanológicos findos; 
documentos das antigas provedorias e mosteiros; arquivos egrejários; arquivos dos 
estabelecimentos fabris de criação pombalina; documentos provenientes de repar¬ 
tições extintas e serviços cessantes; colecções de manuscritos portugueses existentes 
no Estrangeiro, etc. (...)». 

Seguidamente, Júlio Dantas informa-nos dos motivos por que, de início, se 
orientou pela centralização dos arquivos em Lisboa, directriz, que depois aban¬ 
donou: 

«A legislação portuguesa, obedecendo ao princípio fundamental da centrali¬ 
zação, exigia que estas vastas colecções, especialmente na parte constituída por 
monumentos paleográficos, fossem removidas para Lisboa, 0 que produziu, como 
consequência inevitável, a acumulação do Arquivo da Torre do Tombo e da Biblio¬ 
teca Nacional, e a necessidade de criar em Lisboa arquivos satélites destinados a 
receber e a organizar as colecções mais numerosas, como a dos processos prove¬ 
nientes dos cartórios dos Juízos extintos e das extintas Conservatórias, e a dos 
livros de registo dos cartórios paroquiais do País anteriores aos últimos cera anos. 
Esses arquivos satélites de nova criação, dependentes do arquivo central e insti¬ 
tuídos sob a égide do mesmo princípio centralizador, primeiras instalações a que 
deu lugar 0 serviço intensivo de incorporações por mim determinado, são os 
seguintes: 

1.® Arquivo dos Feitos Findos, instalado no edifício do extinto convento da 
Estrela (decreto n.® 1.659, de 15 de Junho de 1915); 






2,® Arquivo dos Registos Paroquiais, instalado no edifício^ do antigo paço 
patriarcal de S. Vicente (decreto n," 2.225, de 18 de Janeiro de 1916)». 

Ao falar destes, Júlio Dantas explica-nos por que teve de abandonar, em 
relação a Lisboa, o seu inicial princípio da centralização dos arquivos, e as conse¬ 
quências salutares da sua nova orientação, isto é, a centralização dos arquivos, mas 
em relação às sedes distritais do Pais; 

«A experiência, porém, — escreve ele — demonstrou-me, perante as repetidas 
reclamações de interesses locais e a congestão dos arquivos de Lisboa determinada 
pelo afluxo incessante de novas livrarias e cartórios da Província, a inconveniência 
e a dificuldade de persistir no regime centralista. A acção da Inspecção teve de 
orientar-se no sentido da conservação, em arquivos distritais, dos documentos pro¬ 
venientes de cada distrito, e, em harmonia com essa orientação nova, tive a honra 
de apresentar a sua Ex.'* o Ministro da Instrução Pública, em sessão da Junta 
Consultiva, o extenso plano geral de organização que há pouco mais de ura ano 
vem a ser executado, e que, se chegar a realizai'-se no seu conjunto, será, atrevo-me 
a supô-lo, de fecundas consequências para os serviços bibliotecários e arquivíslicos 
do Pais. Esse plano consiste, fundaraentalmente, na descentralização era relação a 
Lisboa e na centralização em relação às sedes de distrito, que poderão receber todos 
os núcleos de livraria de proveniência distrital e todas as riquezas documentais dos 
seus cartoiids civis ou eclesiásticos, desde que as Juntas Gerais, ou as comissões 
executivas dos municípios tomem-, pelos respectivos orçamentos, a responsabilidade 
de as instalar, conservar, inventariar e guardar em arquivos distritais e bibliotecas 
eruditas, e-condição essencial também^desde que sobre os núcleos regionais 
assim constituídos, embora vivendo de dotações dos municípios, não deixe de 
exercer-se a superintendência administrativa e a acção técnica coordenadora do 
poder central. Quer dizer: procurou-se interessar os municípios na função organi¬ 
zadora da Inspecção, sem prejuízo do princípio da subordinação ao Estado dos 
novos organismos bibliotecários ou arquivísticos que viessem a instituir-se. Em 
haimonia com estas bases, têm já sido criados no País - mcM Júlio Dmtas — 
os seguintes arquivos e bibliotecas eruditas: 

3.“ Biblioteca Erudita e Arquivo Distrital de Leiria (decreto n.“ 2 250-1 de 
3 de Agosto de 1916); 


4.“ Biblioteca Erudita e Arquivo Distrital de Bragança (decreto n.® 2.858, de 
29 de Novembro de 1916); 

5.0 Arquivo Distrital de Lvora (decreto n.» 2,859, de 29 de Novembro de 
1916): 

6. ® Arquivo Distrital de Braga». 

Depois, Júlio Dantas refere-se a outros arquivos m via de orgamzaçào: «um 
arquivo distrital em Viseu, para onde regressarão, logo que esteja criado e insta¬ 
lado, os pergaminhos avulsos dos séculos xiii a xv, provenientes do caitório do 
Cabido, que recolheram a Lisboa; um Arquivo Distrital era Coimbra (...) incor¬ 
porado no Arquivo da Universidade, para onde já foram remetidos o cartório do 
Cabido de Coimbra e os livros dos cartórios paroquiais da antiga diocese deposi¬ 
tados no seminário; um arquivo distrital e uma biblioteca erudita em Viana do 
Castelo; um arquivo distrital em Beja (..,)» «e um arquivo distrital em Vila Real, 
para o qual já foram cedidas dependências dos Paços do Concelho (...)». 

«As colecções de proveniência congreganista —• prossegue Júlio Dantas — que 
a Comissão Jurisdicional tem feito recolher no edifício do Quelhas, em Lisboa, 
devem constituir o fundo de um Arquivo das Congi-egações, que, por proposta da 
Inspecção, será organizado e integrado no quadro dos arquivos dependentes do 
Ministério da Instrução Pública. A acumulação na Biblioteca Nacional, onde já foi 
dada organização independente a núcleos importantes de livrarias (Biblioteca do 
Varatojo, tipo das livrarias claustrais franciscanas do século xviii, que fiz recon.> 
tituir e incorporar in inte^o; livraria Fialho de Almeida) e a serviços de nova 
criação (...) determinou a necessidade de manter, no edifício do antigo colégio de 
Campolide, como biblioteca erudita anexa, a livraria desta extinta casa congre¬ 
ganista, que a Inspecção das Bibliotecas requisitou logo que foi publicado o decreto 
de 3 de Outubro de 1916, e que, sem prejuízo das reclamações pendentes no Tri¬ 
bunal da Haia, lhe foi entregue pela Comissão Jurisdicional das Congregações, em 
28 de Maio de 1917. 

7. ° Biblioteca Erudita de Campolide», 

Finalmente, Júlio Dantas descreve a organização e instalação de cada uma 
. ■ destas novas criações, de que vou aqui salientar apenas algumas notas suas, das 
\, quais ressalta a benemérita actividade do activo inspector, 
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1.» ARQUIVO DOS FEITOS FINDOS. 

«(...) O Arquivo foi criado, como anexo do Arquivo da Torre do Tombo, por 
decreto de 15 de Junho de 1915, e, depois das obras a que a Inspecçao mandou 
proceder, encontra-se definitivamente instalado numa dependencia do antigo mos¬ 
teiro da Estrela, (...)». 


2.“ ARQUIVO DOS REGISTOS PAROQUIAIS, 

«Tendo eu proposto ao Governo a incorporação, no Arquivo da Torre do 
Tombo ou em outros arquivos dependentes da Inspecçao, que viessem^ a ser criados, 
de todos os livros do registo paroquial do País anteriores aos últimos cem anos, e 
tendo essa proposta merecido a honra de ser textualmente convertida no decreto 
n.® 1.630, de 9 de Junho de 1915, foram desde logo estudadas as condições em 
que as vastas colecções paroquiais poderiam ser incorporadas, instaladas e orgaiji- 
zadas. A acumulação das actuais instalações do Arquivo Nacional; a demora do 
Ministério do Fomento na entrega à Torre do Tombo das dependências, que lhe 
pertencem, do andar nobre do edifício de S. Bento; a conveniência de recolher 
imediatamente os livros do registo paroquial do distrito de Lisboa e doutros distritos 
em cuja sede não estaria indicado ou não seria fácil criar arquivos distritais; e, 
ainda, a necessidade urgente de salvar algumas colecções paroquiais ameaçadas de 
perda total, recolhendo-as provisòriamente a Lisboa até à criação dos arquivos locais 
onde devessem ser definitivamente incorporados, — determinaram a Inspecção a 
estudar e a propor ao Govmio a aiaçâo em Lisboa de um arquivo dependente do 
Arquivo Central, destinado à incorporação dos livros do registo paroquial do País 
nas condições do decreto n.® 1.630, de 9 de Junho de 1915 (...) sendo criado sem 
demora, pelo decreto n.® 2.225, de 18 de Fevereiro de 1916, expedido pelo Minis¬ 
tério da Instrução, o novo Arquivo dos Registos Paroquiais (Registo Civil) (...)»• 
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3.” BIBLIOTECA ERUDITA E ARQUIVO DISTRITAL DE LEIRIA. 

Foram as primeiras instituições criadas, por iniciativa da Inspecção das Biblio¬ 
tecas Eruditas e Arquivos, em harmonia com o princípio de descentralização 
adoptado. (...) O arquivo e a biblioteca foram criados pelo decreto n.® 2.250-1, 
de 3 de Agosto de 1916. 

4.» ARQUIVO DISTRITAL DE ÉVORA. 

«Quando, há quatro anos, a Inspecção organizou o plano das incorporações 
a realizar na Biblioteca Pública de Evora, reconheceu-se que o velho edifício de 
D. Frei Luís de Sousa, e de Cenáculo não tinha proporção para as receber». 
(...) Foi precisO', pois, para cada grupo de colecções a incorporar, resolver, parale¬ 
lamente, 0 problema da instalação. Nos quatro anos decorridos, todas as incor¬ 
porações previstas foram administrativamente resolvidas e materialraente efectuadas; 
0 Arquivo Distrital foi criado, anexo à Biblioteca Pública de Evora, pelo decreto 
n.® 2.859, de 29 de Novembro de 1916, e as instalações primitivas ampliadas com 
novas dependências de três edifícios adjacentes: 

a) Paço Arquiepiscopal; 

h) Casa Capitular da Sé; 

c) Convento dos Lóios». 

5.“ BIBLIOTECA ERUDITA E ARQUIVO DISTRITAL DE BRAGANÇA. 

«Pelo estudo que fiz das respectivas colecções de proveniência eclesiástica ou 
civil, reconheci a conveniência de criar na sede do distrito de Bragança uma biblio¬ 
teca erudita (...) e um arquivo distrital (...) e nos termos do decreto n.® 2.858, 
de 29 de Novembro de 1916, criados na cidade de Bragança os dois serviços pro¬ 
postos, com organização paralela à das instituições congéneres de Leiria (...)». 






6." AliQUIVO DISTEITAL DE BRAGA. 

«Existem em Braga três cartórios eclesiásticos que, quando outras colecções 
importantes não houvesse, bastariam por si sós para justificar a criado de um 
arquivo local; a) o cartório da Mitra; b) o arquivo egrejário (sé); c) o cartório do 
Cabido. Quando, em 20 de Maio de 1912, tomei posse do meu cargo, já os dois 
primeiros cartórios, o da Mitra e o da Sé, tinham sido, por diligências do Snr. Gover¬ 
nador Civil do distrito, transferidos para a Biblioteca Páblica de Braga, subordi¬ 
nada à Inspecçâo das Bibliotecas Eruditas e Arquivos. (...) Tendo resolvido visitar 
alguns cartórios eclesiásticos do País, ainda em poder da Comissão Central de 
Execução da Lei da Sepaiução, a fim de determinar o seu destino (...) e em con¬ 
formidade com 0 despacho de sua Ex.*^ o Ministro da Justiça, de 9 de Julho de 
1912, pelo qual fui autorizado a «examinar todas as livrarias e cartórios de sés, 
colegiadas e cabidos entregues à guarda da Comissão Central, e a retirar deles, para 
as bibliotecas e arquivos do Estado, todos os livros e documentos cuja remoção 
conviesse efectuar», «segui viagem para Braga, no dia 6 de Janeiro de 1913, 
decidido a principar o meu estudo pelo riquíssimo cartório do Cabido bracarense. 
Encontrei-o ainda na sua secular instalação, ocupando uma dependência isolada 
e abobadada da Sé Primaz, num corpo de três grossos armários do século xvii 
com gavetas e portadas de castanho pintado, montados sobre arcazes e corvados 
no entablamento por uma imagem da Virgem; (...) As colecções que constituem' 
0 cartório capitular de Braga estavam classificadas e arrumadas segundo a meto- 
dização seiscentista da sua instalação. Nas gavetas do armário da esquerda, os 
monumentos paleográficos mais importantes: o Liber Fiãá, cartulário era perga¬ 
minho do século XII, letra francesa, a que se referem João Pedro Ribeiro e Jerónimo 
Contador de Ai'gote, e que encontrei já muito deteriorado pela humidade; os cde- 
mü das sentenças e das capelas, um deles ainda com a grossa cadeia de ferro que 
0 prendia à estante de arquibanco; o I e 11 livros De Tesímmtis; a riquíssima 
colecçlo de pergaminhos avulsos dos séculos x a xii, muitos em letra visigótica, 
transcritos no Lib&r Fidd e arquivados sob a designação geral de «matérias inúteis»; 
documentos dos séculos xni a xvi relativos a quindénios, décimas, subádios, pro¬ 
priedades capitulares, rendas de Viana, juro real, fianças, acontos e votos». 


Deixo em claro a descrição que Júlio Dantas fez do que continham os restantes 
armários e arcazes, por ser menos expressiva do que a largamente transcrita atrás, 
para me referir, em seguida, ainda a propósito, a outros passos de muito interesse, 
por estarem ligados a acontecimentos locais, que tiveram, então, grande repercussão 
política no País: 

«Tendo reconhecido, — prossegue Júlio Dantas — no sumário exame a que 
procedi, que os documentos do cartório capitular de Braga, sobretudo os anteriores 
ao século XVI, tinham, além do seu interesse paleográfico, uma alta importância 
para o estudo da história geral do País; atendendo a que a sua leitura só poderia 
ser convenientemente feita no Arquivo da Torre do Tombo, como única escola de 
paleógrafos existentes em Portugal, e a que a sua publicação seria o complemento 
necessário dos PortwgaluB Mommenta. Histórica, — resolvi, nos termos da Lei, e 
usando da autorização que me tinha sido concedida por despacho ministerial de 
9 de Junlio de 1912, fazer transportar para Lisboa, com destino ao Arquivo 
Nacional, os códices e documentos avulsos do cartório do cabido bracarense, até 
ao ano de 1501. Essa remoção não pôde, porém, efectuar-se, em virtude de motivos 
que se tornaram públicos, e o cartório continuou na Sé Primaz, desde Janeiro de 
1913, entregue à guarda da Comissão Concelhia, sendo inúteis todos os esforços 
feitos pela Inspecçâo das Bibliotecas para legalizar a situação e promover a incor¬ 
poração definitiva do mais antigo e mais importante de todos os cartórios eclesiás- 
tivos do País. As dificuldades políticas resultantes das reclamações de Braga, às 
quais se seguiram as do Porto, e, mais tarde, as de Viseu, no sentido da conser¬ 
vação dos respectivos cartórios capitulares; por outro lado, a acumulação do Arquivo 
Central de Lisboa e dos arquivos satélites, produzida pelo afluxo incessante de 
novas incorporações, — levaram-me a modificar o primitivo plano de centralização 
e a pronunciar-me pela conveniência da criação de arquivos distritais dotados pelos 
municípios e administrados pelo Estado, propondo ao mesmo tempo a instituição 
de um estágio de arquivistas (proposta convertida nos decretos de 11 de Setembro 
de 1913 e de 21 de Maio de 1914), que especializaria aptidões e forneceria elementos 
para a organização futura de uma brigada de paleógrafos dispersos pelos arquivos 
distritais criados. Tendo a comissão executiva da Junta Geral do Distrito de Braga 
oficiado em 27 de Junho de 1917 à Inspecçâo das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, 
declarando que concorreria com a verba anual de 700$00 para as despesas de um 
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arquivo distrital a aiar naquela cidade; e podendo os respectivos serviços insta¬ 
lar-se, sem inconveniente, no edifício da Biblioteca Pública, — a Inspecção apre¬ 
sentou ao Governo o projecto do decreto instituindo o Arquivo Distrital de Braga 
e organizando o seu fundo inicial 

A conversão em decreto — conclui Júlio Dantas — do projecto que tive a honra 
de apresentar, encerrará definitivamente o incidente suscitado pela incorporação dos 
cartórios da Sé Primaz». 

7.» BIBLIOTOCA ERUDITA DE CAMPOLIDE. 

«As primeiras solicitações feitas — prossegue Júlio Dantas — pela Inspecção 
das Bibliotecas para a incorporação da livraria de Campolide não puderam ser 
atendidas, porque a Comissão Jurisdicional dos Bens das Extintas Congregações 
alegou a existência de reclamações pendentes acerca da propriedade da referida 
livraria, que teriam de ser julgadas no Tribunal da Haia». Mas, em ocasião opor¬ 
tuna, Júlio Dantas insistiu e, por despacho de 7 de Abril de 1917, do Ministro da 
Justiça, foi «a biblioteca de Campolide entregue, em 28 de Maio de 1917», pela 
referida Comissão «ao bibliotecário Sr. António Joaquim Anselmo, a quem conferi 
— diz Júlio Dantas — plenos poderes para a receber». 

Para melhor o Pais poder então avaliar as suas novas directrizes, em matéria 
de bibliotecas e arquivos, deixou-nos Júlio Dantas estas notabilíssimas conclusões, 
algumas delas, a maior parte, ainda plenas de interesse actual. E se elas tiverem 
algum dia aplicação prática, ninguém de boa fé poderá constatar o alto serviço 
prestado, igualmente, ao avanço e progresso da historiografia nacional: 

«Dum modo geral, — diz o eminente escritor ~ as novas bibliotecas e os novos 
arquivos têm sido e estão sendo criados sem alargamento dos quadros ou amento 
das dotações dos serviços bibliotecários do Estado, e à custa dos orçamentos muni¬ 
cipais e da ac^o organizadora da Inspecção. Essa acção continua a orientar-se no 
sentido da aiação: a) de arquivos centrais nas sedes de distrito, destinados a reco¬ 
lher os documentos e cartórios eclesiásticos ou civis de província distrital; b) excep¬ 
cionalmente, de arquivos locais em cidades que não sejam sede de distrito, desti¬ 
nados a recolher os documentos e cartórios eclesiásticos ou civis de proveniência 
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local ou concelhia; c) de bibliotecas eruditas distritais ou locais, sempre que haja 
núcleos de livr^a de carácter erudito que convenha reunir, organizar e conservar. 
Como consequência da formação desta sede provincial de arquivos, a Inspecção 
proporá ao Governo, logo que as circunstâncias do Tesouro Público o pemiitam; 
d) a organização de um corpo móvel de arquivistas paleógrafos, antigos estagiários 
ou diplomados do curso superior de bibliotecário-arquivista, que percorrerá os 
arquivos distritais criados, estudando colecções, copiando documentos, elaborando 
índices; e) a publicação sistemática dos monumentos trasladados e dos índices elabo¬ 
rados por esse corpo itinerante de paleógrafos. Entendo, porém, que ao movimento 
de organização no campo erudito deve corresponder um movimento paralelo de 
organização no campo popular. Ê preciso: f) transformar as bibhotecas municipais 
de Lisboa em bibliotecas populares, com o tipo moderno das fre& libmes, das 
lesehdkn, das sockenbibliotheker, das hibMotech& dei ppoh, actualizando as suas 
colecções, estabelecendo a leitura domiciliária, hemerotecas satélites, as sucursais 
de empréstimo, de forma a restituir a Biblioteca Nacional à sua exclusiva função 
conservadora e erudita; g) converter em bibliotecas populares as bibliotecas muni¬ 
cipais locais do Pais, ou criar novas bibliotecas de função popular, constituindo 
outros tantos centros de irradiação de bibliotecas móveis (...)»«s. 

Era 1920, informara o Dr. António Ferrão, nestes termos, o que se passara 
em Braga com Júlio Dantas: 

«No desempenho do seu alto cargo de inspector das bibliotecas eruditas e 
arquivos, em certa ocasião o Sr. Dr. Júlio Dantas resolveu b a Braga a fim de 
promover a incorporação dos três arquivos no da Torre do Tombo, e assim fazer 
transportar para Lisboa .as espécies que os constituíam. A missão do Sr. Dr. Júlio 
Dantas, além de se afigurar útil, era màximamente legal, pois desde os decretos 
de 4 de Abril de 1861 e 2 de Outubro de 1862 até aos de 24 de Dezembro de 1901 
e de 18 de Março de 1911, todas as disposições legais determinavam que se fizesse 
tal remoção e incorporação. Esse funcionário chega a Braga e resolve deixar ali 
os dois arquivos completos da Sé e da Mitra e duas livrarias também completas: 


“ DANTAS (Júlio), Nmas bibliotecas, novos arquivos. Nos «Anais das Bibliotecas 
e Arquivos de Portugal», vol. III, n.“" 10 e 11, Janeiro e Abril de 1917, 
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a da Mitra e a do Seminário. Assim, vinha pai‘a Lisboa só o arquivo do Cabido 
constituído pelos cartulários era pergaminho e os pergaminhos avulsos dos séculos x 
ao XV, as colecções das Igrejas e das Carias, um magnífico bullarium, enfim: o 
Liber fidei, os cadenati das Sentenças e das Capelas, i e ii de Testamentis. 

Mas há circunstâncias em que as leis não bastam, pois os casos podem mais 
que elas. E aqui sobreveio um desses casos. O Povo entrou em fermentação, em 
agitação, em convulsão. Ele, na sua quase totalidade analfabeto, podia lá admitir 
que lhe fossem buscar esses papéis velhos do Cabido que ele nunca vira e que na 
sua grande parte eram redigidos em Latim? Mas, também ele nunca vira Deus, 
e os padres falam-lhe em Latim, e nem por isso ele deixa de adorar aquele e de 
escutar estes. E exactamente porque não compreendia por isso admirava. 

E como se de um. momento para o outro todos esses pobres analfabetos se 
transmudassem em multidão de letrados e doutores, logo a sua resolução foi cum¬ 
prida com 0 mesmo escrúpulo e rigor com que os atenienses acatavam o oráculo de 
Delfos. A questão transbordou, invadiu Lisboa, tornando-se caso do dia, visto ir 
sendo casus-belli, e esteve a ponto de tomar-se. Foi tratado no Parlamento, na 
Imprensa, na Academia, na Sociedade de Estudos Históricos, nos centros de cavaco, 
à porta das tabacarias, à mesa dos cafés, e não sabemos onde mais. 

O certo é que o Sr. Dr. Dantas regi‘essou sem trazer o mais simples papel do 
Cabido, a Lei deixou de se cumprir, mas evitou-se uma revolução que o bom' e 
pacífico povo de Braga esteve prestes a fazer era defesa da invulnerabilidade do 
Liber fidei, e da intangibilidade dos cadenati, do bullarium, do De Testamentis 
e dos pergaminhos dos séculos x a xv. 

Deu então a volta aos jornais de Lisboa o mote: «Se os papéis de Braga deviam 
ou não vir para a Torre do Tombo», glosando-o diversas pessoas, tidas e havidas 
na conta de eruditos, em sucessivas entrevistas 


Aqui, em nota o Dr. António Ferrão esclarece; «Essas entrevistas onde uns 
defenderam a vinda dos manuscritos para a Torre, ao passo que outros pugnaram pela 
permanência deles em Braga, figuram coligidas no trabalho do sr. Álvaro Neves — Ai'quivos 
e Bibliotecas provinciais. Devemos também destacar dos escritos então aparecidos sobre 
a questão dos papéis de Braga uma série notável de artigos do muito erudito bibliólogo 
sr. Joaquim de Vasconcelos em «O Comércio do Porto», de 1913 (27 de Fevereiro, 5, 13 
e 27 de Março), sob o título Bibliotecas, archivos e museus». 


A questão era ociosa, pois não era disso que se cuidava, mas sim de saber 
se a Lei tinha sido respeitada e cumprida. Se o Parlamento entendia que a Lei 
determinava a incorporação, e ele considerava que tal disposição não convinha, só 
tinha um caminho a seguir: substituir a Lei, deiTogar tal disposição. 

Foi então que os Srs. Deputados Drs. Domingos Pereira e Joaquim de Oliveira 
apresentaram — em 17 de Janeiro de 1913 ~ e muito bem, um projecto de lei nesse 
sentido. Era o bom caminho. Por esse projecto os arquivos — pomos da discór¬ 
dia — pennaneciam em Braga, e nos termos do art. 2.“. «A Câmara Municipal 
[dessa cidade] fica obrigada a publicar, no prazo máximo de três anos, os do¬ 
cumentos dos arquivos mencionados no artigo precedente, anteriores ao século xv, 
excepto os que existirem arquivados na Toire do Tombo». 

Esse era o bom critério, essa era a boa doutrina. Um dos entrevistados, no seu 
propósito de defender a incoiporação dos litigiados documentos na Torre do Tombo, 
afirmou que os pequenos arquivos medievais eclesiásticos e seculares têm sido incor¬ 
porados nos grandes depósitos oficiais. Isso não é inteiramente exacto. Há ainda 
hoje por essa Europa fora centenas de cartórios e arquivos eclesiásticos ricos em 
documentos até ao século xv. 

É certo que a tendência geral é a da centralização e incorporação nos grandes 
estabelecimentos da especialidade, mas lá fora, além doutros motivos há a justi¬ 
ficação da publicação dos índices e catálogos das espécies, e até da reprodução 
tipográfica — e muitas vezes fotográfica — das próprias espécies. 

Mas todos nós sabemos que tais motivos não são, infelizmente, de invocar 
entre nós. 

Um outro entrevistado — o Sr. Dr. Júlio Dantas, justificando a vinda dos 
documentos para a Torre do Tombo — diz: «Têm de ser lidos, interpretados, suma¬ 
riados e publicados — e esse trabalho só pode ser feito em Lisboa, na Torre do 
Tombo...». Ora ninguém melhor que o ilustre inspector dos arquivos conhece, cer¬ 
tamente, a impossibilidade da realização de tais aspirações. Se o Arquivo Nacional 
não dispôs, até agora, de meios para intei-pretar, sumariar e publicar milhares de 
documentos de um incalculável valor histórico que há dezenas—-e até centenas de 
anos — estão lá incorporados, como é que ia nestes decénios mais chegados suma¬ 
riar e publicar os que agora lá dessem entrada? 
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Se os bracarenses se prontificavam a publicar — obsei-vados os métodos e pro¬ 
cessos científicos em uso para tais trabalhos — esses documentos, e se o Governo, 
nos termos de uma lei, os podia compelir a isso, que inconveniente existia para os 
estudos históricos ha continuação dos tais manuscritos em Braga, cuidadosamente 
guardados e conservados? Nenhum» 

Vasco Valdez, em substancial ofício de 21 de Fevereiro de 1917, por ele ende¬ 
reçado, do recém-criado Arquivo dos Registos Paroquiais, cuja direcção lhe fora 
confiada, à Inspeção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, dá-nos bem a medida 
exacta e concreta da obra altamente louvável e meritória de Júlio Dantas, de se 
terem ainda salvo da total destruição e desaparecimento, graças à sua inteligente 
visão e feliz iniciativa, boa parte dos cartórios paroquiais dispersos pelo País, a 
maioria deles em condições precárias e inconcebíveis, em boa hora incorporados no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, «atendendo ao seu alto valor histórico, 
genealógico, demográfico e jurídico...». 

Vasco Valdez refere, até, que já, em 1913 Edgar Prestage, na .sua introdução 
ao volume Registo da Freguezia âe Smta Cruz do Castelo, ponderava que era 
«pena que os registos antigos, pelo menos os dos séculos xvi e xvii, não reco¬ 
lhessem ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo, onde teriam sido guardados com 
amor e onde o seu estudo seria mais fácil». 

Mais adiante, Vasco Valdez, depois de dizer que estes estudos só então come¬ 
çavam em Portugal, «pelo facto da valorização histórica dos registos», afirma que 
esse volume de Edgar Prestage «inicia entre o reconhecimento do valor histórico 
geral dos registos...». De modo que se pode também concluir que não foi pequeno 
mais este serviço prestado por Júlio Dantas à historiografia nacional, ao abrir-lhes 
novos e mais vastos horizontes, e ao desenvolver, assim, os estudos históricos- 
-juridicos, demográficos e genealógicos. 

«No momento actual das incorporações dos cartórios do registo paroquial, 
encontram-se neste Arquivo — escrevia Vasco Valdez em 1917 —livros de nove 


“ FEKRAO (António), Os Arquivos e as Bibliotecas em Portugal, Coimbra, 1920, 
pp, 215-218, 
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distritos do País; Lisboa, Santarém, Faro, Guarda, Portalegre, Castelo Branco, 
Viana do Castelo, Coimbra e Porto» 

Em 1920 noticiava-se, nestes termos, a operosa actividade do Inspector Júlio 
Dantas, no seu louvável propósito de dotar o País de uma rede completa de arquivos 
distritais. E chegava agora a vez à capital do Norte. 

«Em virtude das diligências efectuadas pelo Inspector das Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos, na sua recente viagem de serviço ao Porto, vai ser criado nesta cidade 
um arquivo distrital, destinado a recolher, organizar e inventariar todas as riquezas 
documentais dispersas na área do distrito, algumas delas em grave risco de se per¬ 
derem. Nas conferências realizadas ente o Inspector das Bibliotecas, o Governador 
Civil e 0 Presidente da Junta Geral do Distrito, Sr. António de Vasconcelos Corte- 
-Real, resolveu-se que o novo tombo distrital do Norte se instalaria em depen¬ 
dências do edifício da Cordoaria, antiga Roda, sendo a instalação, o pessoal e o 
funcionamento custeados por aquela alta corporação administrativa, a exemplo do 
que se praticou com o Arquivo Distrital de Braga. (...). As negociações da Ins- 
pecção das Bibliotecas com a Câmara do Porto, para a criação do seu tombo 
distrital, datam de 12 de Julho de 1916; foram renovadas em 21 de Setembro de 
1917, resolvendo então a comissão executiva aceitar, em princípio, a proposta da 
Inspecção, só agora, porém, se chegou com a Junta Geral do Distrito, a uma solução 
prática. É já este o quarto arquivo distrital que se institui no País por iniciativa 
da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos; o primeiro foi o de Leiria, criado 
pelo decreto n.° 2.550-J, de 3 de Agosto de 1916; o segundo, o de Bragança, criado 

pelo decreto n.° 2.858, de 29 de Novembro de 1916; o terceiro, o de Évora, criado 

pelo decreto n.“ 2.859, de 29 de Novembro de 1916; o quarto, o de Braga, criado 

pelo deaeto n.® 3.286, de 11 de Agosto de 1917. Em virtude das negociações enta¬ 

buladas entre a Inspecção e a respectiva Reitoria (ofícios do Reitor, de 4 de Maio 
e 16 de Julho de 1917), o Arquivo da Universidade de Coimbrã, onde foram já 
recolhidos o cartório do Cabido, os papéis do seminário, e muitos livros paroquiais, 
passou a exerça as funções de arquivo distrital. A Inspecção das Bibliotecas Eru- 


« VAI/DEZ (Vasco), A incorporação áos Cartórios Paroqims ão Pais. Nos «Anajs das 
Bibliotecas e Arquivos de Portugal», vol, III, n.'” 10 e 11, Janeiro e Abril de 1917, pp. 64-96. 
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ditas e Arquivos, prosseguindo nas diligências já nesse sentido iniciadas, propõe-se 
criar ainda arquivos distritais em Aveiro, Beja, Faro, Vila Real, Viana do Castelo, 
Viseu, e arquivos concelhios em Lamego e Eivas. Os cartórios paroquiais dos dis¬ 
tritos onde não são criados tombos (Santarém, Guarda, Castelo Branco, Portalegre), 
já recolheram ao novo Arquivo dos Registos Paroquiais, de Lisboa, instituído pelo 
decreto n.” 2.255, de 18 de Fevereiro de 1916, e instalado pela Inspecção no edifício 
do extinto Paço Patriarcal de S. Vicente. O plano geral definitivo da criação de 
arquivos distritais no País foi apresentado pelo Inspector das Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos ao Governo, no seu relatório n.“ 5 (última série) de 22 de Julho de 
1919» 

Em 1920, 0 Dr. António Ferrão podia já afirmar, insuspeitamente: 

«Grande tem sido o labor efectuado nos serviços das bibliotecas eruditas e 
arquivos do Estado devido, principalmente, à iniciativa fecunda, à acção propul¬ 
sora e ao esforço inteligente e activo da Inspecção das Bibliotecas Eraditas, o mesmo 
é dizer que à competência e zelo do ilustre funcionário que nesses serviços tem 
superintendido, o Sr. Dr. Júlio Dantas. 

Ê certo — prossegue o referido autor ^ que a Repartição de Instrução Artís¬ 
tica, por onde corriam os serviços das Bibliotecas e Arquivos Públicos, contribuiu 
tanto quanto que lhe foi possível para a execução e o sucesso de muitas das medidas 
tomadas em favor do progresso desses serviços, mas não é menos exacto que a quase 
totalidade de tais medidas foram da exclusiva iniciativa desse muito ilustre e zeloso 
funcionário» 

E, mais adiante, afirmava ainda: 

«Têm sido incorporadas muitas livrarias das casas congreganistas extintas, bem 
como as livrarias das mitras e seminários: os arquivos das sés, cabidos e antigas 
colegiadas; os cartórios notariais; ricas colecções de documentos pertencentes aos 
tribunais, repartições e extintas instituições do Estado. 

Todo esse notável trabalho tem sido proposto e dirigido pelo zeloso Inspector 


" Arquivo Disirital do Parto. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», II série, vol. I, | 

n.” 3, Julho-Setembro de 1920, p. 245, j 

" FEERAO (António), Os Arquivos e as Bibliotecas em Portugal, Coimbra, 1920, p. 77. | 
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das Bibliotecas Eruditas, Sr. Dr. Júlio Dantas, limitando-se neste ponto a Repar¬ 
tição — quase exclusivamente — a acompanhar com muita satisfação todos esses 
importantes serviços, havendo colaborado e agido sempre com o maior agrado em 
tudo para que lhe foi solicitada a sua atenção» 

Espírito conciliador e por natureza avesso a polémicas, principalmente quando 
estas afectavam os seus colaboradores, evitou Júlio Dantas, na Inspecção das 
Bibliotecas e Arquivos, um ÍMÍde%t&, como ele próprio o classifica, havido, em 
1925, entre Raúl Proença, chefe dos Serviços Técnicos da Biblioteca Nacional, e o 
Dr. Lopes da Silva, director da Biblioteca de Evora 

Júlio Dantas foi um «espírito eminentemente conciliador», como lhe chama 
0 Dr. Luís de Oliveira Guimarães, que logo acrescenta: «Se, como dizia Parrés, 
todos os homens públicos têm no seu dicionário uma palavra mestra que resume 
a sua psicologia, os seus métodos, o seu destino, a palavra mestra de Júlio Dantas 
nunca deixou de ser esta: «conciliar» 

Em 1925, graças à providencial intervenção do Director do Arquivo Distrital 
de Leiria, Tiío de Sousa Larcher, foi. também a Inspecção das Bibliotecas e Ar¬ 
quivos, que com a sua decisiva autoridade salvou da venda a peso o fundo antigo 
do Arquivo cio Governo Civil de Leiria, constituído por «uma montanha de mais 
de 20 metros cúbicos de papel, grande parte do qual tinha sido amarrotado!»*L 

III-DA INSTABILIDADE NOCIVA Ã CONTINUIDADE CONSTRUTIVA 
DA POLÍTICA ARQUIVÍSTICA NACIONAL 

De 1 de Janeiro de 1928 a 30 de Junho de 1931, não foram menores os serviços 
que Júlio Dantas prestou na Inspecção Superior das Bibliotecas e Arquivos, a 


“ Idem, idem, p. 95. 

” DANTAS (JúHo), Um incidente. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», II série, 
vol. VI, n."" 22 e 23, Abril-Setembro de 1925, p. 139. 

GUIMABIES (Luís de Oliveira), ob. cit., p. 238. ^ 

LARCHER (Tito de Sousa), Os Arquivos. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 

II série, vol. VI, n.“' 22 e 23, Abril-Setembro de 1925, p. 125. 
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avaliar pelo resumo que ele próprio fez, do que lhe pareceu mais expressivo e que 
transcrevo em parte: 

«No dia 28 de Janeiro de 1928, a comissão nomeada pelo Sr. Ministro da 
Instrução Pública pai'a rever os decretos com força de lei n.*’® 13.724 e 13.726, 
de 27 de Maio de 1927, apresentou o projecto de uma reorganização definitiva das 
bibliotecas e arquivos nacionais, acompanhado de relatório do respectivo presidente, 
em que se dizia: No projecto que tenho a honra de passar as mãos de V. Ex.*^ 
e que mereceu à Comissão aturado estudo, de forma a constituir um diploma har¬ 
mónico nas suas linhas gerais e, quanto possível perfeito nos seus pormenores 
orgânicos, não há, pode dizer-se, matéria nova; procurou-se apenas aperfeiçoar, em 
bases sólidas e permanentes, adaptando-o às condições actuais, o que a experiência 
reconheceu que existia de prático e de útil nas anteriores organizações; e pro¬ 
curou-se, sobretudo, realizando um trabalho que pudesse considerar-se definitivo, 
evitar as graves perturbações que naturalmente derivara da efectivação de reformas 
demasiado frequentes em instituições que exigem, para o bom desempenho da sua 
função, estabilidade nas organizações, permanência nos quadros, unidade nos mé¬ 
todos, continuidade na orientação dos serviços. Há alguma coisa pior do que um 
mau regime das bibliotecas de um país: é a sucessão, em breve tempo, de uma 
série de regimes ou de organizações diferentes, por melhores que possam cora justiça 
considerar-se. O projecto apresentado, quinta reorganização dos serviços das 
bibliotecas e arquivos do Estado a que se mandou proceder no curto período de 
dezassete anos (1911; 1918; 1919; 1927; 1928), não pôde ser convertido em lei 
porque a isso se opuseram determinações legais promulgadas pela pasta das 
Finanças (...)». 

O decreto de 22 de Fevereiro do mesmo ano {1929) criou o lugar de sub- 
-inspector das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, sendo nele provido o Sr. Dr, António 
Ferrão, sócio efectivo da Academia das Ciências, que exercia as funções de chefe 
de repartição do Ministério da Instrução Pública, 

Pelos decretos n.“® 18.323, de 12 de Maio de 1930, e 18.769, de 18 de Agosto 
do mesmo ano, foi extinto o Arquivo das Congregações Religiosas, criado pelo 
decreto n.“ 3.410, de 18 de Setembro de 1917, e anexo ao Arquivo da Torre do 
Tombo. O decreto n.“ 18.323 determinou que o prédio da Rua do Quelhas, 6, fosse 
entregue ao Instituto Superior do Comércio, em harmonia com o preceituado no 


decreto n.° 3.444-A, de 8 de Outubro de 1917, e que as colecções do Arquivo nele 
instalado fossem removidas para as dependências da Biblioteca da Ajuda. Reco¬ 
nhecendo-se, em virtude da informação prestada pela Inspecção das Bibliotecas, 
que 0 disposto no decreto n.® 18.323 era impraticável, porquanto nas dependências 
do depósito de livros da Ajuda não cabia nem a décima parte das colecções a 
transportar, foi promulgado um segundo diploma — o decreto n.® 18.769 -- que 
deu novo destino ao material do Arquivo das Congregações, mandando recolher os 
manuscritos mais importantes no Arquivo da Torre do Tombo, os livros na Biblio¬ 
teca Nacional e noutras bibliotecas, e as espécies que constituíam o museu congre- 
ganista no Museu Regional de Viseu. Em virtude das determinações deste diploma, 
a que foi dado cumprimento, ficou existindo menos um arquivo no quadro das 
bibliotecas e arquivos do Estado. 

Como noutro lugar se refere, foi, por iniciativa da Comissão Nacional de 
Cooperação Intelectual e pelo decreto n,“ 18.734, de 8 de Agosto de 1930, criada 
na Biblioteca Nacional uma secção especial consagrada à Sociedade das Na0es, 
secção que se encontra em via de organização (...) 

Em 31 de Março de 1930, na sua qualidade de Inspector das Bibliotecas Eru¬ 
ditas e Arquivos, dirigiu Júlio Dantas um notável oficio ao Director-Geral do 
Ensino Superior e das Belas Artes, no qual evidencia, uma vez mais, o que o Pais 
lhe ficou a dever, no tocante à protecção do património nacional, a propósito de 
ter sido «vendida para o estrangeiro, pelos herdeiros de Fernando Palha, a impor¬ 
tante livraria que a este pertenceu». 

Essa livraria foi vendida por mais de mil contos, e cimao se sabe, encontra-se 
na América do Norte, na Universidade de Havard, onde a vi. 

Júlio Dantas escrevia em 1931, quando ela se encontrava ainda incorporada 

na Libraiy of Congress, de Washington. 

«A América-dizia ele - continua a sangrar-nos periodicamente das nossas 
riquezas bibliográficas, e as entidades oficiais, que a esse êxodo poderiam opor-se. 


« DANTAS (Túlio), Crônica. Nos das Bibliotecas e Arquivos», II série, vol IX. 
n.“' 33 e 34, Janeiro-Juuho de 1931, p. 5. Esta Crónica não vem, todavia, assinada por Júho 
Dantas, que, depois, passou a assinar muitas das subsequentes. 
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não se encontram armadas dos instmmentos legais indispensáveis para o exercício 
de uma suficiente acção de defesa. 

Tem-se legislado muito sobre o assunto; nos temios da legislação existente, 
porém, 0 Estado e os seus agentes não podem eficazmente obstar, pelo menos desde 
já, a que a parte do património da Nação de que são detentores os particulares 
saia livremente do País». 

Depois de citar e comentar os diplomas legais então reguladores do assunto, 
que não conferiam ao Estado «o direito de proceder contra os herdeiros de Fernando 
Palha, aplicando-lhes sanções pela alienação, para o Estrangeiro, da livraria de que 
eram detentores...». 

Por isso Júlio Dantas dizia ao Director-Geral do Ensino Superior e das Belas 
Artes: 

«Aqui tem V. Ex.''' o motivo por que eu me penniti afirmar, no princípio desta 
exposição, que o Estado e os seus agentes não se encontram armados dos instru¬ 
mentos legais indispensáveis para o exercício de uma eficaz acção de defesa no que 
respeita à drenagem, para o Estrangeiro, do património artístico e bibliográfico na 
posse de particulares. Há três decretos — e é como se não houvesse nenhum» 

E por isso Júlio Dantas era de opinião: «de que se deve promulgar desde já 
um diploma proibindo, pura e simplesmente, sem dependência de aiTolamento ou 
de qualquer operação prévia, a saída, para o EstrangeirO', de objectos de arte, de 
peças arqueológicas, de numismática e de espécies bibliográficas raras, impressos 
ou manuscritos, a não ser quando, pedida pelos interessados a necessáida auto¬ 
rização, e feito por peritos legais o indispensável exame, se reconheça que esses 
objectos, essas peças e essas espécies podem, sem inconveniente, sair do País. 
O inventario do patrimônio nacional ir-se-á fazendo, porque é, na realidade, conve¬ 
niente que se faça, mas a defesa desse património, defesa efectiva e inadiável, não 
pode ficar dependente de operações morosas de arrolamento, que, dada a parci¬ 
mónia das dotações e a carência pessoal, hão-de levar muitos anos, se algum dia 
chegarem a concluir-se. 


Júlio Dantas refere-se aos seguintes diplora.us;, a lei n." 1700, de 18-Xn-924: 
0 decreto n.” 11 445, de 13-11-926; e o decreto n,® 15 216, de 14-III-928, 
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Não é necessário ura extenso decreto, poucos artigos, nítidos e claros, bastara 
para esclarecer uma protecção eficaz, e eles não são, penso eu, difíceis de redigir» 

Muitas vezes legislador, Júlio Dantas prestou depois, ao Governo do País, mais 
essa preciosa colaboração na intransigente defesa do património nacional e, indi- 
rectamente também, à historiografia nacional, pois foi encarregado de redigir o 
projecto desse diploma que se converteu então em decreto. 

De novo, em 1931, Júlio Dantas ocupa-se dos resultados da sua intervenção 
directa na política internacional de cooperação bibliotecária e afirma-se, nesta ma¬ 
téria, mais prático do que o idealista Briand. 

«O Governo português, integrando-se no movimento intelectual que caracteriza 
0 momento presente, — diz a certa altura Júlio Dantas — e cujos resultados serão, 
sem dúvida, fecundos para a Ciência e propícios para a fraternidade dos povos, 
acaba de criar na Biblioteca Nacional, pelo decreto n.® 18.734, de 8 de Agosto 
de 1930, mna secção consagrada à Sociedade das Nações. (...) Os sábios e os 
letrados estrangeiros têm, de futuro, a quem se dirigir para obter os esclarecimentos 
de que necessitem, sobretudo quando pertençam a nações que assegurem a indis¬ 
pensável reciprocidade aos eruditos e aos cientistas portugueses. E — o que espe¬ 
cialmente importa — tornou-se possível a colaboração regular de Portugal na obra 
de orientação e de coordenação que as bibliotecas centrais dos Estados associados 
vão realizar em comum. 

Podem as justas aspirações contidas no memorcaidum já célebre do Sr. Briand 
não se efectuar no sentido da criação dos Estados Unidos da Europa política, ou 
dos Estados Unidos da Europa económica; mas efectuar-se-ão talvez — se o qui¬ 
serem as academias, as universidades, as bibliotecas, os museus, as sociedades lite¬ 
rárias e científicas — no sentido da criação dos Estados Unidos da Europa inte¬ 
lectual» 


“ DANTAS (Júlio), A ineficiência da legislação de protecção do Patrimônio Nacional. 
Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», II série, vol. n.“* 33 e 34, Janeiro-Junho de 
1931, pp. 23-26, 

“ DANTAS (Júlio), A Sociedade das Nações e os Serviços Bibliotecários. Nos «Anais 
das Bibliotecas e Arquivos», II série, vol. IX, n.““ 33 e 34, Janeiro-Junho de 1931, pp, 6-8. 
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Em 1931, como atrás vimos, Júlio Dantas inaugurou nos Ams àas Biblio¬ 
tecas 0 Arquivos um sistema de tornar pública a actividade dos serviços a seu cargo, 
que pena foi não haver seguido. Deu-nos, ainda, sumàriamente, conta dos seus 
actos, nos meses de Setembro a Dezembro desse ano, em ofícios por ele expedidos 
a diversas entidades. Salientarei aqui alguns dos mais importantes e mais inti¬ 
mamente ligados aos altos serviços que Júlio Dantas prestou à historiografia e à 
arquivística nacionais, como temos vindo a assinalar. 

Assim, de 3 de Setembro, é o oficio dirigido ao Director do Arquivo da Univer¬ 
sidade de Coimbra, acerca da «Encorporação, neste estabelecimento do Estado, das 
colecções que paia ele devem reverter, em virtude da sua função de arquivo 
distrital». 

De 8 do referido mês é o ofício ao Director da Biblioteca Pública e Arquivo 
Distrital de Braga, dando «Instruções do inspector respectivas à organização, neste 
estabelecimento, de cursos práticos e estágios de bibliologia, biblioteconomia, arqui- 
vologia, paleografia, diplomática e esfragistica (art.® 167.® do decreto n.® 19.952)». 

Logo em 18, é o ofício ao Director-Geral do Ensino Superior, «remetendo o 
projecto do regulamento do curso superior de bibliotecário-arquivista (aprovado 
pelo decreto n.° 20.478, de 6 de Dezembro de 1931)». 

De 23 de Setembro é o ofício ao Governador Civil do Porto, sobre a «Apreen¬ 
são, por ordem' da Inspecçlo-Geral, de dezasseis códices provenientes do Cartório 
do mosteiro de Paço de Sousa, anunciados para leilão no Porto». 

E da mesma data é o ofício ao Director do Arquivo Distrital da Capital do 
Norte, «Encarregando este funcionário: de proceder ao exame dos mesmos códices». 

De 23, também, são os ofícios aos presidentes das Juntas Gerais dos distritos 
de Aveiro, Beja, Faro, Guarda, Portalegre, Santarém e Viana do Castelo, «sobre 
a criação de arquivos distritais nestas cidades». 

E de 28 seguinte, o ofício ao Director-Geral do Ensino Superior, «Remetendo 
um projecto de decreto, elaborado pelo inspector, pelo qual é criado um arquivo 
distrital junto da Biblioteca Pública de Ponta Delgada, e regularizado o regime 
administrativo deste estabelecimento, que passa a estar a cargo da Junta Geral do 
Distrito (projecto aprovado pelo Governo e convertido no decreto n.® 20.484, de 
6 de Novembro de 1931). 
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Já em Outubro, é do dia 6 o ofício ao Director-Geral do Ensino Superior, 
«Sobre a atitude do Aumãrtiges Amt no caso da alemã Fitzler (recusa da resti¬ 
tuição ao Governo Português, por parte da polícia alemã, dos manuscritos portu¬ 
gueses apreendidos à casa Rosenthal, de Munich)». 

É de 8 0 ofício ao Director-Geral do Ensino Superior, «Remetendo um projecto 
de decreto, elaborado pelo Inspector, criando o Arquivo Distrital de Viseu (apro¬ 
vado pelo Governo, que nele introduziu disposições respectivas à instituição do 
Tesouro da Arte Saaa, e convertido no decreto n.® 20.586, de 30 de Novembro 
de 1931)». 

De 9 é 0 ofício ao Director da Biblioteca Pública de Vila Real, acerca da 
«Possibilidade de instalação de um arquivo distrital no edifício da biblioteca desta 
cidade». 

E, logo em 10, ao Presidente da Junta Geral do Distrito do Funchal, sobre a 
«Instalação do Arquivo Distrital», 

Em 12, ao Director-Geral do Ensino Superior, «Remetendo um projecto de 
decreto, elaborado pela Inspecção, criando o Arquivo Distrital do Funchal (projecto 
aprovado pelo Governo e convertido no decreto n.® 20.690, de 30 de Dezembro 
de 1931)». 

São de 27 dois outros ofícios, ura deles ao Presidente da Junta Geral do Dis¬ 
trito de Portalegre, sobre a «Criação de um arquivo distrital» e o outro ao Director 
do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, referente à «Encorporação, neste 
Arquivo, dos livros de registo e sentenças de processos findos há mais de quarenta 
anos, existentes no cartório do Tribunal de Comércio». 

De 2 de Novembro seguinte, é o ofício ao Director-Geral do Ensino Superior, 
«Propondo a consulta da Procuradoria da República respectivamente à legação de 
prescrição feita pelo detentor dos códices pertencentes ao cartório do Paço de Sousa». 

Em 5, outro à mesma entidade, «Informando acerca da reclamação do arce¬ 
bispo e cabido bracarense, respectiva à entrega, pelo Director da Biblioteca e 
Arquivo Distrital de Braga, das dependências do edifício da Sé Primaz ainda 

ocupadas por colecções daquele Arquivo». 

Deixo em claro o ofício de 12, ao Director-Geral do Ensino Superior, sobre a 
protecção do património nacional independente de arrolamento prévio», já larga¬ 
mente referido em outro lugar, para citar dois ofícios de 14, ura deles ao Director 





da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, dando «Instnições da Inspecção 
para a transmissãO’ ao CabidO' eborense, nos termos do decreto n.® 18.994, da respon¬ 
sabilidade da conservação e guarda do cartório do Cabido, instalado em depen¬ 
dências da sé arquiepiscopal»; e, o outro, ao Presidente da Junta Geral do Distrito 
de Castelo Branco, «sobre a possibilidade da instalação^ de um arquivo distrital 
junto da Biblioteca Pública». 

Finalmente, em 23, ao Director da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de 
Évora, dando, «Instruções complementares acerca do antigo cailório capitular». 

Por último, em 7 de Dezembro, oficia ao Director do Arquivo Distrital do 
Porto, «Mandando tomar posse dos dezasseis códices provenientes do Cartório de 
Paço fle Sousa, em virtude de parecer da Procuradoria da República e em obe¬ 
diência ao despacho ministerial que o confirmou»; e, em 10, ao Director-Geral do 
Ensino Superior, «Sobre o inventário dos bens do Estado existentes nas bibliotecas 
e arquivos públicos» 

Em ofício de 26 de Junho de 1931, dirigido à Direcção-Geral do Ensino Supe¬ 
rior e das Belas Artes, diz Júlio Dantas ter seguido viagem para Évora, «no passado 
dia 19, de manhã, a fim de inspeccionar os serviços da Biblioteca Pública, Ai’quivo 
Distrital e Museu Arqueológico anexo à Biblioteca. Interessavam-me especialmente, 
nesta visita, — diz ele — as obras de restauração e' adaptação realizadas no con¬ 
vento dos Lóios, e os trabalhos de instalação, nas respectivas dependências, de parte 
do fundo da livraria da biblioteca, dos manuscritos do fundo antigo e das novas 
colecções que constituem o Arquivo Distrital criado pelo decreto n." 2,859, de 29 
de Novembro de 1916. Essas obras e esses trabalhos satisfizeram-me plenamente». 

Depois de afirmar serem dignos de louvor o zelo, superior competência e inex- 
cedíveí dedicação do director da Biblioteca Pública de Évora, então o já falecido 
Dr. António Joaquim Lopes da Silva, e de reconhecer «a boa vontade e honrado 
esforço do reduzíssimo pessoal que o auxilia», sublinha o seguinte: 

«Como consta dos relatórios e publicações desta InspecçlO', um dos meus pri¬ 
meiros cuidados, ao assumir as funções de inspector das Bibliotecas Eruditas e 


” Inspecção-Geml das Bibliotecas e Arquivos. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
II série, vol, IX, n.°® 3,5 e 35, Julho-Dezembro de 1331, pp. 104-106. 


Amquivos (1912), foi o de assegurar a expansão dos estabelecimentos bibliotecários 
e arquivísticos sujeitos à minha superintendência, a fim de tornar possível a insta¬ 
lação das vastas colecções de livros e manusaitos que neles tinham de dar entrada 
em virtude do afluxo determinado pelas extensas e intensas encorporações em via 
de realização (...)». 

Descreve, largamente, o que foi essa visita de Inspecçlo. Mas ao ocupar-se do 
Museu Arqueológico, anexo à Biblioteca, a sua requintada sensibilidade artística 
fâ-lo deter, por um momento, na sua visita, de Inspector; para soltar este desabafo, 
como príncipe dos estetas: 

«Lamento — diz Júlio Dantas ~ que nas escassas dotações deste importante 
serviço não caiba, ao menos por agora, a possibilidade de se restaurar o coche 
dos arcebispos, bela peça do século xvni, talvez de proveniência francesa (,.,)». 

Refere-se, por último, com verdadeiro sentido das realidades, à insuficiência 
do pessoal ali encontrado, e diz confiar em que, numa nova reforma das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, a respectiva dotação será consideràvelmente reforçada, aumentado 
0 quadro do pessoal, melhorados os vencimentos do director, e, finalmente, tomado 
extensivo, como é justo, aos funcionários da Biblioteca de Évora, o aumento de 
vencimento por diuturnidades de serviço (...). 

Finalmente, depois de salientar os verificados progressos da catalogação, tanto 
na Biblioteca — onde sugeriu a elaboração do catálogo dos incunábulos — como no 
Arquivo Distrital, propõe «que, em portaria, (...) seja dado público testemunho 
de louvor ao director deste estabelecimento do Estado, Sr. Dr. António Joaquim 
Lopes da Silva...» 

Em 1931 chega-se, finalmente, à grande e ainda actual reforma das Bibliotecas 
e Arquivos, que sofreram as nefastas consequências das vicissitudes e flutuações da 
política governativa instaurada no Pais em 5 de Outubro de 1910. 


“ DANTAS (Júlio), A Biblioteca Pública e o Arquivo Distrital de Évora, Nos «Ana:s 
das Bibliotecas e Arquivos», 11 série, vol. IX, n.- 35 e 36, Julho-Dezembro de 1931, 
pp. 81-87. 
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E Júlio Dantas fez-lhe este comentário, em 31 de Dezembro daquele ano, não 
sem alguma ironia, no qual salienta precisamente essa circunstancia e esses notá¬ 
veis reflexos da política do tempo: 

«O facto mais interessante — escreveu ele —■ do segundo semestre de 1931, no 
domínio bibliotecário e arquivístico, é a publicação do decreto com força de lei 
n.® 19.952, de 27 de Julho último, que reorganizou os serviços das Bibliotecas e 
Arquivos nacionais e da respectiva Inspecção. 

Como se sabe, estes importantes serviços foram, desde a instituição do regime 
republicano, remodelados várias vezes: em 18 de Março de 1911; em 8 de Maio‘ de 
1918; em 16 de Maio de 1919; em 27 de Maio de 1927; e, agora, em 27 de Julho 
de 1931. Quero dizer: no período relativamente curto de vinte anos, cinco organi¬ 
zações diferentes, que profundamente modificaram as condições de funcionamento 
destas instituições do Estado, melhorando-as sem dúvida (pelo menos as de 1911, 
1919 e 1931), mas determinando mudanças cuja demasiada frequência, não apenas 
sob 0 ponto de vista da orgânica, mas também quanto à orientação e aos métodos, 
prejudicou a continuidade de acção necessária à eficiência de determinados ser- 
viçQS^e, em especial, dos serviços de catalogação e de recatalogação — que 
exigem permanência e estabilidade, e que, neste regime de convulsões técnicas e 
administrativas periódicas, são serviços que perpètuamente recomeçam. 

A última e recente reforma, promulgada pelo decreto n.® 19.952, era, entre¬ 
tanto, indispensável. Correspondia à necessidade de estabelecer uma maior unidade, 
uma mais perfeita coordenação e um ritmo mais vivo nos serviços bibliotecários e 
arquivísticos do Estado. Além disso, tendo a organização anterior (decreto 
n.® 13.724, de 27 de Maio de 1927), que vigorou apenas trinta e dois dias, sido 
suspensa, até à revisão das suas disposições, por um simples despacho ministerial 
comunicado à Inspecção das Bibliotecas e Arquivos (despacho de 30 de Junho do 
mesmo ano), tomava-se necessário prover de remédio a situação criada, outorgando 
a estes importantes serviços um estatuto definitivo. 

O decreto n.® 19.952, de 27 de Julho de 1931, reuniu, num só organismo supe¬ 
rior, as antigas Inspecções das bibliotecas eruditas e arquivos e das bibliotecas 
populares e móveis, criando a Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos Nacio¬ 
nais, cuja área de jurisdição, sobretudo no domínio técnico, foi consideràvelmente 
ampliado; restabeleceu a antiga Junta Consultiva das Bibliotecas e Arquivos, criada 


pelo decreto de 18 de Maio de 1911, e extinta pelo decreto de 8 de Maio de 1918, 
conselho técnico orientador e coordenador, indispensável à boa marcha de serviços 
tão vastos e tão complexos; criou um arquivo distrital no Porto e um arquivo 
municipal em Guimarães; reorganizou, em novas bases, o serviço do Depósito 
Legal; reintegrou, no quadro dos serviços directamente dependentes da Inspecção, 
0 curso superior de bibliotecário-arquivista, que funcionará junto da Faculdade de 
Letras de Lisboa, e a Conservatória da Propriedade Científica, Literária e Artística, 
que funcionava junto do Ministério da Justiça; restabeleceu o estágio de arquivistas, 
criado e reorganizado por iniciativa da antiga Inspecção das Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos e pelos decretos de 11 de Setembro de 1913 e de 21 de Maio de 1914; 
fixou 0 princípio da uniformidade do regime de catalogação em todas as bibliotecas 
e arquivos dependentes do Estado e das corporações administrativas; conferiu 
poderes à nova Inspecção-Geral para desenvolver os serviços respectivos à leitura 
popular, pela criação de hemerotecas, pela expedição frequente de bibliotecas itine¬ 
rantes, pela instituição de bibliotecas populares e educativas junto dos arsenais, 
fábricas, formações militares, hospitais e prisões, medidas estas que não poderão, 
entretanto, ter efectivação prática, enquanto os poderes conferidos à Inspecção não 
forem acompanhados das dotações orçamentais indispensáveis». 

Depois de aludir à criação do Arquivo Histórico Colonial (decreto n.° 19.868, 
de 9 de Junho de 1931), que ficou «sujeito à acção fiscalizadora» da nova Ins¬ 
pecção-Geral das Bibliotecas e Arquivos, Júlio Dantas da ainda conta da vasta 
acção desta: 

«A Inspecção-Geral — diz ele ■— continuou a ocupar-se da criaçao, organização 
e funcionamento dos arquivos distritais, tendo encontrado, quanto a instituição de 
arquivos novos, dificuldades provenientes da falta de edifícios para a sua conve¬ 
niente instalação e carência de recursos das Juntas Gerais para os custear. Entre¬ 
tanto, foi criado, pelo decreto n.° 20.484, de 6 de Novembro de 1931, o Aquivo 
Distrital de Ponta Delgada, anexo à Biblioteca Pública da mesma cidade, biblioteca 
esta pelo mesmo diploma entregue à Junta Geral do Distrito, que passou a assumir 
os encargos administrativos atribuídos pelo decreto de 12 de Março de 1845 e decla¬ 
ração interpretativa de 13 de Novembro de 1860 à Comissão Executiva do Muni¬ 
cípio; foram, pelo decreto n.® 20,577, de 27 de Novembro de 1931, reguladas as 
condições de funcionamento do Aquivo Municipal de Guimarães, criado pelo 
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decreto n.” 19,952, atribuindo-se à Sociedade Maidins Sarmento, quanto a este 
arquivo, os mesmos encargos das corpoi^ações administrativas respectivamente aos 
arquivos distritais; e, finalmente, instituiu-se, pelo decreto n." 20.690, de 30 de 
Dezembro de 1931, o Arquivo Distrital do Funchal tendo a Junta-Geral, a soli¬ 
citação da Inspecção, inscrito no respectivo orçamento a verba anual de 40.000$00 
para custeio do novo arquivo. 

Tendo tomado conhecimento do relatório do Inspector-Geral, — prossegue 
Júlio Dantas — de 31 de Março de 1930, (...) respectivo à ineficiência da legislação 
portuguesa de protecção do património nacional, S. Ex.^ o Ministro da Instrução 
Pública convidou este funcionário a redigir o diploma legal indispensável para 
assegurar a acção protectora do Estado, tomando-a extensiva aos livros e manus¬ 
critos de interesse para a Nação, O projecto, apresentado em obediência a esta 
indicação, converteu-se integralmente no decreto n." 20.586, de 27 de Novembro 
de 1931, que torna as medidas de protecção detenninadas na lei n," 1.700 e nos 
decretos n.'’® 11.445 e 15.216 independentes de qualquer operação de arrolamento 
prévio por peritos do Estado, e que inclui no artigo 47." do decreto n." 11,445, 
de 13 de Fevereiro de 1926, além dos códices iluminados, os incunábulos portu¬ 
gueses, as espécies xilográficas e paleotípicas estrangeiras, os cartuláiios e outros 
códices, membranáceos ou cartáçeos, os pergaminhos e papéis avulsos de interesse 
diplomático, paleográfico ou histórico, os livros ou folhetos considerados raros e 
preciosos, e os núcleos bibliogiificos que se recomendam pelo valor dos cimélios ou 
simplesmente pelo seu valor de colecção. 

A Junta Consultiva das Bibliotecas e Arquivos elaborou o regulamento do 
Curso Superior de Bibliotecário-Arquivista, os novos programas das cadeiras do 
mesmo curso e o regulamento do Depósito Legal. O regulamento do Curso Superior 
de Bibliotecário-Arquivista, hoje anexo à Inspecção-Geral e por ele dirigido, foi 
aprovado pelo decreto n.“ 20.478, de 6 de Novembro de 1931, e o regulamento do 
Depósito Legal pelo decreto n." 20.636, de 19 de Dezembro de 1931. Além dest^ 
diplomas, a folha oficial inseriu o decreto n." 20.469, de 3 de Novembro de 1931, 
que confere aos diplomados com o Curso Superior de Bibliotecário-Arquivista prefe¬ 
rência absoluta para o provimento em todos os cargos das bibliotecas e arquivos do 
Estado ou das corporações administrativas, quer se trate de nomeações, quer de 
contratos e assalaiiamentos. 


Em harmonia com o disposto no artigo 167." do decreto n." 19.952, foram 
pela Inspecção-Geral instituídos estágios e cursos práticos de bibliografia, biblio¬ 
teconomia, arquivologia, paleografia e diplomática, anexos à Biblioteca Pública e 
Arquivo Distrital de Evora e à Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Braga. 
Neste ultimo estabelecimento, os cursos são mais desenvolvidos e a inscrição de 
alunos foi mais numerosa. (...) 

No tocante à revelação, em Portugal, dos manuscritos portugueses existentes 
no Brasil, cujo inventário Júlio Dantas tomou a louvável iniciativa de fazer 
publicar, escrevia ele ainda em 1932: 

«Teve 0 Inspector-Geral das Bibliotecas e Arquivos conhecimento de que o 
Sr. Dr. Valentira da Silva, diplomata e homem de Letras muito distinto, elaborara, 
quando exercia as funções de primeiro seaetário da Embaixada de Portugal no 
Rio, 0 inventário dos manuscritos portugueses existentes, quer no Arquivo Nacional, 
quer na Biblioteca Pública da capital federal. 

Considerando o interesse de semelhante trabalho e a conveniência de o tomar 
conhecido, dirigiu-se o mesmo Inspector, em ofí^cio de 29 de Setembro de 1932, 
a S. Ex."' 0 Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pedindo que 
lhe fosse enviado o inventário elaborado pelo Sr. Dr. Valentim da Silva e concedida 
autorização para o publicar nos Anais das Bibliotecas e Arquivos, que, a 
esse tempo, haviam iniciado a publicação do interessante relatório do Sr. Conde 
de Tovar acerca dos manuscritos portugueses existentes no Vaticano. 

Pouco tempo depois, foram recebidos na Inspecção-Geral duas pastas contendo 
0 inventário solicitado, acompanhadas de um ofício de S. Ex.*‘ o Seaetário-Geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, datado de 21 de Novembro, no qual se 
comunicava que o ilustre titulai- da pasta se dignara autorizar a respectiva publi¬ 
cação, e se esclarecia que o trabalho do Sr. Dr, Valentim da Silva fora zelosa e 
inteligentemente executado em obediência a um despacho-circular do então Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Ex.“" Sr. Comandante Fernando Branco, despacho que 
na data de 26 de Fevereiro de 1930 aquela Secretaria do Estado dirigira a todas as 


" DANTAS (Júlio), Crónica. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», II série, vol. IX, 
n,°’ 35 e 36, Julho-Dezembro de 1931, pp. 55-57, 


I 




66 


Embaixadas e Legações de Portugal, no pensamento de obter, pelos sccreláiios das 
missões diplomáticas e pelos cônsules, alguns subsídios para o conhecimento do que 
nos arquivos estrangeiros existe de interesse paru o nosso País». 

E Júlio Dantas, antes de dar início à publicação de tão prestimoso trabalho, 
afirma, neste intróito, ainda o seguinte: 

«À iniciativa ministerial expressa no despadio-circular dc 26 de bevereiro 
correspondeu o Sr. Dr. Valentim da Silva de forma a honrar, com a prestação dc 
mais um serviço distinto, o seu bom nome de diplomata inteligente e culto» 

Em 2 de Maio de 1932, em ofício dessa data, dirigido ao Director-Geral do 
Ensino Superior, Júlio Dantas dava nova e importante contribuição «para a his¬ 
tória dos arquivos distritais em Portugal...». 

Entre outras coisas, afirma ali o eminente homem de Letras: 

«Â instituição dos primeiros arquivos distritais no País, criados por acordo 
entre o Estado e as corporações administrativas, deve-se a esta Inspecçlo e à inicia¬ 
tiva do actual inspector, que teve a oportunidade de encontrar a fórmula dc orga¬ 
nização de que resultou a imediata possibilidade de, sem qualquer encargo ou 
despesa para o Estado, se começarem a recolher, instalar, inventariar e facultar à 
consulta dos estudiosos, na sede de cada distrito, os núcleos documentais dispersos 
nas respectivas áreas, muitos dos quais em risco iminente de extravio c deterioração. 
Essa fórmula consagra-a definitivamente o decreto n." 19,952, atribuindo às Juntas 
Gerais dos Distritos, ou às Comissões Executivas dos Municípios locais, a obrigação 
de inscrever nos seus orçamentos, de acordo com a Inspecção-Geral das Bibliotecas 
e Arquivos, as verbas necessárias para a instalação e custeio dos arquivos distritais 
em todo o País. 

No início da minha acção, subordinei-me, em matéria de encorporações, ao 
princípio caracterizadamente centralizador definido na legislação vigente (...). 


DANTAS (Júlio), Manuscritos Portugueses Existentes no Arquivo Nacional e na 
Biblioteca Pública do Rio de Janeiro. Noe «Anais das Bibliotecius e Arquivos», 11 série, 
vol, X, n,'" 39 e 40, Julho-Dezembro de 1932, pp. 143-156. 
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Foi esse critério, estritamente legal =®, que presidiu, até 1916, à organização 
e execução dos vastos trabalhos de encorporaçâo que efectuei. Reconheci, depois, 
a necessidade de modificar a minha orientação num sentido francamente d^en- 
tralizador. Em primeiro lugar, na Torre do Tombo não havia espaço para recolher 
todas as encorporações executadas e previstas. A instalação do Arquivo Nacional na 
Ajuda, ou em Mafra, era impraticável; a criação de pequenos arquivos satélites em 
Lisboa (Estrela, Quelhas, S. Vicente), recurso de que lancei mio na primeira 
fase — a fase de centralização — do serviço de encorporações, não resolveu comple¬ 
tamente 0 problema. Em segundo lugar, reclamações de carácter local, inspiradas 
no desenvolvimento do espírito regionalista, originavam incidentes desagradáveis, 
como 0 de Braga, e opunham dificuldades à colheita regular de colecções extensas, 
que incluíam não só os cartórios eclesiásticos (sés, colegiadas, cabidos), os cartórios 
dos mosteiros extintos em 1834 e os papéis e livros das casas congreganistas supri¬ 
midas em 1911, mas ainda os cartórios paroquiais, notariais e judiciais, cuja rever¬ 
são para os arquivos públicos eu promovera, propondo ao Governo providências 
legais que se converteram nos decretos de 12 de Outubro de 1912, n.® 1.630, de 
9 de Junho de 1915, e n.® 2.607, de 2 de Setembro de 1916. Foi então que iniciei 
as primeiras negociações para 0 estabelecimento de arquivos distritais, entrando 
num caminho de franca descentralização. Os núcleos documentais permaneceriam 
nas sedes dos distritos, deixando de recolher, nos termos da Ui Geral, ao arquivo 
central do País, isto é, à Torre do Tombo, desde que as juntas gerais ou as 
comissões executivas dos munitípios tomassem 0 compromisso de custear todas as 
despesas de instalação, organização e pessoal dos arquivos distritais que viessem 
a ser criados. Assim nasceram os Arquivos Distritais de Leiria, Bragança, Évora 
e Braga, por iniciativa desta Inspecçáo (...). Assim foi atribuída também, ao 
Arquivo da Universidade de Coimbra, a função de arquivo distrital (...) O decreto 


« Júlio Dantas cita os decretos de 2 de Outubro de 1862, 29 de Dezembro de 1887, 
24 de Dezembro de 1901 e 18 de Maio de 1911, segundo os quais <ctodc» os documentos 
pertencentes ao Estado e dispersos pelo País deviam recolher ao arquivo geral da Naçao, 
que era, e é, o Arquivo Nacional da Torre do Tombo». 
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n.*’ 19.952, de 27 de Junho de 1931, limitou-se a estabelecer de direito, quanto a 
este último arquivo (artigos 117.'' e 118.»), uma situação que, havia cartoze anos, 
existia de facto. 

Prosseguiu a Inspecção nas suas diligências para a criação de novos arquivos 
distritais subordinados ao módulo orgânico dos já existentes, e o resultado desses 
trabalhos foi comunicado ao Governo no meu relatório n.» 5, de 22 de Julho de 
1919, Como desse relatório consta, as negociações entabuladas com as comissões 
executivas dos Municípios de Aveiro, Beja, Faro, Porto e Vila Real para a criação 
de arquivos de organização mista estadual-municipal nas respectivas sedes de dis¬ 
trito foram interrompidas e prejudicadas pelos acontecimentos políticos de 1918. 
(,,,) A impenmanência das corporações administrativas, cuja continuidade de acção 
era frequentemente interrompida pelas vicissitudes políticas; o estado deficitário dos 
orçamentos municipais; e, sobretudo-, a carência de disposições legais que atri¬ 
buíssem às Juntas e aos Municípios, com carácter obrigatório, o encargo de instalar 
e custear os arquivos das sedes do distrito, tomaram, porém, inúteis os esforços 
desta Inspecção, aliás reiterados e persistentes, no sentido da criação de novos 
arquivos distritais, 

Reconhecida a necessidade de decretar medidas reguladoras das condições 
gerais em que, por acordo entre a Inspecção e as corporações administrativas, deve¬ 
riam ser criados arquivos nas sedes dos distritos, única forma de assegurar a 
possibilidade da sua criação e a unidade de organização que lhes era indispensável, 
fiz introduzir no decreto n.» 13.724, de 27 de Maio de 1927 (diploma cuja iniciativa 
não pertenceu a esta Inspecção), alguns artigos em que era definido o regime geral 
dos arquivos distritais. Este decreto foi, porém, suspenso na sua executo logo 
depois de promulgado. Tendo sido nomeada uma comissão, a que presidi, para 
elaborar o novo projecto de organização dos serviços bibliotecários e arquivísticos, 
mais uma vez o problema dos arquivos distritais ocupou a minha atenção; mas esse 
trabalho, entregue em 28 de Janeiro de 1928, não pôde ser convertido em lei. 
Só pelo decreto n.» 19.952, de 27 de Junho de 1931, o regime dos ai-quivos de 
distrito foi legalmente estabelecido, nas mesmas bases adoptadas pela Inspecção 
para a criação dos Arquivos dè Leiria, Bragança, Évora e Braga; com a diferença, 
porém, de que o concurso das corporações administrativas, que até então fora 


sempre por mim solicitado, passou a constituir, nos termos do artigos 27.® e seus 
parágrafos do mesmo diploma, uma obrigação atribuída às Juntas Gerais, ou, 
verificada a impossibilidade destas, às comissões administrativas dos municípios 
locais. Além disso, o decreto n.» 19.952, que representa um notável passo dado 
no sentido da instituição da sede de arquivos distritais que o País reclama, criou 
ainda, segundo o mesmo tipo misto estadual-municipal, o Arquivo Distrital do 
Porto e, em condições especiais, que, mais tarde, o decreto n.“ 20.577 esclareceu, 

0 Arquivo Municipal de Guimarães. 

Quer isto dizer que o decreto n.“ 19.952 resolveu o problema dos arquivos 
distritais em Portugal? Infelizmente, não». 

E Júlio Dantas refere que, decorridos então — à data deste ofício-relatório 
quase dez meses após a promulgação do citado decreto n.» 19.952, apenas se haviam 
criado três arquivos; o Arquivo Distrital de Ponta Delgada, «já criado de facto, 
embora não de direito», o Arquivo Distrital do Funchal-cujo diploma institu¬ 
cional, 0 aludido decreto, se esqueceu «de definir e assegurar as suas condições de 
organização e de funcionamento», e o Arquivo Distrital de Viseu, cmi o 
seu «Tesouro de Arte Sacra, estranho à instituição do arquivo». 

E Júlio Dantas, a propósito, esclareceu: 

«O facto de se haver limitado à criação dos três arquivos, que acabo de cito. 
a aclmdade da Inspec^ durante quase des meses, significa que (sta Repartição 
encontrou, por parte das Juntas Gerais e da, Comissões Administrativas dos Muni- 
dpios, dificuldades que até agora não pôde venM, e que dten respeito, quer à 
cedência de edifícios para instalai^o dos arquivos distritais, quer à inseri^, nos 
respectivos orçamentos, das verbas necessárias para ocorrer aos encargos de^ 
novos serviços. Isto k apesar do carácter obrigatório que o artigo 27,• e «us 
parágrafos do deaeto n." 19.952 lhe atrtbui, a cooperação das corporações admuu^ 
trativas na institmção dos arquivos de distrito continua a ser, de facto, meramatte 
facultativa, porquanto nem a Lei confere a esta Inspecp^al os m» le^ 
indisparsáveis para tomar efectiva semelhante obrigação, nem as Juntas Ge,»^ 

Municípios se encontram, na grande parte, em drcunstâncias que lhes penudam 
a<;<íiirair a responsabilidade de novos encargos. (...)»■ 
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Júlio Dantas, depois de se referir, caso por caso, às dificuldades encontradas 
enumera os arquivos distritais até então criados, com indicação dos respectivos 
diplomas, e conclui nestes termos: 

«Tratando-se, na sua maior parte, de instituições cuja criação foi condicionada 
por acordo entre o Estado e as corporações administrativas, é diferente, de uns 
para outros arquivos, a extensão e importância dos encargos que o seu custeio 
determina para as Juntas Gerais ou para os Municípios locais; diferente a consti¬ 
tuição dos quadros; variável o módulo orgânico geral. Nuns arquivos distritais, o 
pessoal é nomeado e pago pelo Estado, noutros, nomeado pelo Estado e pago pelas 
corporações administrativas; noutros, ainda, parte de nomeação das autarquias, 
parte de nomeação do Governo, A própria designação dos cargos não é uniforme: o 
funcionário responsável pela direcção desses organismos chama-se, nuns casos, 
«director»; noutros, «conservador»; noutros, «arquivista». A condição primária e 
imperiosa que esta Inspecção teve e tem de considerar, nesta primeira fase de 
organização, é a necessidade de criar o maior número de arquivos distritais, para 
poder recolher e salvar, o mais depressa possível, a opulenta documentação de 
interesse histórico, demográfico, jurídico, diplomático e paleográfico dispersa no 
País e em risco de perder-se. 0 Estado não podia, nem pode, pelo menos por 
agora, assumir integralmente os encargos da criação dessa rede indispensável de 
arquivos; houve, portanto, que realizar acordos locais, variáveis de distrito para 
distrito, conforme as circunstâncias, os elementos orgânicos estaduais ou municipais 
pré-existentes, e as possibilidades orçamentais das autarquias interessadas. A esta 
primeira fase tem de suceder, evidentemente, uma segunda fase de reorganização, 
na qual se procurará imprimir ao sistema dos arquivos distritais a indispensável 
unidade orgânica e administrativa. Semelhante aspiração, porém, só poderá entrar 
no domínio das realidades quando as condições do Tesouro Público permitirem que 
0 Estado chame a si todos os encargos administrativos dos arquivos distritais exis- 


” Ao referir-se às Junta.s Gerais dos distritos de Beja e Faro, informa Júlio Dantas: 
«duas vezes instadas por esta Inspecção, nem sequer acusaram a recepção dos ofícios que 
lhes enviei em 7 de Julho de 1931 e em 1 de Abril de 1932», Mas em nota esclareceu 
que «responderam mais tarde à Inspecção», a de Beja em 3 de Maio e a de Faro em 8 de 
Junho de 1932. : 
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tentes, e daqueles que seja necessário ainda criar. Será essa, em minha opinião, 
a única forma, regular e prática, de resolver definitivaraente um problema, ao qual, 
desde que fui investido nas responsabilidades do meu cargo, tenho consagrado a 
mais persistente atenção» 


IV-DAS GRANDES VISITAS DE INSPECÇÃO Â LOUVÁVEL 
INTENSIFICAÇÃO DA POLÍTICA INSTITUIDORA DOS ARQUIVOS 
DISTRITAIS, ATÉ AO ADVENTO DAS COMEMORAÇOES DO DUPLO 
CENTENÁRIO 

Em 1932, Júlio Dantas fez inspecção a alguns arquivos e deu conta delas ao 
Director-Geral do Ensino Superior, em cinco notáveis ofícios, que são anco autên¬ 
ticos relatórios, qualquer deles do maior interesse para a investigação histónca; 

0 de 20 de Julho refere-se ao Arquivo do Tribunal de Contas, visitado no dia 
anterior; 0 de 27 de Julho, respeita ao Arquivo do Tribunal da Relação de Lisboa, 
visitado de véspera; 0 de 31 de Agosto refere a inspecção feita, nos dias 3 e 4, ao 
Arquivo, da Universidade de Coimbra; 0 de 5 de Setembro, reporta-se à visita efec- 
tuada, no dia 5 de Agosto, ao Arquivo Distrital do Porto; e, íinalmente. 0 de 1 de 
Novembro, relata a inspecção. no dia 29 de Outubro, ao Cartório e Casa do Cabido 

de Évora. t a t 

Deixo em claro a descrição pormenorizada que Júlio Dantas fez destes 

Arquivos. . . 

Mas sempre chamarei a atenção para o çne ele dia acerca da pportanaa de 

cada um desses estabelecimentos para a historiografia naaonal. 

I _ Aesoivo DO TnmTOAL de Contas. - .Refere-se a algumas colKçdes de 
superior importância para a hislffia econtoica de PortrgM durante a segunda 


« mias (Jülio) 

Bibliotecas e Arquive»». H séne. vol. X, n. 37 e o», jau 
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metade do século xviii e primeira metade do .século xix». E, entre essas colecções, 
enumera as seguintes; o <!cartório da cidade», (...) contendo documentos respec¬ 
tivos às décimas (1762 a 1834), repositório de interessantíssimas notícias sobre a 
cidade de Lisboa e seu termo durante um período ininterrupto de setenta e dois 
anos; documentos concernentes à política fiscal pombalina em todo o resto do País, 
milhares de maços compreendendo preciosas informações sobre a propriedade rústica 
e urbana, condições de vida das populares, movimento demográfico, riqueza colec- 
tável; documentos da Junta da Inconfidência (...) relativos à administração dos 
bens sequestrados aos Jesuítas e às famílias nobres sentenciadas pelo crime de ten¬ 
tativa de regicídio (Aveiro, Távora, etc.). Outras pequenas colecções compreen¬ 
dem: contas de vários serviços durante o consulado do Marquês de Pombal; 
documentos respectivos aos estabelecimentos, bens, doações e regalias da Casa do 
Infantado; acção tributária durante a ocupação do exército francês, etc. Inútil 
acentuar, perante o elevado espírito de V. Ex.“, diz Júlio Dantas ao seu 
Director-Geral o valor desta documentação, pelos subsídios de natureza histó¬ 
rica, jurídica e económica que oferece para o estudo da administração pública no 
nosso País, e, de uma maneira especial, pelas informações que contém para a 
história de Lisboa pombalina, sua topografia, seus moi'adores, e condições de vida 
das famílias portuguesas no terceiro quartel do século xvm. (...)». 

11 — Ajrquivo do Teibunal da ReuçAo de Lisboa. — «O Arquivo — diz 
Júlio Dantas — é constituído: 1.® pelos três cartórios dos escrivães, cujos processos, 
em virtude de determinações legais recentes, vão baixar às respectivas comarcas; 
2.® pelo arquivo geral, no qual se contém processos findos, em maços numerados, 
sem revestimento de pastas, e toda a documentação própria do serviço do Tribunal 
(correspondência, protocolos de audiências, concursos de arbitradores; saldos de 
cofres; mapas de sentenças; contabilidade, etc.); 3.® por uma colec^o especial de 
códices, entre os quais se incluem algumas espécies de interesse histórico e jurídico, 
que oferecem importantes elementos para a história da legislação e da magistratura 
portuguesa», 

Faz, depoic, especial menção de alguns códices, como o «Itum dos jurmmtos 
dos desmhaygeídores, cofregedores das comarcas & regedores^, em velino, cora 
iniciais iluminadas, século xvi; seis cadernos das tenças da Infanta D. Maria, 


filha de D. Manuel I, respectivos aos anos de 1590, 1591, 1593,1596, 1597 e 1633 
(outros destes cadernos — esclarece Júlio Dantas — encontrarn-se no Arquivíí 
Nacional da Torre do Tombo) ; úávto das Ids ^trmagantes compiladas por mm- 
dado do reg&dor Lourenço da Silva, pelo liemeiaão Dmk Nunes de Leio, 
MDXLVI»; fuLivro dos jur(mmto§ dos oficiais e tabdiãs» (1578 a 1839): 
<!.Colecçôes de leis extrauagcmtes» (sete volumes, — diz Júlio Dantas— de que 
não encontrei o primeiro), principiando o segundo por uma «ordenação a)bre w 
selos»; «Livro de deições das festas do Espirito Scmtor, «Posses dos mnistros dâ 
Casa da Swplic^m» (1753); «Registo de Decretosr, «Remissões das Orde- 

III — Arquivo da Universidade de Coimbra, — Entre outras coisas, diz 
Júlio Dantas: 

«No gabinete do director foram especialmente resguardadas algumas das espé¬ 
cies mais interessantes do Cartório da Universidade, Vinte e sete gavetões contém 
a parte da preciosa colecção de pergaminhos avulsos que em 1880 foi catalogada 
pelo erudito Gabriel Pereira (1505 pergaminhos, 60 dos quais do século XIII, 
e muitas centeuas dos séculos XIV, XV e XVI); mais doae gavetões estão ainda 
cheios de pergaminhos, infelmente por catalogar. 

Enumera, segnidamente, «alguns códices-esaeve Júlio Dantas-mmto 
importantes para a história das instituições universiárias em Portugal: pequeno fólio 
membranádo contendo a certidão de Vasco Fernandes {1588) sobre os documentos 
de interesse para a Universidade existentes na Torre do Tombo; Lim « (Wuta 
nova do fim do século XV de velhas esaituras, especialmente de privilégios 
mrivasitártos, até D, Fernando, remontando a 1288 o mais antigo documento teas- 
ladado): colecção de estatutos originais da Universidade, entre os quais o manuelino, 
para a Universidade de Lisboa, e» pergaminhoi 1* ““ 

livros de provisões anteriores ã reforma (dvarás, provisões, c^as ró^as or^L 
livros de privaé^os das Universidades (Lisboa, Coimbra, Umvemidade 
de ívora); livros de actos e graus (os três primeiros da Universidade de ^L 
quarenta e quabo livros dos Conselhos; documentos respeimnt. ã re^^* 
Marquês de Pombal e estatuto pombal», nas suas fortes pasUa e ferragem, 
catálogo dos editores: memórias. (...)». 
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Mais adiante afirma: 

«Na casa do Cartório da Fazenda, (...) cncontram-se os livros do cartório 
da extinta Junta de Fazenda da Universidade, na sua maioria tombos de proprieda¬ 
des, e milhares de livros e documentos de Fazenda respectivos aos bens dos Jesuítas, 
que para a Universidade de Coimbra reverteram, uns e outros dispostos por dioceses 
e servidos por um catálogo antigo, imperfeito, mas iitil. (...). Entre os documentos 
destas colecções, há bastantes pergaminhos avulsos dos séculos XV e XVI; outros, 
de data anterior, foram trazidos por Herculano para Lisboa, Nesta casa, e nas 
gavetas duma papeleira, guardam-se os pergaminhos avulso:s do Cartório do Cabido 
de Coimbra, que, há mais de quinze anos, pouco depois de investido das funções 
do meu cargo, — diz Júlio Dantas — fiz reverter para a posse do Estado e entreguei 
ao Arquivo da Universidade; e ura cdemtus pertencente à mesma riquíssima 
colecção, cartulário abrochado em pastas de madeira e coiro de boi, ainda com 
cadeia de ferro que o prendia à estante de arquibanco. (...). 

Transposto o cubículo era que ainda se arrecadam tombos e outros livros do 
Cartório da Fazenda (...) passa-se à grande sala em que se realizam de ordinário 
as lições de Paleografia, e em cujos corpos de armário, que revestem as paredes até 
à sanea, se guardam os códices do Cartório do Cabido e alguns livros paroquiais, 
originais e cópias, respectivos a freguesias hoje encorporadas na diocese de Leiria. 
Entre os códices provenientes do Cartório da Sé de Coimbra, existe uma cópia, 
feita no século XVIII, do Livro Preto, hoje no Arquivo Nacional, cartulário do 
século XIV no qual se contém o transunto dos documentos mais importantes 
do Cabido conimbricense até essa data, testamentos, doações, e outros, já impressos, 
em parte, nos Portugdiae Mommmta Histórica. E^ta leitura nova é continuada, 
no que respeita aos pergaminhos avulsos, em Latim, posteriores ao século XIV, 
numa série de códices intitulada Cópias de Docummtos latinos, série que está 
incompleta — esclarece Júlio Dantas — porque dois tomos foram, em 1879, trazidos 
para a Torre do Tombo, onde hoje se encontram. (...)». 

Mais adiante ainda, informa: 

«As duas restantes dependências são ocupadas, a primeira pelos livros paro¬ 
quiais da região, e a segunda pelos livros notariais e documentos apensos à nota, 
(...) a colecção notarial é bastante numerosa. (...). O mais antigo livro paroquial 
encorporado abrange os anos que decorrem de 1510 a 1569, e pertenceu à freguesia 



de Santiago, de Coimbra. O mais antigo livro de nota remonta ao ano de I54b 
(comarca de Coimbra)». 

Alude, em seguida, ao problema do espaço, para outras encorporações e afirma: 

«Com efeito, a colheita dos livros paroquiais e dos livres notariais tem (te 
continuar, para que não se percam estas fontes de inestimáveis informações histA' 
ricas, etnográficas, jurídicas, demográficas, toponímicas e antroponímkas, para 
0 estudo do Povo, dos costumes, das instituições e do território português. Ainda 
não foram encorporadas outras colecções que, por determinação da Lei, devísn 
recolher aos arquivos distritais (...), como são os processos cíveis, crimes e oríanoló- 
gicos findos, e os papéis provenientes dos mosteiros suprimidos, que se encontrara na 
Repartição de Finanças, onde os está catalogando, segundo consta, o &. Dr, Brito 
e Silva, antigo primeiro conservador do Arquivo da Universidade, actualmeníe 
na situação de licença ilimitada. Tudo aconselha, ainda, a encorporação da colecção 
de livros paroquiais que se encontra no Seminário, e a colecção, não menos rica, 
das inquirições ãe genere, na qual se incluem, segundo parece, muitos preressos 
do século XVI». 

E a propósito dos serviços cartalográficos desse arquivo, Júlio Dantas afirma 
lapidarmente: 

«A catalogação de uma biblioteca pode, até certo ponto, improvisar-se; a cata¬ 
logação de ura arquivo não se improvisa. Exige a colaboração do tempo; exi^, 
sobretudo, pessoal técnico devidamente especializado, com cultura histórico-jurídka 
e com suficientes conhecimentos de Paleografia e de Diplomática {...)». 

IV - Arquivo Distrital do Porto. - «Uma das dependências do rés-do-chio 
está já revestida - mlormava Júlio Dantas - de corpos de armário, de excelente 
madâra, onde piovisòriamente se acomodaram os livros e documentos notariais ja 
encorporados, e que se destinam mais tarde a receber o Cartório do Cabido, ainda 
depositado parte na Biblioteca Pública do Porto, parte nas Administrações dos 
Bens Culturais, cartório este cuja valiosa colec^o de perganúuhos avulsos, a que 
me referirei, tem, nos gavetões, boa arrumaçáo. (...). O livro notanál mais ant^ 
até agora recolhido remonta ao ano de 15 d«, Com os livros r^netidos por »m dos 
notáric, vieram três cMices do Bailiado de Lega (16M) e um o Mosteuo to 
Freiras de S. Beuto (1639), Também no Arquivo se encontram os derassets códtces 
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pertencentes ao antigo Cartório monástico de Paço de Sousa, que mandei apreender 

_esclarece Júlio Dantas — quando anunciado para leilão no Porto, um dos quais 

é ura cartulário, em pergaminho, do século XV». 

Em seguida, Júlio Dantas relata a sua visita, em 6 de Agosto de 1932, à Biblio¬ 
teca Pública do Porto, para examinar ali «as colecções do Cai-tório do Cabido por 
mira recolhidas — diz ele — em 1913 e entregues ao então director deste estabeleci¬ 
mento bibliotecário municipal, Sampaio Bruno, a título de deposito, ate que se 
criasse o Arquivo Distrital do Porto, por cuja instituição tanto me interessei, 
ou que, reconhecida a impossibilidade de o instituir, fossem removidas para 
0 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, nos termos da Lei Geral». 

E Júlio Dantas descreve, depois, o conteúdo desse cartório: «uma preciosa 
colecção de pergaminhos avulsos (séculos XII a XVI), contida em trinta volumosas 
pastas, que, no cartório eclesiástico a que pertenciam, estavam ordenadas sob 
a designação genérica de «Originais»; mais duas pastas, recheadas também de per¬ 
gaminhos em Português e Latim (tombos das igi-ejas); uma gaveta de pergaminhos 
danificados e, em parte, ilegíveis; o importante cartulário «Cernsual do Cabido do 
Porto», publicado já por iniciativa do director da biblioteca depositária, o ilustre 
escritor João Grave; algumas centenas de códices, incluindo livros de sentenças, 
capelas, resíduos, prazos, portagem do mar. Fazenda, Contas gerais e roteiros 
do Juro Real (...)». 

Finalmente, Júlio Dantas escreve ainda, o seguinte, a propósito das futuras 
encorporações deste Arquivo Distrital: 

«As encorporações dos livros da Nota e do Cartório capitular seguir-se-ão, 
metòdicamente, as dos cartórios paroquiais, dos processos cíveis, crimes e orfanoló- 
gicos findos e dos papéis dos extintos mosteiros, depositados na Direcção de 
Finanças. O Arquivo Distrital do Porto será, ■— conclui Júlio Dantas — depois dos 
congéneres de Braga, Coimbra e Evora, o mais rico do País». 

V — Cartório e Casa do Cabido de Évora. — Sempre sensível a qualquer 
obra de Arte, começa Júlio Dantas por se referir às obras, então recentes, levadas 
a cabo na casa capitular de Évora e determinadas pelo «aparecimento de uma arcada 
romano-gótica (...)», e afirma que estas «deveriam ter sido feitas sem prejuízo da 
integridade e do carácter da decoração de arquibancos-arcazes do século XVII em 


que se contém, desde 1635, a colecção de códices e {lergaminhos avuks cio tíqtiivo 
do Cabido eborense». 

Mas conclui assim; 

«Acrescentarei, ainda, que nem tudo comtituiu para mim, na viàta a qw 
procedi, motivo de desagrado. O tecto, arcazes e bane® foram beneíiciaà» e r^wa* 
dos com notável cuidado, e a substituição do sobrado antigo por pivímeaío em 
tejolo de espinhado é criteri®a e de bom efáto. A própria cumieira alta t gradeada 
que se desentaipou, iluminando o tecto, valoriza-o muito» 

Ainda acerca da criação de arquivos distritais no Pais, uma das mais loavávás 
e importantes iniciativas de Júlio Dantas, vejamos o que se registava ainda m 
1932, a propósito da instituição de Portalegre: 

«Tem a Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquiv® continuado a intaesai'* 
pela criação de arquivos distritais, prosseguindo assim na realização de tma (á»â 
que com êxito iniciou, e da qual tem resultado, sem encargo para o Btwfc, a km 
guarda, instalação e inventário das riquezas documentais do País. 

Por iniciativa da Inspecção, vai ser criado o Arquivo Distrital de 
que ficará instalado em dependências do edifício da Junta Geral do Distrito.^ 
a respectiva direcção entregue a um professor do Liceu de Mouzinho da Slvm, 
de preferência diplomado com o curso superior de biWiotecário-arquivista e 
pelo inspector geral. Ao Arquivo Distrital de Portalegre s^-s^áo os de Vil. Real 
e da Guarda, se chegarem a houi temo as negociações para esse dedo entabulada, 
entre a Inspecção e as respectivas Juntas Gerais. 

Logo que esteja completa a rede de arquivos distritais do Pais, o Insperw- 
-Geral das Bibliotecas e Arquivos procurará imprimir a este importante «vuço, 
em harmonia com as conclusõis do seu relatório de 21 de Maio de 193. (...1, 
a indispensável unidade orgânica e administrativa» 


tónaia das Bibliotecas e Arquivos», U séns, vol. X, a. 39 . ,0. Jdbo-Wo. 
n.-'» 39 e 40, Julho-Dezembro de 1932, p. 156. 
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Mas a esta terceira fase da sua notabilíssima actividacle, neste importante sector 
da vida administradora do País, é que, infelizmente, Julio Dantas ja não pode meter 
ombros. Até porque essa rede de arquivos distritais ficou incompleta, ainda em sua 
vida e assim continua, apesftr de o actual Inspector Superior, Sr. Dr. Luís Silveira, 
prosseguir inteligentemente essa obra, com louvável esforço. 

No tocante ao 1.“ semestre de 1932, também Júlio Dantas fez publicar alguns 
dos assuntos mais importantes tratados em ofício e relatórios da sua Inspecção-Geral. 
Respigarei, também, apenas os que mais se prendem com os serviços que o insigne 
escritor prestou à historiografia e à arquivística nacionais, sem deixar de referir os 
ligados à propriedade intelectual. 

De 8 de Janeiro é o ofício endereçado ao Director-Geral do Ensino Superior, 
«propondo ao Governo, de acordo cora o voto emitido pela Junta Consultiva, em 
sessão de 18 de Dezembro de 1931, a revisão e a actualização da legislação interna 
portuguesa sobre propriedade literária, científica e artística, tendo era atenção não 
só a necessidade de harmonizar o nosso direito interno (decreto-lei n." 13 725) com 
0 direito internacional expresso nos instrumentos diplomáticos que Portugal subscre¬ 
veu, e designadamente o Acto de Roma, de 2 de Junho de 1928, mas também 
as novas perspectivas dessa instituição jurídica recente, que 6 o direito intelectual 
(«direito moral», «direito sequente», «domínio público pagante», «direito do sábio 
à utilização lucrativa das suas descobertas», «direito de emissão radiofónica», etc.)». 

Em 15 seguinte, faz ao Director-Geral do Ensina Superior, a «Remessa dos 
escudos-de-armas iluminados do Infante D. Henrique, Bartolomeu Dias e Vasco da 
Gama, pedidos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros para figurar na decoração 
da nova «South África House», em Londres». 

A 19 do referido mês oficia ao Director de Finanças do Distrito de Coimbra, 
«Sobre o catálogo-inventário dos documentos dos cartórios de extintos mosteiros, 
depositados na Repartição de Finanças do distrito de Coimbra». 

A 20, dirige-se ao Presidente da Junta Geral do Distrito de Viseu, «Sobre 
a instalação do Arquivo Distrital no antigo edifício da cadeia, que comunica cora 
0 Museu de Grão Vasco por uma galeria alpendrada». 

' E a 30, ao Director-Geral do Ensino Superior, fala dos «Inventários dos objec- 
tos pertencentes ao Estado, existentes na Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos 
e nos estabelecimentos dele dependentes». 
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Já em Fevereiro, a 5, dirige-se ao Director-Geral do Ensino Superior e fala 
«Sobre a conveniência de adquirir para o Estado, encorporando-a na Biblioteca 
Pública de Evora, a livraria de Manisola, que pertenceu ao falecido Visconde da 
Esperança, José Bernai-do de Baraona Fragoso», e faz a «descrito sumária dessa 
importante colecção», indicando o «Número global de espécies impressas» e os 
«Incunábulos e manuscritos». 

Em 13, ao Director do Arquivo Histórico Colonial, fala «Sobre a restituição, 
pelo Governo dos Países Baixos, da colecção de 29 documentos portugueses des¬ 
viados pela alemã Fitzler do antigo Arquivo de Marinha e Ultramar e vendidos 
ao Arquivo de Estado da Haia». 

Nessa mesma data, um ofício dirigido ao Secretário-Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, pede-lhe que transmita «ao Ministro de Portugal na Haia 
a expressão do reconhecimento da Inspecção-Geral pelo serviço que este diplomata 
prestou, conseguindo do Governo holandês a restituição dos documentos portugueses 
vendidos pela alemã Fitzler». 

Em 20, e à mesma Secretaria-Geral, responde «à pergunta feita sobre se teria 
em algum tempo existido em Portugal qualquer estabelecimento de assistência 
hospitalar, para portugueses ou estrangeiros, sob a invoação de Nossa Senhora 
de Monserrate». 

Qn igual data responde ao Cônsul-Geral dos Estados Unidos da Amétic» 
«Acerca da eidstênda, na biblioteca do antigo Papo Real de Maíra, de obras antigas 
de Medicina de autores castelhanos, ou escritas em Castelhano, designadamente 
0 livro de Pedro Barba, Fm Prmis ai Curdime Tartmt (1642)». 

Em Março, a 2, faz ao Mrector-Geral do Ensino Superior uma «Proposta de 
alterações a introdu* no decreto 19 952, na parte respeitante à organização e fun¬ 
cionamento do Curso Superior de Bibliotecário-Arquivista (elitnrnaçao do § unteo 
do artigo 162.° e nova redacção do artigo 160.°)». ^ ^ 

A 10, oficia ao Governador Civil do Distrito da Guarda, «Acerca da cn^o 
de um arquivo distrital nesta ádade», e. em 26, ao Presidente da Jmta G^ ^ 
Distrito de SetM, «Acerca da criação de um arquivo drstatí 

Em Abril, a 4, envia ao Director-Geral do Ensmo 

relatório do inspector-g^al acerca dos s^iços das bibiiot«sea^^^^^^^ 

desde a publicação do de«to n,- 19 952, de 27 de Junho de 1931, até esta da , 
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informando sobre os trabalhos de reorganização já cfeciuados e definindo o critério 
que a esses trabalhos tem presidido». 

Logo em 6, encarrega o Director da Biblioteca Páblica c Arquivo Distrital 
de Évora, «de elaborar um projecto de regulamento dos serviços destes estabe¬ 
lecimentos». 

E, em 11, envia ao Director-Geral do Ensino Superior o relatório «acerca 
da sua visita ao Cabido de Évora, visita motivada pelo facto de ter sido descoberta 
uma janela dupla romano-gótica na sala onde, desde 1635, se encontra instalado 
este cartório eclesiástico. Emite o parecer, fundamentado em extensas considerações, 
de que, qualquer que seja o valor dos pormenores arqueológicos descobertos, 
0 Cartório deverá manter-se m togro, sem que a sua instalação e organização, já 
três vezes seculares, sejam de qualquer forma prejudi('.adas, porque se trata de um 
documento inestimável e único para a história da Arquivologia em Portugal». 

Logo em 14, e ao mesmo Director-Geral, presta esclarecimentos quanto às 
«dúvidas suscitadas, perante a Embaixada de Portugal cm Londres, pelo Sr. Herbert 
Spencer acerca de determinados pormenores heráldicos dos escudos de armas do 
Infante D. Henrique, de Bartolomeu Dias e de Vasco da Gama», 

E já em 19, oficia ao Presidente da Junta Geral do Distrito da Guarda sobre 
a «Criação de ura arquivo distrital nesta cidade». 

Em Maio, a 2, também oficia ao Presidente da Junta Geral do Distrito de 
Portalegre, «Sobre a criação de um arquivo distrital nesta cidade». 

E em 12' oficia ao Director da Biblioteca Nacional «Acerca do exame de peritos 
técnicos aos documentos portugueses restituídos pelo Arquivo de Estado, da Haia». 

A 18, remete ao Director-Geral do Ensino Superior «o projecto do decreto, (...) 
que cria um arquivo distrital em Portalegre». 

A 23, à mesma entidade, faz a «Exposição acerca de ura relatório da 
Obmtaésmwdt hà dm Lmdgmcht Mmchm respectivo ao caso de Hedwig 
Fitzler, a alemã que vendeu vinte e nove documentos dos arquivos portugueses 
ao arquivo do Reich, da Haia, e trinta e seis à casa Rosenthal, de Munich». 

Em 30 faz aos notários do Porto «Notificação para a entrega, no prazo legal 
e nos termos do artigo 4.® do decreto n.® 2607, dos livros e documentos dos respec¬ 
tivos cai-tórios ao novo Arquivo Distrital do Porto». 
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Em Junho, a 7, oficia aos Governadores Civis de Viana do Casído. Vila Real 
Guarda, Castelo Branco, Aveiro, Beja e Faro, «Sobre a criação de arquivos disuiais 
nestas cidades». 

A 14, dá pleno poder ao Director do Arquivo Distrital do Funchal, «para, 
era nome do inspector-geral, promover a incorporação dos livros par(X|UÍais da 
diocese». 

E logo em 15 oficia aos directores de todos os Arquivos Distritais sobre a «Inter¬ 
pretação das disposições legais em vigor quanto ao limite para além do qual 
os livros notariais podem ser incorporados nos arquivos do distrito (...)» 

«Poucas foram as providências governativas, da iniciativa, ou estranhas à ini¬ 
ciativa — escrevia Júlio Dantas — desta Inspecção Geral, mas concernentes am 
serviços das bibliotecas e arquivos públicos, que se traduziram, durante fs 
primeiros trimestres de 1933, em diplomas publicados no Diário do Gútmm. 

Depois de se referir ao «material tipográfico da extinta Imprensa da Biblioíera 
Nacional ... constituído por maquinaria e grande quantidade de tipo ... cedido ao 
Ministério do Interior, com destino à Imprensa Nacional de Lislroa, cxceptuando-se 
apenas uma máquina de impressão Augbag e respectivo motor, os quais, pr 
despacho de S. Ex.'^ o Ministro da Instrução, ficaram pertencendo à Academia das 
Ciências», diz Júlio Dantas que, em compensação, «a mesma Imprensa passou 
a fazer por sua conta a edição dos Ámis das Bibliotem e Arquivos, de deteniu- 
nadas publicações da Academia, do Boletim da Academia Nacional de Belas-toR, 
e a reimpressão de obras raras da Biblioteca Nacional». 

Eefei-e-se, em ^ida, à criação de mais um Arquivo Distrital, o de Portalesçe 
(decreto n.- 22 189, de 13 de Fevereiro de 1933) e ao diploma (decreto n.- c. J . 
de 8 de Março de 1933) que tomou eestensivo. por proposta da InspecçacGera, 
à Biblioteca PúbKca Municipal do Porto e às bibliotecas e provm™« 

técnica e administrativamente dependentes da mesma Inspeção o «to de 
concedido pelo artigo 47,. do deaeto com força de lei n.-19 9a2, de 27 de J* 


II série, vol. X, n.- 37 e 38, Janeiro-Junho de 1932, pp. 
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de 1931, à Biblioteca Nacional, em todos os leilões de livros, manuscritos históricos, 
literários e científicos, coiiespondência autógrafa, estampas, moedas e espécies car¬ 
tográficas, sem prejuízo da prioridade sempre c era todos os casos assegurada 
à biblioteca central do País e ao Arquivo da Torre do rombo. 

Finalmente, o Dr. Júlio Dantas, sempre atento aos problemas do espírito, 
dá-nos a conhecer outra das suas muitas iniciativas. 

’ «Tendo-se suscitado dúvidas ~ diz ele — quanto à obrigatoriedade dos registos 
das edições de livros portugueses, das traduções em língua portuguesa, c das reim¬ 
pressões de obras caídas no domínio público, alvitrou a Inspecçao-Geral das Bibliote¬ 
cas que fosse ouvida a douta Procuradoria Geral da Republica, de forma a 
esclarecer-se o disposto na legislação era vigor». 

Deixo, porém, em claro o parecer então emitido pela Procuradoria Geral da 
República, de 12 de Dezembro de 1932, mandado publicar por despacho ministerial 
de 5 de Janeiro de 1933, pois apenas quis assinalar mais esta iniciativa 

Ainda em 1936, Júlio Dantas presta novo serviço à cultura histórico-jurídica 
portuguesa, com a notícia então dada acerca de um códice do Fundo Geral de 
Manuscritos da Biblioteca Nacional de Lisboa, o códice n." 9164, «proveniente da 
biblioteca do antigo palácio real das Necessidades», já referido por D. António 
Caetano de Sousa, segundo esclarece, e que «pertenceu à livraria do Conde de 
Farrobo, a quem foi comprado por D. Luís I», intitulado: Ordenações do rei 
D. Dmrta. 

«Trata-se, cora efeito, -- diz Júlio Dantas — de um monumento notável para 
a história do direito em Portugal. Este códice cartáceo contém a compilação, era 
corpo metódico, das leis gerais do País, desde Afonso II até Afonso V (lei da 
perdoança geral, de 1440). Não é o original da referida compilação, iniciada pelo 
Dr. Joane Mendes em tempo de D. João I, continuada pelo Dr. Rui Fernandes 
no tempo de D. Duarte e durante a regência do Infante D. Pedro, e adoptada 
como código do País depois do exame do respectivo texto, a que procedeu uma 
junta de jurisconsultos; é, porém, uma cópia coetânea, feita no meado do século XV 


“ DANTAS (Júlio), Crónica. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», II série, vol. XI, 
11 .'’“ 41 e 42, Janeiro-Junho de 1933, pp. 3-6. 


para uso de algum dos jurisconsultos revisores ou para serviço dos tribunais. O facto 
de haver sido a «távoa», ou índice, composta pelo Rei D. Duarte, e de se trans¬ 
crever, como prólogo, parte de um capítulo do «Leal Conselheiro» sobre as «virtudes 
do bom julgador», ligou indissoluvelmente o nome do Rei filósofo a esta compilação 
de leis, em que colaborou também, segundo todas as probabilidades, além de Joane 
Mendes e de Rui Fernandes, o sábio Dr. Diogo Afonso Mangaancha». 

E mais adiante, Júlio Dantas informa que no meio dos «papéis que se achavam 
numa gaveta da biblioteca do Rei D. Carlos, (...) encontrou-se uma nótula descri¬ 
tiva do códice das «Ordenaçções de D. Duarte», não assinada, que. por conter 
algumas informações interessantes, se arquiva nesta revista». [Anms das Bibliotecas 
0 Arqmos], 

Antes, porém, esclarece ainda: 

«Deve ter sido redigida pelo último bibliotecário das Necessidades, Alberto 
Girard, sábio engenheiro e zoólogo português, membro da Academia das Ciências» 

Em 1936, «depois de quase dois anos de suspensão motivada — diz Júlio 
Dantas-por dificuldades de ordem administrativa», que explana, reapareceram 
os Amís das Bibliotecas e Arquivos, por ele criados em 1914 e não em 1915 como 
certaraente por lapso disse o Dr. Luís de Oliveira Guimarães. 

Depois, ocupa-se da «projecção, nos serviços bibliotecários, do disposto nos 
diplomas legais qm reorganizaram os serviços públicos e reformaram os vencimentos 
do tocionalismo civil» (decreto-lei n," 26115, de 23 de Novembro de 1935, 
e snbseqnonte legislação), em virtude dos quais m serviços das.BibWecas e Arqui¬ 
vos sofreram alterações importantes na estrutura dos respectivos quadros, e algumas 
modificações, emb«a ligeiras, nas linhas gerais da sua organização». 

Seguidmnente, chama mais unra vez ca atenção das estações superiores para 
a necessidade de prover à melhcu instalação dos serviços da B.blioteca Nacioua, 
de forma a assegurar a conservação, utilização e expansão das importantes colecjaes 

ali depositadas». 


■ DANTAS (Júlio), As «Orfa«t5« * BibUoteoa, 

Arjuiri. vol! XII, n.- 45 a 4b, J.lbo-D.-ro de 1936, Pp. 
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Refere-se também, a propósito da promulgação da lei n." 1941, de 11 de Abril 
de 1936, segundo a qual «foi reorganizado em novas bases o Ministério da Instrução 
Pública, que passou a denorainar-se Ministério da Educaçao Nacional», a nova 
4.'^ Subsecção, de Literatura, Bibliotecas e Arquivos, cuja vice-presidência foi então 
«atribuída ao inspector superior das Bibliotecas e Arquivos, e da qual ecsrevia 
ele “ fazem parte os presidentes da Academia das Ciências de Lisboa e da futura 
Academia Portuguesa da História, um representante dos municípios que possuam 
biblioteca-arquivo devidamente organizada, e quatro a seis vogais de livre nomeação 
do Governo». 

Põe em relevo as atribuições dessa Subsecçção, cujo simples enunciado, no seu 
dizer, «basta para se reconhecer a extensão e a importância da função do novo 
organismo neste sector especial da cultura». 

Por fim, ocupa-se da «actividade da Organização Internacional dc Cooperação 
Intelectual, da Sociedade das Nações», em 1935, relativaraente ao «estudo {por 
ele feito) de problemas relevantes no domínio das Bibliotecas e Arquivos». 

No tocante a estes, informa Júlio Dantas: 

«Prosseguiram os trabalhos de coordenação internacional dos arquivos, tendo 
sido publicado o 1.“ tomo do Guia, respectivo aos arquivos da Europa, e pre- 
parando-se, para 1936, a publicação do 2.^ tomo (países extra-europeus e colónias). 
Iniciou-se o estudo de três novos problemas: o das relações entre os arquivos 
privados e o Estado; o da terminologia (organização de um léxico arquivístico 
comparador); 0 da alienação e exportação ilícita dos documentos provenientes dos 
arquivos públicos, iniciativa paralela à da Repartição Internacional dos Museus 
respectivamente aos objectos de arte» 

Em 2 de Novembro de 1936, em ofício dirigido ao Director-Geral do Ensino 
Superior e das Belas-Artes, Júlio Dantas dá conta da visita de inspecçção que fizera 
à Biblioteca Erudita e Arquivo Distrital de Leiria. E diz o seguinte, a propósito 
dos fundos 'OU núcleos constitutivos desse Arquivo: 


“ DANTAS (Júlio), Crónica. Nos «Anais das Bibliotecas o Arquivos», 11 série, vol. XI, 
n."* 43 e 44, Janeiro-Junho de 1936, pp. 87-91. 
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«...das colecções que devem constituir o Arquivo Distrital de Leiria, apenas 
se achara incorporados os livros de notas e documentos apenscfâ à nota raebidos 
dos cartórios notariais do distrito (os mais antigos são os do concelho da Batalha, 
que remontam aos fins do século XV); os livros notariais transferidos do Arquivo 
da Universidade de Coimbra; alguns, mas poucos, livros paroquiais provenientes das 
freguesias de Óbidos, Caldas, Nazaré e Peniche; e os livros de receita e despesa 
do Cartório do hospital das Caldas da Rainha. Não foram ainda incorporados no 
arquivo os processos crimes, cíveis e orfanológicos findos (cartórios judiciais); 
os cartórios da Mitra e do Seminário; os documentos dos mosteiros suprimidos, 
depositados na Inspecção de Finanças; o arquivo da Casa da Nazaré; os arquivos 
dos estabelecimentos industriais pombalinos da região; e, ainda, alguns livros da 
nota de Porto de Mós e do Cartório Pedro Dias, de Leiria. Estas incorporações 
não são possíveis, nas actuais circunstâncias, por falta absoluta de espaço nos 
depósitos» 

Em 1937, a propósito da «Exposição Horaciana» efectuada, em 1936, na 
Biblioteca Nacional de Lisboa, Júlio Dantas manifesta-se, ainda e sempre, em 
defesa do património nacional, t bastante curiosa a sua opinião acerca de exposições 
de livros, e os seus próprios conceitos sobre o que é o livro e o que devem ser 
os catálogos: 

«Estão muito vulgarizados, - diz de - em comemotações, certames e sole¬ 
nidades nacionais e intemadonais, as exposições de livros, A propósito de qualquer 
facto de natureza cultural, ou, mesmo, de caiícter social e político, que possua uma 
bibliografia mais ou menos extensa, a expoáção de livros constitui número obrigado 
do programa, fazendo-se em vitrinas inacessíveis, a exibição de exemplares em 
pedidos às bibliotecas do Estado, que se apresentam abertas no rosto, no cólofon, 
ou se sâo códices fluminados ou quirotipos de transição, nalguma págma mms 
opulenta de tarjas ou de vinhetas. De ordinário, porém, os livros ilummad» nao 
ügmam nesses mostrairios, porque toda a gente conhece - ou devia conhecer. 


- DANTAS (Júlio), 

Bibliotecas e Arquivos», n Bine, vol. xn, n. 43 a «, Jimo 

pp, 16-17. 
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quando organiza exposições bibliogiificas — os inconvenientes que para semelhan¬ 
tes espécies advêm de uma prolongada exposição à luz. As obras mais vulgarmente 
exibidas são os incunábulos, os cimélios dos séculos XVI e XVII, e os livros raros, 
ou por qualquer motivo interessantes, relacionados com os factos e as individualida¬ 
des que se celebram ou comemoram. 

Âs vezes, expõem-se simples colecções de edições recentes, na intenção de 
documentar a actividade editorial de um país ou de uma instituição. E o público 
passa diante de livros fechados, que não pode ler, em que nem pode tocar, que não 
sabe donde vieram nem para onde vão, múmias venerandas que em geral nada 
dizem ao espírito de quem apenas as vê, e das quais, mesmo os visitantes mais 
atentos, não recebera senão uma vaga impressão de formatos, de pastas, de portadas, 
de fen-os, quando muito de manchas tipográficas, daquilo, enfim, que só pode 
interessar aos bibliófilos, bibliólogos ou bibliólatras, para quem o livro é objecto 
de um culto meramente externo. 

Ora, quanto a mim, o erro fundamental das exposições bibliográficas existe 
neste simples facto, que me parece incontestável: os livros fizei'am-se para ser lidos, 
e não para ser vistos. O livro é um instrumento de cultura, um veículo de infor¬ 
mações, de emoções, e de ideias, o repositório do património mental das gerações, 
alguma coisa que vale pela substância espiritual que contém, e só excepcionalmente 
pelas condições técnicas ou estéticas da sua apresentação. Pode, até certo ponto, 
constituir ura objecto de luxo ou uma peça de arte; pode, mesmo, sob certos 
aspectos e independentemente da doutrina que transmite, ter interesse para a história 
da arte da impressão ou para o estudo da evolução das indústrias gráficas; pode, 
ainda, quando se trate de determinado exemplar «histórico» — isto c, de um 
exemplar ligado à história de ura acontecimento ou de uma figura —■ representar 
uma curiosidade de museu. Mas, o interesse essencial do livro reside no que nele 
está escrito; e o que nele está escrito não se apreende vendo-o fechado numa vitrina 
ou num armário, mas abrindo-o, folheando-o, possuindo-o, lendo-o. Admira-se um 
quadro numa pinacoteca; paiu admirar um livro, não basta a sua exposição, 
A simples contemplação de uma espécie bibliográfica é uma atitude de iletrado. 
Os quadros exibem-se; os livros lêera-se. 
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Há, porém, circunstâncias em que uma exposição de livros constitui, indii- 
cutivelraente, um acto cultural útil. Refiro-me às exposiçções promovidas pelas 
próprias bibliotecas a cujas colecções as espécies pertencem, e realizadas em obe¬ 
diência à definição da sua função, como operações preparatórias e propiciatórias 
da utilização dessas espécies, isto é, da sua leitura. Semelhantes exposições, que 
em todas as grandes bobliotecas do Mundo se efectuam com maior ou menor fre¬ 
quência, têm por objectivo a demonstrado das possibilidades de consulta que esses 
estabelecimentos oferecem em determinado sector da investigação científica ou da 
cultura humanística, e são sempre acompanhadas da publicação de catálogos espe¬ 
ciais, organizados segundo os preceitos técnicos e completados por índices «omás- 
ticos e didascálicos (quando não, também, ideográficos), catálogos que representam 
um inapreciável instrumento de trabalho para todos aqueles que se especializaram, 
ou que pretendem especializar-se, nesse ramo dos conhecimentos humanos. O catá¬ 
logo impresso é a peça fundamental; a exposição constitui apenas 0 pretexto, 
a demonstração didáctica, a ilustrai^o viva do catálogo. Um exemplo dfôsas 
exibições úteis, competentes a organizações estáveis e a possibilidades efecítvas de 
leitura, foi-nos dado recentementee com singular brilho-pela Biblioteca 
Nacional de Lisboa». 


Mais adiante termina assim: 

,Do que fica exposto - súmula do discurso que Üve a honra de prommciar 
00 acto solene de inauguração - se conclui que, emhora todas as mamfetaçóes 
de ordem cultural sejam bem-vindas e dignas de apreço e de reconhec,mento tu. 
exposições de livros cuja utilidade é evidente, e exposições de Uvros cuja nhlida^e 
é contestável. As primeiras são as qne se realáam nas bibliotecas, por unção 
da sna prdpria tanção, cormspondendo a organizações permanentes e a po^b.- 
lidades efectivas de leitora, como operações de propaganda dessa mesma totm 
(objectivo essencial) e como ilustração de nm catálogo impresso qne cons. 

: sen elemento .vo de ntibzaç^ e a síntese do sen valor 
limitando-se, em geral, a mostruários eventuais de livros. 
e sem catálogo, apenas para qne os * olbem para eles » ^- 
e como poder» amanhã consultá-los, não tlm, quanto a m», grande nbhdade 









prática, e expõem muitas vezes a riscos graves, fora das bibliotecas a que pertencem, 
exemplares únicos e espécies bibliográficas raras e preciosas» 

Ainda em 1937, refere-se Júlio Dantas a duas notáveis inkkims, «de relevante 
interesse», do nosso eminente confrade Dr. António Luís Gomes, então dircctor-geral 
da Fazenda Pública, e a quem o País ficou devendo a valorização sistemática do 
seu património. A primeira dessas iniciativas foi a abertura, à leitura pública, da 
Biblioteca do Palácio Nacional de Maíra (decreto-lei n." 28 107, de 23 de Outubro 
de 1937) que, diz Júlio Dantas, «veio ao encontro de instâncias reiteradas feitas 
em várias épocas pelo actual inspector superior das Bibliotecas e Arquivos desde 
que foi investido nas funções do seu cargo (1912)». 

A segunda iniciativa foi a criação do Arquivo Histórico do Ministério das 
Finanças (decreto-lei n.® 28 187, de 17 de Novembro de 1937). 

«Devem-se estas notáveis iniciativas —• diz Júlio Dantas ~~ ao ilustre director- 
-geral da Fazenda Pública, Sr. Dr. António Luís Gomes...». E acrescenta mais 
adiante: 

«Esta Inspecção Superior confessa-se não só muito grata por ter sido ouvida, 
quer sobre uma, quer sobre outra destas providências (...), mas extreraamente 
honrada pela benevolência com que as estações superiores se dignaram acolher os 
seus desvaliosos trabalhos». 

Quanto ao novo Arquivo diz, entre outras coisas: 

«Traçam-se as grandes linhas da sua organização, em três secções: a primeira, 
constituída pelos cartórios antigos dos Próprios Nacionais (Tribunal das Capelas 
da Coroa, Junta da Casa do Infantado, Mesa da Consciência e Ordens, Ordem 
de Malta, Conselho da Fazenda, mosteiros suprimidos); a segunda, formada pelo 
Arquivo da extinta Casa Real (Administração da Fazenda da Casa Real, Casa 
do Infantado, Casa de Palhavã, Negócios Gerais, Companhia do Comércio e Nave¬ 
gação do Grão Pará e Maranhão, Caraíba e Pernambuco); a terceira, pelos livros, 
documentos e processos de interesse meraraente administrativo, provenientes do 


DANTAS (Júlio), Crónica. A Exposição Bmciana da Biblioteca Nacional. Nos 
«Anais das Bibliotecas e Arquivos», 11 sério, vol. XII, n.'"' 47 e 48, Janeiro-Junho de 
1937, pp. 81-83. 



antigo Tribunal do Tesouro, da Junta do Crédico Público e Próprios Nacionais, 
da Direcção-Geral da Fazenda Pública, da Direcção-Geral da Tesouraria, etc.». 

E depois de se referir à nomeação do director do novo Arquivo, «o l.“ oficial 
da Direcção-Geral da Fazenda Pública, Sr. José Augusto Mendes Saraiva, historió¬ 
grafo e arqueólogo distinto, — escreve Júlio Dantas — que conhece perfeitamente 
os cartórios que constituem os principais núcleos e fundos do mesmo arquivo 
e a história das instituições a que eles pertenceram», diz ainda: 

«Registando a publicação dos decretos-leis n.“® 28 107 e 28 187, a Inspecção 
Superior das Bibliotecas e Arquivos julga do seu dever acentuar a importância dfôites 
diplomas, da iniciativa do ilustre Director-Geral da Fazenda Pública, fk. Dr. Antó¬ 
nio Luís Gomes, que abriram à consulta dos eruditos e dos estudiosos um arquivo 
e uma biblioteca onde existem colecções de grande valor» ®L 

Em 1938, Júlio Dantas deu nova e importante notícia aos historiógrafos portu¬ 
gueses, abrindo-lhes novos horizontes e novas possibilidades, nos arquivos estran¬ 
geiros, agora em França. 

«Entre os Arquivos de Estado franceses — informa Júlio Dantas - que maior 
número de documentos de interesse para Portugal possuem nas suas colecções 
contam-se os «Archives du Departement du Nord», instalados em Lille, Rua Pont 
Neuf. O respectivo director teve a deferência de fornecer ao nosso cônsul no Havre, 
Sr. A. Campos, uma nota desses documentos, que, por felicidade, me veio parar 
às mãos. Verifiquei que muitos códices e manuscritos avulsos, membranáceos e car- 
táceos, contêm notícias curiosas acerca de várias figuras da nossa história, môrmente 
0 Infante D. Dinis de Portugal, filho de D. Pedro e de D. Inês de Castro; a Infanta 
D. Isabel, filha deD. João I, duquesa deBorgonha; D. Beatriz, filha do desven- 
turado Infante D. Pedro, casada com Adolfo de Cléves, senhor de Ravertem; 
e sobretudo, D. Leonor de Áustria, irmã de Carios V, terceira mulher do Rei 
D Manuel I de Portugal, e, em segundas núpcias, de Francisco I de França». 

Indica, depois, as peças mais notáveis, desse Arquivo, referentes a cada mma 
das figuras históricas acima mencionadas: 1.») de D. Dinis, «daquele célebre Infante 


« DANTAS (Júlio). NOS «Mai. d. 

vol. XII, n.- 49 e 50, Julho-Dezembro de 1937, pp. 161-163. 
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moio-irmão — escreve Júlio Dantas — do Rei D. Fernando, que se recusou a beijar 
a mão da nova Rainha, Leonor Teles, e que, fugido de Portugal, teve vida aven¬ 
turosa»; 2.") da Infanta D. Isabel, «mulher do Duque de Borgonha, Filipe o Bom 
(o instituidor do Tosão de Ouro, príncipe benévolo cuja cabeça nos aparece, no 
retrato de Van der Weiden, pitorescamente rapada à navalha até muito acima das 
orelhas...»; 3.® da «filha do Infante D. Pedro, vencido de Alfarrobeira — Beatriz 
de Portugal, casada com Adolfo de Cléves, senhor de Ravestein...»; 4." de Leonor 
de Áustria, «irmã de Carlos V, terceiro tálamo do nosso Rei D. Manuel, mãe da 
excelsa «Infanta Minerva», D. Maria, e, mais tarde, mulher de Francisco I de 
França, junto do qual, apesar de feia, muitas vezes se fez retratar pelos pintores 
do tempo (tábuas de Fontainebleau)». 

E Júlio Dantas conclui assim esta notícia: 

«Sem dúvida, documentos de maior monta, que interessam ao nosso País 
e à nossa história, existirão por essa Europa, quer em arquivos de Estado, quer 
em colecçSes particulares, sem que os historiógrafos portugueses suspeitem, sequer, 
da sua existência. Espero que os trabalhos da Comissão dos Centenários, mòrmente 
aqueles que respeitam aos congressos em projecto, hão-de revelar-nos fontes manus¬ 
critas preciosas ignoradas. Os documentos de Lille não serão de excepcional valor; 
mas fornecem-nos curiosas informações que julguei comenieiüe não deixar sem' 
registo» 

Também então, em 1938, o seu actual sucessor dava à historiografia nacional 
notável contribuição, em relação a fontes portuguesas existentes no estrangeiro, 
na Alemanlia 

Messe ano ainda, em 1939, dava também Júlio Dantas esta agradável notícia 
aos historiógrafos nacionais: 

«Na dupla qualidade dè inspector .superior das Bibliotecas e Arquivos e presi¬ 
dente da Comissão Nacional dos Centenários, procurei conhecer a existência de 


DANTAS (Jiiiio), Crónica. Portugal nos Arquivos de Lille. No.s «Anais cla.s Biblio¬ 
tecas e Arquivos», II série, vol XIII, n.®* 51 a 54, ano de 1938, Lisboa, 1941, pp. 5-6, 
® SILVEIRA (Luís), Manuscritos Peniugueses da Biblioteca da Livre Cidade Ean- 
seática de Hamburgo, No.s «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 11 série, vol. XIII, ii.“* 51 
a 54, ano de 1938, Lisboa, 1941, pp, 9-16, e números seguintes, 


documentos portugueses ou de interesse para Portugal nas colecções das bibliotecas 
e arquivos de Estado europeus, e em especial daqueles cujos países mantiveram, 
através da História, mais íntimas relações connosco, nos múltiplos domínios político, 
diplomático, militar, económico e cultural. 

0 Governo holandês, junto do qual essas diligências se exerceram através 
do nosso ilustre ministro na Haia, Sr. Francisco dos Santos Tavares, quis ir mais 
longe na sua benevolência para com a Comissão a que preside — para isso con¬ 
correu decerto o prestígio pessoal do nosso representante diplomático — e mostrou-se 
disposto, não só a oferecer-nos as indicações bibliográficas pedidas, mas a autorizar 
0 empréstimo para Portugal, durante o período das Comemorações Centenárias, de 
algumas espécies impressas e manuscritas de interesse português...». 

Mais adiante acrescenta Júlio Dantas: 

«Possuo já a nota desses cimélios, o que me permite consagrar-lhe especial 
referência nestas colunas. Assim os acontecimentos internacionais (na minha recente 
viagem a Paiis, Genebra, Bruxelas, Haia e Amesterdão, o ambiente político pareceu- 
-me bastante tenso) permitam a sua transferência para o nosso País durante 
0 período jubilar do Ano Áureo e o seu consequente estudo pelos historiadores 
e investigadores portugueses». 

Remeto para essa Crónica o natural interesse de uns e de outros. Mas sempre 
quero referir-me, em homenagem ao eminente algarvio, duas espécies que, entre 
outras, não menos notáveis, chamaram desde logo o seu fâpecial interesse, «ura 
códice contendo documentos de 1641 a 1644 relativos às negociações luso-batavas 
para a repartição da ilha de Ceifc entre portugueses e holandeses», e «o diário 
de bordo, autógrafo inédito do futuro e célebre almirante De Ruyter - que, ao que 
parece, vinha na esquadra holandesa de reforço a Portugal comandada pelo Alim- 
rante Gyrels - em enjas páginas se contém a descrição do combate naval do cabo 
de S Vicente, de 4 de Novembro de 1641, ocorrido no mesmo local - reonda 
Júlio Dantas - em que Napier obteve, cerca de dois séculos depois, a sua decHva 
vitória (3 de Julho de 1833)». 

E Júlio Dantas, depois de aludir a outras espécies, manuscritas e iiuprasas, 


conclui nestes termos: jp 

«0 foi só 0 Governo da Hma que nos facilitou nota dos docum»tos de 

interesse para Portugal mslentes uos seus arquivos. Outros governos o hzeram. 
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registando já este número dos Anais algumas informações provenientes de inves¬ 
tigações feitas pelas nossas autoridades diplomáticas e consulares, ou pelos seus 
agentes. Inútil encarecer o valor de semelhantes referências, algumas das quais 
assinalam valiosas fontes à historiografia nacional» 

Outra notícia deu Júlio Dantas, nos Anais das Bibliotecas e Arquivos, cm 
1939, aos historiógrafos nacionais, agora acerca do interesse heurístico das insti¬ 
tuições arquivísticas, bibliotecárias e museograficas da Suécia: diz-se, ali, e di-lo 
decerto Júlio Dantas, embora o não assine: 

«Tendo a Comissão dos Centenários, por intermédio da nossa Legação em 
Estocolmo, solicitado a indicação das espécies bibliográficas, paleográficas, carto¬ 
gráficas, icnográficas, ou outras de interesse para Portugal, existentes nos arquivos, 
bibliotecas e museus da Suécia, a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
por seu ofício n." 37, proc. n.“ 39, de 2 de Maio de 1939, remeteu ao respectivo 
presidente o seguinte «Memorandum», organizado pelo conservador geral dos Arqui¬ 
vos de Estado e pelos directores do Museu Nacional de Estocolmo e da Real 
Academia de Letras da Suécia, que a Legação de Portugal traduziu e que, devi¬ 
damente autorizados, arquivamos, atendendo ao valor dos subsídios que contem 
para a história portuguesa dos séculos XVII e XVIII» 

Em conclusão podemos afirmar que, graças a Júlio Dantas, e ao contrário 
do que muita gente talvez erradamente suponha, a Arquivística, hoje uma das mais 
importantes ciências auxiliares da História, ganhou em Portugal a sua primeira 
grande batalha: a da recuperação e valorização sistemática de muitos dos seus mais 
valiosos e dispei’sos núcleos. Júlio Dantas surgiu, por isso, no momento preciso, 
e surgiu das gi-andes reservas humanas que todas as Pátrias possuem, nos momentos 
de crise e nas horas necessárias, com forte vontade e viril inteligência para bem 
as servir. 


” DANTAS (Júlio), Documentos de interesse português nos Arquivos do Estado da 
Holanda. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», vol. XIV, n.°* 55 e 56, ano de 1939, 
Lisboa, 1942, pp. 7-9. 

" DANTAS (Júlio), Poríttffll nos Arquivos da Suécia. Nos <(Anais das Bibliotecas 
e Arquivos», vol. XIV, n.“‘ 55 e 56, ano de 1939, Lisboa 1942, pp. 61-62. Esse «Memoran¬ 
dum» tem 0 seguinte título; Documentos e outras espécies existentes nos arquivos, bibliotecas 
e museus suecos, que se relacionam com a história antiga e contemporânea de Portugal. 







1. DA SUA INVESTIGAÇÃO HISTÓRICA PESSOAL AOS SERVIÇOS 
PRESTADOS AOS HISTORIÓGRAFOS NACIONAIS 


J OLIO DANTAS não se limitou à árdua e meritória tarefa das incorporações de 
documentos, salvando-os da perda total, o que, só por si, ja sena mais do 
que 0 suficiente para o tornar singular credor de todos quantos em Portugal 

cultivam - a História. 

Júlio Dantas chamou também, frequentemente, a atenção do mvesbgadot, c 
com mão dc mestre, para alguns desses núcleos documentais com maior interesse 
para a História Kfria, e por vezes publicou-os e comenton-os, o que torna a sua 
aedvidade duplamente meritória e ainda mais credora da nossa grata admiraçao 
e respeito. E então, deixou-nos, a propósito, páginas intrmiutórias de bnil.ant.ss.ma 
erudição histórica, que não merecem andar, por mais tempo, mjustamente esque- 


cidas. 

Logo em 1916 escrevia Júlio Dantas, entre 

«Entre os livros impressos e os manuscritos 
travam na livraria do falecido Rei D. Carlos e 
Inspecção das Bibliotecas Eraditas e Arquivos 
existe uma notável colecção de papéis 
constitucionalismo português que decorre desde 
reiro de 1842) até ao advento da Reimraçh 
mente interessante pelos subsídios que fornece \ 


outras coisas, o que se segue: 
de interesse nacional que se eiicon- 
que, em virtude das diligências da 
reverteram para a posse do Estado, 
referente ao agitado período do 
a sedição cartista de Lisboa (Feve- 
(1851). Nessa colecção, particular- 

..... , .da 
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[Maria da) Fonte), há cartas autógrafas de figuras eminentes na política e na admi¬ 
nistração constitucional, como 0 Duque de Palmeia e 0 Conde cie Tomar, 0 Marquês 
de Sá da Bandeira e Manuel Passos, escritas em horas graves para os destinos da 
Nação e do Trono, e dirigidas, na sua maior parte, à Rainha D. Maria 11 ou ao 
Rei. Todos os papéis encontrados são extremamente curiosos. Mas a todos sobreleva, 
em interesse histórico, a magnífica colecção de treze cartas traçadas pelo punho do 
estadista eminente que durante 0 tumultuoso decénio de 1842-1851 dominou a polí¬ 
tica portuguesa: António Bernardo da Costa Cabral. Essas treze cartas constituem 
uma viva e impressionante pintura do carácter e dos processos políticos do assom¬ 
broso homem, feito de bronze e de fórmulas, meio-Porabal, meio-Guizot, que foi 
0 Conde de Tomai-. São um retrato, - e uma página de história. Vale a pena 
publicá-las» \ 

Ainda em 1916, infoiinava Júlio Dantas, além do que, agora, deixo em claro, 
0 seguinte: 

«Entre os papéis políticos que a Inspecção das Bibliotecas e Arquivos recolheu 
recentemente do antigo Paço das Necessidades e fez depositar nos Arquivos do 
Estado, encontra-se um maço contendo cento e cinquenta e sete cartas escritas pelos 
monarcas, príncipes-consortes e infantas portuguesas durante os mais agitados 
períodos da nossa história constitucional. À excepção de uma, datada de 11 de 
Junho de 1834 e dirigida por D. Maria II ao Duque de Palmeia, em que a Rainha 
pôe as suas jóias e doze contos de réis à disposição do Governo, todas as restantes 
cartas da colecção são endereçadas ao Marechal-Duque de Saldanha. Três foram 
escritas por D, Pedro IV; uma pela Infanta - regente D. Isabel Maiía; uma pela 
Infanta D. Ana de Jesus Maria; uma, pelo Príncipe-consorte D, Augusto; quai’enta 
e nove pela Rainha D. Maria II; oitenta e cinco pelo Rei D. Fernando; treze por 
D. Pedro V, uma das quais sendo ainda príncipe real; uma, pelo Duque de Saxe- 
>Coburgo Gotha; duas pelo Rei D. Luís. Todos ^tes documentos são autógi'afos, 
e estão, segundo creio, inéditos. Encontra-se, cada um deles, denteo dutoa folha de 


^ Dantas (Júlio), Trere cartas políticas inéditas de Cosia Cabral (1842 a 1850}. Nos 
«Anais das Bibliotecas e Arquivos», vol. ii, n.° 6, Janeiro de 1916, pp. 1-18. 
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papel almaço que lhe serve de pasta, e onde foi lançado 0 respectivo sumário por 
letra que julgo ser do actual Sr. Visconde de Castilho, Li quase todas essas cartas, 
e, com pai-ticular cuidado e interesse, as que se referem aos acontecimentos políticos 
de 1846-1847, tão imperfeitamente estudados ainda. São interessantÍ5.simas. Quatro 
delas aludem a um dos mais sangrentos episódios do ano revolucionário de 1846: 0 
combate de Torres Vedras. Merecem ser publicadas» % 

Sempre no propósito de oferecer à historiografia nacional novas fontes, Júlio 
Dantas revela-nos, em 1916, mais um notável documento inédito, exumado dos 
parpéis dos Paços Reás. 

«Na vasta colecção dos papéis políticos encontrados em várias dependênriító 
do palácio das Necessidades — diz Júlio Dantas —e incorporados na Secção de 
Manuscritos da Biblioteca Nacional de Lisboa (...) existe apenas uma carta de 
Passos Manuel. São duas folhas de papel da Abelheira, sem 0 aparo doirado das 
cartas do Conde de Tomar, presas uma à outra, segundo a moda do tempo, }>« 
um pequeno cordão de seda azul. Quatro páginas duma escrita clara, enérgica, 
firme, serena, — expressão do carácter forte desse homem que a á mesmo se cha¬ 
mava «0 homem de Bouças», a quem D. Fernando, no dia heróico da Belemzada, 
tratou de «Mr. le Roi Passos», e que foi, simultaneamente, a figura mais generosa, 
mais liberal, mais ingénua e mais nobre de todo 0 constitucionalismo português. 

■ Tem a data de 31 de Maio de 1846, - dez dias depois da queda dos CMbrais, e. por 
conseguinte, em plena Revolução. Passos Manuel escreveu essa carta, que jKKle 
considerar-se um documento célebre, e que é, ainda, nm documento desconhecido, 
-quando se encontrava em Santarém presidindo i Junta Eevolncionâria local. 
Nâo a dirigiu à Kainha; dirigiu-a a Rodrigo da Fonseca. - para que a mostra» 
a D, Maria 11. t uma profissão de fé liberal, t m hino ao Povo. É, no meo de 
todo 0 ardente entusiasmo, de toda a paixão tribunícia da sua alma antiga de 
romano, - uma hãbil fórmula de conciliação entre a defesa intransigente c sinceia 


. D»™ (léiio), 0 c— d. 

Noe uAnais to BIbliote.* . Arquivo», vol. n, n. 7, Atai PP 




das liberdades populares e o respeito quase supersticioso pelas prerrogativas e 
dignidades da Coroa» I 

Apaixonado pela época medieval, Júlio Dantas dá-nos, ainda em 1920, outra 
pequena mas interessante contribuição para um dos seus mais curiosos aspectos 
que começa assim: 

«Venturosos homens, os escribas monásticos da Idade Média. Isolados, longe 
do mundo, sem preocupações, sem necessidade de pensar, viviam no seu sonho de 
opulência e de cor copiando evangelhos, horas, antifonários, santorais, c julga- 
vam-se quase no esplendor da bem-aventurança quando pintavam a mínio as oito 
palavras do fim: Jam liher est scriptus; qui scnpsit sit bcmdicks. (...)». 

E termina deste modo, verdadeiraraente eloquente e expressivo: 

«Meus pobres camaradas de além-túmulo, escribas pacientes de livros que nin¬ 
guém mais lerá, manej adores humildes do ouro opulento e da cor litúrgica, artistas 
sublimes de pequenos nadas, capazes de amar uma letra com a ternura com que 
se beija uma mulher, — como eu vos agradeço a doce serenidade que tantas vezes 
a minha alma encontrou nas folhas iluminadas dos vossos livros inúteis!» 

Às vezes oi inegável prestígio de Júlio Dantas animava a benemerúncia parti¬ 
cular a enriquecer o Património do Estado. 

«Há tempo —dizia ele em 1920 —o falecido e ilustre funcionário cio Con¬ 
gresso, Sr. J, Fraga Peiy de Linde, teve a gentileza de procurar-mc no meu 
gabinete da Inspecçao e de pessoalmente me oferecer, com destino às bibliotecas do 
Estado, um documento da mais alta importância para a história da música em 
Portugal: o manuscrito original do Compromisso âa irmmdaà da Gloriosa Virgem 
e Maríyr Santa Cecília ordenado pelos professores da Arte da Musica em o ano de 
m9, seguido do respectivo ternio de aprovação pela Junta Geral da Confraria em 
13 de Fevereiro de 1750, e de públicas-formas dos alvaiÀs de 15 de Abril de 1702 
e 25 de Outubro de 1708, e da proviáo do Patriarca D. Tomás de Almeida, de 

■--- i 

' Bantas (Júlio), PflSíos Mamã na Revolução de i6. Uma carta inédita do grande 
inbtmo a Rodrigo da Fonseca. Nos «Anais das Biblioteca o Arquivos», vol ii, n« 9. 
Outubro de 1916, pp. 195-198. Nota (1) de p. 195. 

‘ Dantas (Júlio), Escribas e ihmkadores. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
n série, vol. i, n." 4, Outubro-Dezembro de 1920, pp. 270-271, 
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5 de Outubro de 1722, passadas a requerimento do pra-urador da pd-i talí 
liao Joao Varela da Fonseca, «defronte da porta travessa da Barilis a dc 
Mana, junto à Caridade». Sua Ex.» o Ministro da Instruçâf». pcí mim inf-.imaílM 
desta doação valiosa, testemunhou em portaria ao Sr. J. Fraga Pery íie Lirsiiv 
expressão do seu louvor. O documento oferecido, que demoradamente c-tudii dru 
entrada na Secção de Manuscritos da Biblioteca Nacional de Uúm, m rujo 
Fundo Geral foi incorporado sob a cota 9:002. Ê um códice em pai»!, 

0™,29, de 38 folhas inumeradas, sendo 12 brancas, aparo dourado, C‘>ni r 
títulos dos capítulos a vermelhão, contido numa pasta de marroquim mcarnaiFí 
que eVidentemente não lhe pertence, cora bons ferros das anuas do Reino, a cniiii. 
A sua especial importância - concluiu Júlio Dantas ~ provém de dois íatif A: 
1." - de se ignorar, até hoje, a existência de um estatuto da Irmandade de &i!ita 
Cecília com a data de 1749; 2." — de se encontrar asiinado o íerm» de aprovação 
desse estatuto pelo punho de 115 profissionais que na Lisboa de D. João Y exer¬ 
ceram a arte da Música». 

Para esse pequeno, mas erudito estudo, que Júlio Dantas teceu à volta de tân 
precioso códice, remeto agora o investigador especialmentc interessado 

A propósito desta importante dádiva, devo dizer que o benemérito gesto tie 
Pery de Linde foi mais longe e serve de exemplo àquefe que, por vezes, negam 
à Nação a sua melhor riqueza: a do Espírito. 

Efectivamente, o senhor Dr. Laranjo Coelho, era 1921, conseivador do Arcpiivo 
Nacional da Torre do Tombo, deu noticia sutnária da «valiosa e rara colecçlo de 
livros, manuscritos e apontamentos sobre Estenografia», Iscada ao Estado pt» Joa¬ 
quim Fraga Peiy de Linde, «que com tanta distinção e brilho ocupou o lugar ck* 
oficial redactor taquígrafo na antiga Câmara des dignos pares do Reino e deixís 
no Senado da República», entrada no Arquivo Nacional da Torre do Tombo *. 


‘ Dantas (Júlio), Um documento imporlank pm a História da Múüca f»! 

(Músicos de Lisboa no tempo de D. João Vj. Nos «Anais das Bibliotecas e Atquivw®, 
n série, vol. i, n." 1, Janeiro de 1920, pp. 6-9. 

' Coelho (Laranjo), Colecção Estenográfica de J. Fraga Pery de Linde, Nos «Anais, t!;5s 
Bibliotecas e Arquivos», ii série, vol. il, n." 7, Julho-Outubro de 1921, pp. 2J8'24l. 
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Não se pode negai a Júlio Dantas a sua natural propensão e devotado amor 
pelos estudos históricos, eruditos e sérios, com base documental, aos quais o emi¬ 
nente escritor emprestava sempre a singular beleza literária do seu primoroso e 
inconfundível estilo. 

Assim, em 1920, ocupa-se Júlio Dantas de um dos mais notáveis códices ilumi¬ 
nados, que se guardam no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e dá-nos, nesse 
pequeno trabalho, substancial contribuição para o estudo da iluminura proto- 
-mudéjar portuguesa. 

«Os mais interessantes dentre os raros códices iluminados portiiguese.s do 
século XII, que existem nos nossos arquivos, são —diz ele—dois: o Livro das 
Aves e o Comentário da Apocdipse, provenientes do Cartório laurbanen,se e aca¬ 
bados de escrever, o primeiro em 1183, dois anos antes da morte de Afoaso Hen¬ 
riques, por um escriba e iluminador anónimo, talvez monge de S. Mamede de 
Lorvão, 0 segundo em 1189, por um certo Egas, talvez também monge cisterciense 
(«Ego, egeas qui hunc libram scripsi», etc.). Ambos pertencem ao Arquivo da 
Torre do Tombo, e são exemplares notáveis da pintura membranácea proto-mudéjar 
em Portugal. (...) h 

Em 1921, a Histórk da Colonização Portuguesa do Brasil, da direcção literária 
de Carlos Malheiro Dias, incluía no seu volume i, e depois da respectiva Intro¬ 
dução, com mais de 100 páginas, em numeração romana, o notável estudo do 
Dr. Júlio Dantas sobre A Era Mamdm. 

Dele escreveu Carlos Malheiros Dias estas palavras que o antecedem: 

«Concluída a introdução do i volume, dedicado totalmente à narração e exame 
crítico do descobrimento dos litorais do Brasil, o grande monumento de ciência 
histórica entra propriamente a levantai'-se com, o seu i capítulo. 

O insigne escritor erigiu neste opulento painel, verdadeira obra-prima de eru¬ 
dição e de arte, a fachada majestosa da gr^ande obra. 


Dantas (Júlio), Ilminura Proto-Mudéjar Portuguesa. O Apocalipse de Lorvão, Nos 
«Anais das Bibliotecas e Arquivos», n série, vol. i, n," 3, Julho-Setembro de 1920, 

pp, 182-186. 
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Os leitores verão, evocado por uma das penas mais ilustres da literatura portu¬ 
guesa contemporânea, a era de grandeza sem par do descobrimento do Brasil. 
O Portugal do tempo de D. Manuel, com os heróis, os cientistas, os aitistas, a sua 
corte de ofuscante esplendor, é ressuscitado em páginas magistrais, porventura as 
mais belas que jamais escreveu o glorioso homem de letras. 

O capítulo notabilíssimo é acompanhado de numerosa ilustração documental, 
reconstituições da Lisboa quinhentista, reprodução de quadros, e hors-textes colo¬ 
ridos, constituindo um conjunto aiíístico da maior sumptuosidade». 

Julio Dantas abre esse estudo com estas palavras: 

«Dizer ao Brasil quem foi, no século xvi, o Povo que o revelou ao Mundo e fez 
dele, cm trezentos anos, um fomiidável e florescente impériO', — o mesmo é que 
desenrolar os mais antigos pergaminhos da nobreza brasileira; o mesmo é que ler-lhe 
a sua prquía carta de brasão, onde esplendera, opulentas de esmaltes e de metais 
heráldicos, as mais puras glórias dum património comum. Se a maravilha da civi¬ 
lização portuguesa de Quinhentos, que encheu de assombro a Europa, que uniu 
num abraço luminoso o Ocidente e o Oriente, constitui um título de legítimo orgulho 
para um povo, ele não nos pertence hoje exclusivamente a nós, homens de Por¬ 
tugal; é a herança comum das duas Lusitânias daquém e dalém Atlântico; pertence 
a ambas, num igual quinhão de glória; ambas justamente se desvanecem, vene¬ 
rando, como figuras tutelares da epopeia nacional, os mesmos heróis e os mesmos 
apóstolos, os mesmos precursores e os mesmos mártires. A grandeza de Portugal 
no século XVI é a primeira e a mais nobre pedra d'armas da história do Brasil. 
Evocá-la, é prestar culto, não apenas ao passado duma nação, mas ao génio duma 
raça. Assim eu pudesse, obscuro pintor de apagadas tintas, levantar, animar, 
ressurgir, em grandes frescos murais, em largas tapeçarias historiadas, o túmulo 
heróico, a riqueza magnífica, o esplendor ofuscante do Portugal de D. Manuel I, 
— que atroou o mar com a artilharia das suas naus, que deslumbrou Paris com a 
ciência dos seus doutores, que confundiu Veneza com a opulência do seu comércio, 
que saudou Roma, a Roma vermelha de Leão X, a Roma augusta de Miguel 
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Angelo, raandando-lhe o focinho hirsuto das suas onças e a tromba orgulhosa dos 
seus elefantes!» 

E termina assim: 

«Eis 0 que era o Povo cujas naus, na manhã de 22 de Abril de 1500, avistando 
pela primeira vez aquela montanha verdejante, frondosa, magnífica, prolongada de 
vagas cordilheiras, coroada duma atmosfera de ouro fluido, — descobriram o Brasil 
e ofereceram à civilização um império formidável. 

Mal daquelas nações que se contentam com as glorias do Passado, e, caídas 
em êxtase perante a imagem do que foram, esquecem a realidade do que são. Mas, 
mal dos países, também, que não sentem o legítimo orgulho das suas tradições, 
dos seus antepassados, das suas glórias remotas, da carta de brasão da sua nobreza 
secular, que não palpitam, que não vibram, que não comungam naquele culto dos 
heroísmos, dos esplendores, dos sacrifícios e das virtudes do Passado, indispensável 
ao próprio sentimento da sua continuidade histórica e à própria permanência da 
sua unidade nacional!» 

De novo, em 1921, Júlio Dantas dá à historiografia medieval portuguesa nova 
e importante contribuição, acerca da Livrark do Infante D. Fernando, o mártir 
de Fez, 

«Não são muito numerosas — diz ele — as referências a livros nos testamentos 
dos reis e infantes portugueses, desde o século xn até ao século xv. A mais antiga 
encontrei-a no testamento da Rainha Santa Mafalda, a fundadora do mosteiro de 
Arouca, uma das irmãs odiadas de Afonso II, rainha de Castela in partibus.» 

Todavia, mais adiante afirma: 

«O mais interessante, porém, sob o ponto de vista bibliogiifico, de todos os 
testamentos de príncipes portugueses da Idade Média, é o do Infante D. Fernando, 
filho de D. João I, — o proto-raártir da nossa epopeia africana (...) Por ele se 


■ ® Devo à extrema jamabilidade do Vice-Presidente desta douta Academia e meu querido 
Amigo Senhor Prof. Doutor António da Silva Rego, o feliz acaso de ter chamado desde logo 
a minha atenção para estas maravilhosas 25 páginas, que tantas são as do supracitado estudo 
do Dr. Júlio Dantas. 


vê („.) que 0 Infante Santo posaiia uma opulenta livraria de 44 códires, qna.« 
tão numerosa como a do irmão D. Duarte, e entregue a «ma espécie de Iscrila- 
-bibliotecário, 0 «escrivão dos livros» Vasco Gil, que a conservava e guardava, 
exercendo ao mesmo tempo, provavelmente, as funções de copista e de ilmni! 
nador. (...)». 

Não me detenho agora na suculenta análise que Júlio Dantas faz desta notável 
livraria. Desejo apenas sublinhar o que, in fine, ele escreve acerca da personalidade* 
do Infante Santo e do valor do seu testamento: 

«Não se trata do testamento dum príncipe inculto da Idade Média, nem de 
versos redigidos por qualquer escriba anónimo. D. Fernando, «aplicado à lição dos 
livros e bom latino», como diz um seu biógrafo, pode considerar-se, pela sua for¬ 
mação mental e moral, um pnncipe da Renascença; e o notário que escre\*eu, oii 
melhor, que redigiu o testamento do Infante, é o patriarca dos nossos historiadorts. 
espírito, como o de Froissart, servido por uma superior cultura humanista. Este 
documento tem portanto, para nós, não só uma grande importância sob o ponto 
de vista bibliológico, mas ainda um especial e imprevisto interesse sob o aspecto 
(digamos, impròpriamente) catalográfico...» (...) 

Em 1925, Júlio Dantas esclarece que a «designação de Cartas de Nelson, dada 
[na Biblioteca Nacional de Lisboa], aos papéis encadernados sob este título, não 
é exacta. Trata-se de documentos de variada origem que pertenceram ao Marquês 
de Nisa e se referem à sua cooperação com as esquadras inglesas no Mediterrâneo; 
entre eles só se encontram de Nelson 8 pequenas cartas autógrafas, dirigidas ao 
Marquês, e, em cópia, uma trintena de ofícios; o resto são ofícios e comunicações 
do Almirante Jervis, comandante-em-hefe dos Ingleses, de cônsules, etc., referentes 
a pormenores de serviço» 

E nessa mesma ocasião revela à historiografia local portuense novas e im|»r- 
tantes fontes: 


" Dantas (Júlio), Os livros em Portugal na, Idade Média. Á Livrma do Infante Santa. 
Nos (cAnais das Bibliotecas e Arquivos», n série, vol. ii, ii.“ 6, Abril-Junho de 1921. 

pp. 101-199, , ^ 

Dantas (Júlio), As chamadas «Cartas de Nelsonn da Biblioteca Nacional. Nos «Anais 
das Bibliotecas e Arquivos», ii série, vol. vi, n.'"' 22 e 23. Abril-Setembro de 1925, p. 205. 






«Há dias, percorrendo os manuscritos provenientes do Arquivo do Ministério 
da Justiça e entregues aos Arquivos e Bibliotecas do Estado, encontrei documentos 
inéditos que interessara à história do Porto nos anos tormentosos de 1832 e 1833, 
e, alguns deles, respeitantes à constituição do primitivo fundo de livraria da Biblio¬ 
teca da Cidade da Virgem». 

E mais adiante diz: 

«Na impossibilidade de publicar todos estes ofícios e portarias, transcrevo 
apenas os quatro documentos inéditos que se referem aos bens, e em especial, à 
livraria do Bispo D. Jerónimo, — um dos quais é assinado por Rodrigo da Fon¬ 
seca». 

E, finalmente, informa: 

«A livraria do Bispo D. Jerónimo Magalhães e Avelar, o virtuoso prelado que 
deu ordens menores a Camilo Castelo-Branco, encontra-se hoje incorporada, 
segundo creio, na Biblioteca Pública do Porto, O meu ilustre camarada João Grave 
terá, decerto, interesse em arquivar este rápido artigo, como subsídio para a história 
da biblioteca que com tanta distinção dirige» 

Ainda em 1931, Júlio Dantas, ao tornar público ura dos mais notáveis traba¬ 
lhos do falecido Conde de Tovar, revela, dessq modo, ter prestado novo e impor¬ 
tante serviço à historiografia nacional. 

Nas considerações que fez anteceder a publicação desse trabalho, Júlio Dantas 
começa por informar: 

«Tendo sido encan-egado, em comissão gratuita de sei'viço público e por por¬ 
taria de 3 de Setembro de 1931, precedendo proposta do inspector geral das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, de visitar os arquivos de Itália, inventariando sumàriamente os 
códices ou documentos avulsos portugueses ou respectivos a Portugal que nele se 
encontram, o Sr. Pedro Tovar de Lemos, Conde de Tovar, apresentou nesta Ins- 
pecçao um bem elaborado relatorio, datado de 4 de Dezembro e respectivo aos 
arquivos do Vaticano, acompanhado de três apêndices contendo o índice sumário 
das espécies neles existentes, que interessam o nosso País. Os Anais das Bibliotecas 


” Idem. A Imana do Büpo Avelar. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», cit, vol. 
e números, pp, 206-207, . 
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e Arquivos publicam neste número o relatório do Sr. Conde de Tovar, no qual, com 
zeloso e inteligente cuidado, são estudados os arquivos da cidade pontifícia 
(Arquivo Secreto, Ai‘quivo de Avinhão, Arquivo da Câmara Apostólica, «Archivura 
Areis», Arquivo da Dataria, Arquivo Consistorial, Arquivo da Secretaria de Estado 
e colecções diversas), ofei‘ecendo-se ao estudioso a nota sinóptica da respectiva 
organização, secções, índices e publicações. (...)». 

E Júlio Dantas conclui assim o seu intróito neste estudo: 

«Ê digno de todo o louvor o serviço que o Sr. Pedro Tovar de Lemos acaba 
de prestar à Inspecção-Geral das Bibliotecas e Arquivos, contribuindo para tornar 
conhecidos os manuscritos, de intesresse para o nosso País, existentes no Estran¬ 
geiro» 

Verdadeiramente notável a contribuição que, em 1932, Júlio Dantas dá, uma 
vez mais, à historiogi-afia nacional, cora base em documentos existentes nos arquivos 
estrangeiros: 

«Conhecia há tempo a Inspecção-Geral das Bibliotecas e Arquivos — informa 
Júlio Dantas — a existência, na Bélgica de um núcleo de documentos de interesse 
para a história de D. António, prior do Crato, 18.“ rei de Portugal. Esse conhe¬ 
cimento motivou uma proposta de exame e aquisição do referido núcleo, feita ao 
Governo pelo actual inspector, proposta que não teve seguimento. A colecção conhe¬ 
cida por «Arquivo do Rei D, António» encontrava-se, e encontra-se ainda, no 
palácio de Leefdael, perto de Bruxelas, e pertence ao titular belga Sr. Conde de 
LiedeJeerke. Devido ao zelo e superior competência do nosso ilustre Ministro na 
Bélgica, Sr. Dr. Alberto de Oliveira, temos hoje notícia das mais importantes 
espécies que a constituem. O «Arquivo de Portugal», existente em Leefdael, com¬ 
preende duas colecções, de desigual interesse histórico: a primeira, depositada na 
biblioteca do palácio, é constituída pelos papéis políticos que pertenceram ao 
Rei D. António, e consta de 12 maços, com cerca de 400 documentos, fólios e 
manuscritos avulsos; a segunda, recolhida noutras dependências da aristocrática 


” Tovar (Conde de), Manuscritos Portugueses existentes no estrangeiro. Os Arquivos 
do Vaticano. Nos «Anais da.s Bibliotecas e Arquivos», n série, vol, ix, n." 35 e 36, Julho- 
■Dezerabro de 1931, pp. 87-88. 
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morada do Sr. Conde de Liedekeiie, contém 100 maços de correspondência parti¬ 
cular e política dos descendentes do Monarca exilado, especialmente do primogénito, 
D. Manuel; do neto, D. Guilherme Luís; do bisneto, D. Manuel Eugênio; do terceiro 
neto, D-. Manuel José de Portugal Cortigos (marquês de Vila Flores); e da quarta 
neta, D. Joana Dionísia (condessa de Val-de-Fuentes e baronesa de Ellabek), morta 
era Veneza, em 1762. Naturalmente, a colecção mais valiosa e para nós mais inte¬ 
ressante é a primeira. O conhecimento dos documentos que a constituem, e cuja 
existência consta, sumàriamente, da nótula e do reportório enviados pelo eminente 
diplomata Sr. Dr. Alberto de Oliveira —que adiante publicamos — permitirá 
reconstituir amanhã e escrever, porventura, de novo, um dos mais dramáticos capí¬ 
tulos da história política, diplomática e militar de Portugal no último quartel do 
século XVI. É de crer —conclui Júlio Dantas —que sejam promovidas as neces¬ 
sárias diligências no sentido da aquisição e remoção destes manuscritos para os 
arquivos portugueses». E em nota, Júlio Dantas informa a este respeito o que mais 
tarde fez neste sentido: 

«Algum tempo depois de escritas estas palavras, o inspector-geral das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, acompanhado do ilustre Encarregado de Negócios de Bruxelas, 
Sr. Manuel de Antas de Oliveira, na ausência do respectivo ministro-, examinou em 
Leefdael esta colecção de documentos, comunicando ao Governo, em relatório, o 
resultado do seu exame» 

Devo esclarecer, a propósito, 0 seguinte: 

O decreto-lei n.“ 23 808, de 28 de Abril de 1934, inscreveu no orçamento do 
antigo Ministério da Instrução Pública, para o ano económico de 1933-1934, a 
quantia de 61175$(X) «destinada a ocorrer aos encargos resultantes da compra de 
uma colecção de manuscritos que pertenceram ao arquivo de D. António, prior do 
Grato». Mas a aquisição desta colecção, livre de quaisquer encargos, importou em 
60350$00». 


” Dantas (Júlio), Arquivo ãe D. António, Prior ão Crato, existente no Palácio Leej- 
dael. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», ii série, vol. x, n." 39 e 'iO, Tulho-Dezembro 
de 1932, pp. 133-143. 

Diário do Governo, i série, n.“ 99, de 28 de Abril de 1934, 
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SÓ em 1936, porém, Júlio Dantas tornou públicas as suas últimas diligências, 
aliás coroadas de êxito, quanto à tão desejada incorporação, nos arquivos portu¬ 
gueses, como desde logo havia sugerido e proposto, dos importantes papéis relativos 
ao Rei D. António, prior do Crato. 

«No dia 5 de Julho de 1934, entreguei — informa Júlio Dantas — no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo-, onde resolvi incorporá-las, as colecções de manus¬ 
critos adquiridas em Bruxelas ao Sr. Conde de Liedeikerke, pela força da verba 
autorizada pelo decreto-lei n." 23 808, de 23 de Abril de 1934, colecções que tive 
a oportunidade de visitar e estudar, em Outubro de 1933, na residência de Leefdael, 
onde havia três séculos permaneciam, e que, depois de realizadas as operações 
inerentes à aquisição, foram remetidas para Lisboa pelo eminente diplomata 
Sr. Dr. Alberto de Oliveira, então ministro de Portugal na Bélgica. 

As colecções de Leefdael, de inestimável valor para a história política e diplo¬ 
mática de Portugal no último quartel do século xvi e em parte do século xvii, 
compreendem alguns milhares de manuscritos, em bom estado de conservação, 
dispostos em cento e dez maços. Treze maços constituem 0 chamado «Arquivo do 
Rei de Portugal D. António», no qual se incluem bastantes documentos importantes 
encontrados no espólio- do Prior do Crato, quando ele faleceu em Paris em 26 de 
Agosto de 1595, entre os quais 0 original do seu testamento, em parte autógrafo, 
0 codicilo assinado na véspera da morte e instruções secretas autógrafas a Diogo 
Botelho, seu vedor da Fazenda e um dos seus testamenteiros». 

E mais adiante diz Júlio Dantas: 

«O interesse que as colecções de Leefdael me mereceram, desde que, pela pri¬ 
meira vez, as compulsei na Bélgica, determinou-me a iniciar pessoalmente 0 seu 
estudo, na intenção não só de apreciar, com a indispensável individuação, 0 valor 
histórico dos documentos que as constituem (pelo menos no que respeita aos treze 
maços do denominado «Arquivo do Rei de Portugal D, António», compreendendo 
cerca de quatrocentas peças), mas também de promover desde já a publicação, 
nos Anás das Bibliotecas e Arqmos, das peças que me parecessem mais impor¬ 
tantes. Comecei 0 meu estudo pelo maço n.“ 5, por saber que nele se encontravam 
(já perfunctòriamente os examinara em Bruxelas) alguns manuscritos autógrafos 
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do Prior do Crato — que os seus herdeiros durante muito tempo guardaram, com 
especial devoção, numa boceta de seda vermelha, juntamente com os óculos e o 
sinete de armas do infeliz Monarca -- documentos considerados de certo interesse 
pelos subsídios que nos fornecem para o estudo da figura moral de D. António, 
sua descendência, suas relações íntimas, suas vicissitudes patológicas, dívidas que 
contraiu, amigos que teve, condições e local em que foi sq)ultado no convento de 
S. Francisco, de Paris, demolido para se construir o colégio de Borgonha, e, mais 
tarde, a Faculdade de Medicina». 

Depois de enumerar e descrever o conteúdo do referido maço n.« 5 do «Arquivo 
do Rei de Portugal D. António», Júlio Dantas acrescenta: 

«As peças mais interessantes, que copiei e que adiante se publicam na íntegra, 
são as primeiras sete. Os documentos dos n.« 1 a 5 (testamento, codicilo, instruções 
secretas a Diogo Botelho, rol de obrigações), escritos no mesmo papel francês, de 
aparo dourado, com uma amora na marca de água, constituem, no seu conjunto, 

0 instrumento das últimas vontades do Monarca. O documento n." 6, muito curioso 
sob 0 ponto de vista da patologia retrospectiva ou histórica, oferece elementos bas¬ 
tantes para a determinação da doença a que sucumbiu D. António. A peça n.® 7 
permite-nos indicar, com precisão, não só o convento, mas a própria capela onde 
0 sepultaram, o que tomará porventura possível conhecer o destino dado aos ossos 
na mesma capela inumados. São esses sete documentos que me proponho estudar 
no presente trabalho». 

Para ele remeto a curiosidade dos interessados, e digo-lhes que vale a pena 
lê-lo. Mas seja-rae lícito registar aqui este delicioso e primoroso comentário de Júlio 
Dantas, precisamente a uma das duas peças autógrafas, «porventuiu as mais inte¬ 
ressantes do maço», objecto do seu estudo. 

«D. Antínio, gerado iram ventre plebeu, manifestou, durante a sua vida amo¬ 
rosa, uma decidida inclinação para as mulheres do povo. Na grosseira sensualidade 
do filho da Pelkm, havia o frémito da terra. O amor foi, para ele, a expressão 
impessoal de um instinto, Curioso de sensações, procurou o praser onde o encon¬ 
trou, _ e não lhe foi diM encoutrà-lo, nem em Pmtugii, p». «ssa doirada édoga 
do Alentejo, nem em França, onde, a despeito das suas preocupações, das suas 
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dificuldades, dos seus desastres, foi, como excelente poriugu;-., „ km cmm d, 
ribcmães. (...) 

Em 1932, de novo chama Júlio Dantas a atenção dos hia,M<i,«^ pata » 
importante filão ainda por- investigar, dando-lhe simultâneameule o 
instrumento de pesquisa. 

«Entre as vastas riquezas bibliográficas e documentais pmencentes » Mmk. 
~ diz Júlio Dantas ~ que 0 actual inspector-geral das Biblioteca e Arquivíi wt> 
lheu no Palácio das Necessidades e fez encorporar na Biblioteca Nanouàl e n,. 
Arquivo da Torre do Tombo, precedendo autorização do Ministro das Fiiiaiiçá-» p<tí 
despacho de 30 de Agosto de 1912 e de 24 de Junho de 1915 (...) fratavamcv 
cerca de 800 manuscritos avulsos, alguns dos quais reunidos em cokçôt-^ 
feitamente organizadas. Duas dessas colecções, hoje incluídas na swçio df miri»- 
critos da Biblioteca Nacional, - constavam de documentos,, na sua grande roaiiíM 
inéditos, de superior intere^e para a história do constitucionalismo outírgack cir. 
Portugal (...). A primeira dessas colecções, exclusivamente consístuida pif «na*?- 
missivas, todas dirigidas (à excepçlo de duas) ao Conde, dqras Mar«kl Daq» 
de Saldanha, por D. Pedro IV, pela Infanta D. Isabel Maria, pda Infanta D. Am, 
pelo Príncipe consorte D. Augusto, por D. Maria II, pelo Duque de Sax^Cob■w|»> 
Gotha, pelos Reis D. Fernando, D. Pedro V e D. Luís I, continha 157 peça «it«> 
grafas; a segunda, constituída por cartas dirigidas a D. Maria II, ao Rri D, Fi¬ 
nando e a altas personalidades da política constitucional, e por ofícia, 
memórias, boletins, mensagens, sinopses de ordens e outros documenta de intef* 
político respectivos ao período de 1807 a 1870, constava de 166 pí^, ibíô- 
grafos e cópias. A Inspecção encarregou 0 funcionário contratado, 

Ribeiro, de as inventariar a ambas. Ê esse trabalho, paciente e prrawwo. 
malogrado historiógrafo, que os Anás das Bibliotecas e Ârqmvm ctwwçi» 
a publicar neste número. Patrocínio Ribeiro inventariou era separado cak wa 
colecções sumulando, com inteligente cuidado, os documentos ordra»d« ctom# 


» Dantas (Júlio), Testamento e Morte do Rei D. Antônio (O maça 
de Leejdael ). Nos «Anais das Bibliotecas e Aiquivos», u séne, vol xi, n. e , ]* . 

-Junho de 1936, pp. 92-101. 
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gicamente. Iniciamos a publicação pelo inventário — conclui Júlio Dantas — das 
cartas dirigidas a João Carlos de Saldanha, conde e depois duque de Saldanha, 
por várias personagens de estirpe régia, de 1826 a 1870» 

Em 1936, Júlio Dantas dá nova e importante contribuição à historiografia 
portuguesa. 

«Do extenso relatório — recorda ele — do actual inspector superior das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, intitulado «O segundo ciclo‘de incorporações» {Amis das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, ii, 129), consta que das dependências do antigo Palácio das 
Necessidades foi, pelo mesmo inspector, recolhida uma pasta contendo uma me¬ 
mória manuscrita acerca da «Invencível Armada» de 1588 e duas gravuras em 
cobre, do século xvi. O interesse desses documentos justifica a sua publicação, 
acompanhada de algumas breves palavras explicativas». 

Depois de enumerar e descrever esses quatro documentos, que seguidamente 
publica, Júlio Dantas conclui: 

«Os quatro documentos contidos na pasta das Necessidades (relatório e gráfico, 
de Hodensyd, gravuras de Luyken e de Hogenberg) dão-nos a impressão do formi¬ 
dável desastre da armada de Felipe II — visto da Holanda» 

Em 1936, Júlio Dantas noticia largamente mais um notável serviço prestado 
à historiogi-afia nacional. 

«De harmonia com o preceituado no decreto, com força de lei, n.® 20 586, de 
27 de Novembro de 1931, e disposições aplicáveis do decreto n.® 11 445, de 13 de 
Fevereiro de 1926, que regulamentou a lei n.“ 1700, e do decreto n.” 15 216, de 
14 de Março de 1928, e depois de removidas bastantes dificuldades de ordem buro¬ 
crática, para o que muito contribuiu a Direcção-Geral do Ensino Superior e das 
Belas Artes, foi feito o arrolamento dos livros e manuscritos existentes na livraria 
da Manisola, que devem ser considerados património nacional, e, portanto, valores 
cuja exportação para países estrangeiros fica proibida». 


“ Dantas (Júlio), Papéis PoUticos ão Constitucmalismo, 1~ Cartas de reis e príncipes 
ao MarecJial Duque de Saldanha. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», ii série, vol. x, 
ii.“‘ 37 e 38, Janeiro-Junho de 1932, pp. 61-75. 

"Dantas (Júlio), A Invencível Armada, Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
II série, vol. XI, n.““ 43 e 44, Janeiro-Junho de 1936, pp, 161-165. 


E mais adiante explica; 

«Malograda a acção da Câmara [Municipal de Évora], julgou esta Inspecção 
chegada a oportunidade de intervir, orientando a sua intervenção no sentido: 
1." — de intei-essar o Poder Central no projecto de aquisição da livraria aos her¬ 
deiros do Visconde da Ksperança e sua incorporação m integro na Biblioteca Pública 
de Évora; 2." — de dotar o Estado com os instrumentos legais indispensáveis, para 
evitar que núcleos de livros e de manuscritos portugueses de interesse nacional, 
como aqueles que constituíram, e constituem, o cimeliário da Manisola, se disper¬ 
sassem c perdessem, vendidos ptira países estrangeiros pelos seus possuidores» 

Era 1939 ainda, Júlio Dantas chama a atenção da historiografia nacional para 
0 notável códice de Valentim Fernandes existente em Munique, num excelente 
artigo que, então, publicou nos Anais das Bibliotecas e Arquivas, ainda hoje cheio 
de palpitante actualidade: 

«Este artigo—• diz-se em nota ao mesmo —é dado a lume tal qual foi escrito 
em 1939, antes, portanto, da publicação^ do códice de Valentim Fernandes pela 
benemérita Academia Portuguesa da História (1940). Os Anás prestam, assim, 
justo preito ao esforço erudito realizado pela Comissão Executiva dos Centenários, 
que, no decurso do ano de 1939, procurou conhecer, infonnar-se e obter cópias de 
todas os documentos de intei-esse para a história da expansão dos portugueses no 
Mundo, existentes em arquivos, bibliotecas e museus estrangeiros. As reproduções 
de folha, do referido códice, que acompanham o artigo, foram obsequiosaraente 
cedidas ao nosso Cônsul era Dacar, em Novembro de 1938, pelo Sr. Theodore 
Monod, ilustre secretário-geral do Instituto Francês da África Negra». 

Nesse notável aidigo, que demonstra, só por si, além dos já aqui aduzidos, 
quanto Júlio Dantas se interessava, e muito, pelos estudos históricos sérios e eru¬ 
ditos, começa ele por dizer: 

«É considerável o movimento de interesse que nos grandes países coloniais se 
está desenhando respectivamente à acção dos Portugueses na África e no Oriente, 
desde o início do ciclo henriquino das navegações e descobrimentos (século xv) até 


“ Dantas (Júlio), Crónica — O arrolamento ia Livraria da Manisola. Nos «Anais das 
Bibliotecas e Arquivos», n série, vol. xii, n."’ 45 e 46, Julho-Dezembro de 1936, pp. 5-8. 
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ao brilhante período de ocupação do século xix. Cada dia se publicam, em Inglê^ 
em Francês e em Alemão, traduções das nossas fontes históricas, estudos acerca dos 
padrões que o génio português espalhou pelo Mundo, e importantes notícias de 
cartógrafos eminentes sobre os portulanos e cartas de marear com que os portu¬ 
gueses enriqueceram a ciência náutica dos séculos xv e xvi, espécies que ilustram, 
não só os nossos arquivos, mas alguns museus e bibliotecas da Europa. Ainda há 
pouco tempo o embaixador de França e historiador ilustre Sr. Albert Kammerer, 
autor de Gmre du Poivfe e de Histoire de k GéQgraphkj obras monumentais que 
tanto nos interessam, produziu em Paris uma conferência notável acerca da 
influência dos Portugueses no domínio da cartografia; e já agora me chega às 
mãos, remetido pelo nosso distinto Cônsul em Dacar, Sr. Carlos de Pinho Guedes, 
um livro dos Srs. Cenival e Monod (Paris, 1938) contendo a versão francesa 
opulentamente anotada de parte do manuscrito da Desenham de Cefta, de Valentim 
Fernandes, cujo original se encontra na Bayerische Staats-Bibliothek, de Munique, 
e de que existe um apógrafo na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa». 

Para esse artigo remeto, pois, a curiosidade do interessado, se quiser saber as 
considerações feitas, a propósito desse manuscrito, pelo eminente Inspector Superior 
das Bibliotecas e Arquivos 

Nos Anais dm Bibliotecas e Arquivas registou-se, também em 1939, a seguinte 
notícia, que revela bem quanto mesmo no seu elevado cargo de Inspector Superior, 
se evidenciava o alto espírito huraanístico do Dr. Júlio Dantas: 

«No dia 12 de Abril de 1939 comemorou-se em Lisboa o quarto centenário^ de 
Garcilasso de La Vega, realizando-se na Biblioteca Nacional uma interessantíssima 
exposição bibliográfica, e, na sala da Inspecçâo Superior das Bibliotecas e Arquivos, 
uma sessão solene, a que presidiu o inspector superior, Sr. Dr. Júlio Dantas, e a 
que assistiram, além de outras individualidades representativas da cultura nacional, 

0 Sr. Embaixador do Brasil, o Sr. Ministro dos Estados Unidos da, América e os 
representantes diplomáticos e agentes consulares das nações ibero-americanas acredi- 


^ Dantas (Júlio), O códice de Valentim Fernandes existente na Bayerische Staats- 
'Bibliothek, de Munich. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», vol. xiv, n."* 55 e 56 ano 
de 1939, Lisboa, 1942, pp. 42-32, 


tados no nosso Pais. Porque se trata de acontecimento relevante decorrido no âmbito 
bibliotecário, e porque o grande humanista e historiador peruano viveu algum 
tempo em Portugal onde publicou duas das suas obras, não podemos deixar de 
arquivar nestas colunas os discursos pronunciados pelo Sr. Dr. Júlio Dantas, 
inspector superior das Bibliotecas e Arquivos, e pelo erudito Cônsul do Perú em 
Lisboa, Sr. Dr. Alberto IJreta» 

Não vou, cvidciitemcnte, reproduzir esses discursos, mas, todavia, do discurso 
de Júlio Dantas, seja-me lícito salientar apenas alguns passos mais expressivos: 

«Não desejo que CvSta data passe (refere-se Júlio Dawtm ao nascimento de 
Garcilasso de La Vena, em Cuxco, a 12 de Abril de 1539) sem que os portugueses 
a recordem, não só porque se trata de um humanista e historiador notável —um 
dos bons prosadores castelhanos noa séculos xvi e xvii —, mas ainda porque parte 
da existência de Garcilasso de La Vega decorreu em Portugal, onde este autor 
publicou duas das .suas obras fundamentais: Florida dei Inca a Historia dei adelan- 
iado Hmmndo de Soto (Lisboa, 1606), e Comentários rmles qm Man dei origen 
de los incass, rays que juerm dei Peru (Lisboa, 1609). Ao voto da III Conferência 
Pan-Americana de Lima, para que se comemorasse este ano o quarto centenário de 
Garcilasso, podia bem ter-se associado Portugal, que o recebeu em 1600, que o 
agasalhou no paço de Vila Viçosa sob a protecção ducal, e que criou ao seu talento 
as condições que o tornaram operoso e fecundo». 

Mais adiante diz: 

«Veio para Portugal era 1600, onde o Duque de Bragança D. Teodósio -em 
cujos paços foram acolhidos também Manuel de Gallegos e o próprio Lope de 
Vega - abria o seu tinelo e a .sua bolsa a Garcilasso. Viveu aqui cerca de dez anos, 
e aqui publicou, como já disse, La Florida e Commtarios reales, de que existem, 
na Biblioteca Nacional, alguns exemplares das primeiras edições». 

E por fim, Júlio Dantas escreveu: 

«0 erudito Cônsul do Perd, Sr, Alberto Urete, chamou a atenção dos meios 


» e««. (O) Cm, «Mo * «to i. I. 0 ™ 
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üLL « Ar,uivo.», vol. mv, o.“ 5S . 56, * de 1939, L.,ta, 1942, pp. 30.36. 











culturais portugueses para a data de 12 de Abril de 1539 (outros biógrafos dizem 
que Garcilasso nasceu em 1540); e a tão zelosa adveilência corresponderam a Ins- 
pecção Superior das Bibliotecas e Arquivos promovendo esta sessão solene, e o 
ilustre director da Biblioteca Nacional organizando a pequena exposição biblio¬ 
gráfica que vamos inaugurar, e na qual figuram, além das edições princeps a que 
já me referi, a Opera mm (Madrid, 1765) e a edição comentada (Madrid, 1796). 
Garcilasso de La Vega não será um velho amigo; mas é um antigo e glorioso conhe¬ 
cimento. Quanto à nobre nação peraana, não nos esquecemos — conclui Júlio 
Dantas — (e ela também não se esquece) de que o primeiro europeu que a visitou 
— esse, inalteràvelmente pacífico — foi o português Aleixo Garcia» “b 

São do então Cônsul do Perú em Lisboa, Dr. Alberto Ureta, estas palavras, 
nessa ocasião dirigidas a Júlio Dantas, que desejo agora, muito intencionalmente, 
libertar do olvido dos anos, por demonstrarem, além do mais, o alto prestígio do 
eminente Inspector Superior das nossas Bibliotecas e Arquivos e escritor insigne, 
nos países hispano-americanos, morraente no Perú: 

«Ex.*"" Senor Dr. Júlio Dantas: el hecho feliz de estar asociado vuestro nombre 
a esta actuación la de tener en el Perú Ia más grata resonancia. En mi patria, 
Ex.”'" Senor, sois conocido e admirado. Eso preciosa joya de Ia literatura contem¬ 
porânea que se llama «A Ceia dos Cardeais», que la dado la vuclta al mundo, qué 
recibido allá con excepcional aplauso, y vuestros versos .son celebrados en el país 
por todos cuantos saben sentir y amar la poesia. Yo os agradezco profundamente 
la parte que os la tocado en el horaenaje que nos congrega en la Biblioteca Nacional 
de Lisboa» “b 

Em 1939, Júlio Dantas anunciava ao País: 

«Encontram-se em via de organização, pela Comissão a que tenho a honra de 
presidir e que foi constituída em obediência às determinações do decreto-lei 
n.“ 29 087, de 28 de Outubro de 1938, os actos, solenidades e celebrações do nosso 
Jubiléu Nacional. 


Discum do Sr. Dr. Júlio Dantas. No cit. voL das «Anais» pp 32-33 
” do Sr. Cômol do P»i, Br. Albérío Ur,,.. Ko cil! voi."(lc» «Aujis», 


Não pode esta publicação — referia-se Júlio Dantas aos Anais das Bibliotecas 
e Arquivos, de que era director — deixar de registar o facto, já pela importância 
e relevo que ele assume na vida da Nação; já pela participação que os sei‘VÍços das 
Bibliotecas e Arquivos cabe no quadro geral das Comemorações; já, ainda, pelo 
interesse cultural de que se reveste ginnde número dos actos previstos, em, particular 
0 ciclo de congressos, vasta realização que, pelo apoio e colaboração que lhe con¬ 
cedem as Univei-sidadcs, Academias, Museus e instituições bibliotecárias e arqui- 
vísticas nacionais e estrangeiras, merece nestas colunas especial referência». 

E conclui assim, depois de, em lai-gos traços, haver descrito o que seria o 
Congresso do Mundo Português, que mamou, devo dizer, com notável brilho, o 
início de uma idade de ouro na historiografia nacional, para cujo avanço e progresso 
contribuiu decisivamente: 

«Já a Comissão Organizadora se dirigiu às Univei-sidades, Academias, Biblio¬ 
tecas e Arquivos de Estado da Europa e da América, e, era especial à Academia 
Brasileira de Letras, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, aos organismos 
universitários e culturais do Brasil, e, a título individual, aos investigadores e histo¬ 
riógrafos da grande nação ameiicana de língua portuguesa, sendo de esperar que 
todos colaborem connosco e nos enviem as suas comunicações, quer sobre os temas 
que 0 programa definirá, quer sobre quaisquer outros da história luso-brasileira, 
desde o Descobrimento até à Separ-ação» “b 

11. DO SEU CONCEITO DA HISTÓRIA E OITIROS SERVIÇOS 
PRESTADOS A HISTORIOGRAEIA NACIONAL 

A propósito das Comemorações Centenárias, não deixa de ser curioso registar 
0 que Júlio Dantas escrevia, por ocasião da sessão inaugural, era 8 de Abril de 
1937, do ciclo de conferências vicentinas da Academia das Ciências de Lisboa. 
Eram estas as suas ideias, acerca de tais Comemorações: 


Dantas (Júlio), Crónica. O Congresso ão Mundo Português, Nos «Anais das Biblio¬ 
tecas e Arquivos», vol. xiv, n,“' 55 e 56, ano de 1939, Lisboa, 1942, pp, 5-6. 



«Há quem entenda que, ültimamente, se tem abusado na Europa, das come¬ 
morações centenárias. Talvez seja assim, Ê preciso, porém, distinguir enfre aquilo 
que significa demasiada preocupação da efeméride, e o que na verdade representa 
0 culto das nações pelas suas instituições venerandas ou pelos seus grandes homens. 
As datas são meros pretextos cronológicos. O que interessa é a ressonância, nacional 
ou universal, do facto ou da figura que se comemoram» 

Era 1940, os Amís ãas Bibliotecas e Arquivos, de que era então secretário o 
nosso estimado confrade Dr. Durval Pires de Lima, e continuava seu dircctor o 
Dr. Júlio Dantas, completaram o seu 20." ano de publicação. E a sua primeira 
Crónica foi dedicada às Comemorações Jubilares do Am Ãureo 11404040-1940, 
Nela se inseriram os «discursos de maior relevo» então pronunciados pelo seu 
Inspector Superior, Dr. Júlio Dantas, na qualidade de presidente da Comissão 
Nacional dos Centenários, de presidente da Academia das Ciências e de presidente 
geral do Congresso do Mundo Português 

O primeiro desses discursos foi o que Júlio Dantas pronunciou, na noite de 
2 de Junho, na sessão solene inaugural das Comemorações, na sala das Sessões 
da Assembleia Nacional. 

«Nós estamos hoje aqui — disse Júlio Dantas — para lavrar a nossa certidão 
de nascimento e de baptismo. Chamamo-nos Portugal e nascemos há oito 
séculos». 

E mais adiante, é digno de registo este passo, verdadeiramente lapidar, a con¬ 
cluir a notável oração: 

«A História! 

Desde que nos encontramos aqui, está connosco, respira peido de nós uma 
figura que ninguém vê — e cuja presença todos adivinhara. É uma Mulher bela 
e triste, olímpica e forte. Quando entrou aquela porta, os seus pa.ssos tinham a 


Dantas (Julio), Discursos; I Solenidades Acadêmicas,—II Cmn-emoraçções da Ano 
Ãureo.— III Actos Diplomáticos e Conferências Internacionais. Lisboa, 1943, p, 91, 

=* Crónica. Comemorações Jubilares do Ano Ãureo. 114Ú4640-m0. Nos «Anais (Ia.s 
Bibliotecas e Arquivos», vol. xv. ii."" 57 a 60, ano de 1940, pp. 7-24, 

Idem, ibidem, pp. 10-11. 


majestade das deusas, o seu peplo e a sua túnica grega a escultural nobreza das 
estátuas. Sentou-se. Abriu sobre os joelhos um livro de iluminuras: são as «Cró» 
nicas» de Fernão Lopes. Na sua face cavam-se oito séculos de sofrimento: no seu 
olhar resplandecem oito séculos de glória. História augusta, nós somos os teus 
filhos! Mãe admirável, nós somos a tua obra!». 

O segundo discurso, foi o pronunciado na noite de 10 de Junho, no salão nobre 
da Academia das Ciências de Lisboa, na sessão solene de glorificação da língua 
portuguesa. Começou então Júlio Dantas por dizer: 

«Voz do Povo; alma da Raça histórica que se criou, para altos destinos, no 
extremo ocidental europeu; veículo de uma cultura deslumbrante: instrumento de 
expansão, de fé. de domínio e de império, a língua portuguesa formou-se com a 
Nação; evolucionou cora ela; acompanhou-a na sua marcha ascensional até ao 
fastígio e ao esplendor do século xvi; é obra do nosso esforço colectivo, produto da 
nossa própria história, criação de oito séculos, cujos elementos vitais se geraram no 
caos linguístico peninsular — confuso caldeamento romano, germânico e semita , 
e que nós entregamos, escultural e etema, à continuidade das gerações» 

E mais adiante: 

«Harmoniosa, opulenta, incomparável maravilha! Três almas se chocaram, se 
penetraram, se fundiram no cadinho da História — a alma latina, a alma visigótica, 
a alma árabe — para que se produzisse a matéria, ao mesmo tempo forte e dúctil, 
em que o povo português esculpiu a sua língua imortal» 

E conclui assim: 

«Língua heróica, maternal e nobilíssima, voz do nosso próprio coração, língua 
em que balbuciámos as primeiras palavras, em que tantas gerações remotas expri¬ 
miram os seus júbilos, as suas dores e a sua fé, língua da Oração e da Conquista, 
das batalhas e dos naufrágios, do esplendor e do Império, de Portugal e do Mundo, 
— perdoa-nos se te servimos mal!» 


” Idem, ibidem, p, 15. 

Idem., ibidem, p. 14. 
““ Idem, ibidem. 

““ Idem, ibidem, p. 15. 
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0 terceiro discurso, foi o proferido na noite de 1 de Julho-, na sala das sessões 
da Assembleia Nacional na sessão solene inaugural do Congresso do Mundo Por¬ 
tuguês, Contém as suas ideias mestras acerca da História. Merece, portanto, que 
as registemos aqui em seu louvor. 

«Qualquer que seja a definição do conceito de História, - afinnou então Júlio 
Dantas ~ e por grandes que se apresentem as divergências enti'e os historiadores, 
os filósofos e os sociólogos acerca da natureza, do objectivo, do conteúdo e dos 
métodos desta ciência, não pode contestar-se que o seu elemento fundamental é o 
«facto» - na -tríplice expressão contingente, necessária e lógica -, e que, não só 
na investigação dos factos históricos, mas nas consequentes operações de síntese 
científica (dedução das leis), o historiador aspira, acima de tudo, ao conhecimento 
da verdade sobre os acontecimentos do passado humano. Estabelecer ou re.stabelecer 
a verdade desses factos: eis o objectivo essencial da História, que não é tuna arte 
(Benedetto Croce), nem nm género literário (Carlyle), miç uma ciência. Bem sei 
que nada existe de absoluto, nem sequer a verdade, e qüe acerca do mesmo facto 
-até quando passado no nosso tempo-se produzem tantas versões, ou sejam 
tantas «verdades», quantos sio os observadores, não só porque os a,spectos mudam 
conforme a posição em que esses observadores se colocam, mas porque cada um 
possui a sua sensibilidade, a sua visão ispecial, e, sobretudo, porque as paixões são 
inevitàvelniente defonnadoras dos acontecimentos. Mas, por isso mesmo, ao histo- 
nador compete, pelos meios de qne dispõe, pesquisar a exactidão dos factos até ao 
ponto em qne ela pode ser cientificamente verificada, acompanhada de provas as 
suas afirmações, apresentando todas as dúvidas que lhe suscite a heurística dos 
documentos, não desprezando pormenores que ulteriores interpretações possam uti¬ 
lizar, -e acima de tudo-não se desviando do espírito de rigorosa objectividade 
que deve presidir a todas as operações da História, Exactamente porque a deter¬ 
minação da verdade é difícil, ela deve constituir a preoorpação absorvente e desin- 
teressada do historiador. 

Nao Ignoro que certas concepções subjectivistas e estéticas da História (Kaerts, 
Drqysen, Bergson, Goldfriederich) reconlrecem à intuição um papel, senão tão im¬ 
portante como o da erudição, pelo menos de valor acessório, ou, melhor, supletório. 
ssim, no conceito de Kaerts, o historiador não deve ser apenas um frio colec- 


cionador de factos, um «eradito-repórter», segundo a expressão de Langlois, mas 
um evocador, cuja mais nobre missão consiste em animar o Passado pela força da 
«intuição viva», a fira de fazê-lo compreender pelo espírito do .seu tempo. Trata-se 
de um ponto de vista susceptível de crítica, que não tem deixado de ser feita pelos 
me.stres da História-ciência. Entretanto, a concepção de Kaerts e dos «intuicio- 
nista-s» não exclui o culto da verdade, fundamental em todas as definições de 
História; admite, tão somente, a colaboração da imaginação e da Arte, para além 
dos limites era que a exactidão dos factos pode ser cientlficamente comprovada. 
Preencheu-se, por «percepção estética», dentro da lógica dos acontecimentos e dos 
caracteres, as lacunas da documentação; mas a verdade continua a‘ser o objectivo 
essencial do historiador, que não peca contra ela, nem por omissão voluntária, nem 
por deformação consciente. A história intuicionista continua a ser desinteressada; 
continua a ser História. 

Nos últimos trinta ou quarenta anos, porém,, temos assistido à formação de 
novas con-cntes que, tomando a História interessada e tendenciosa, procuram des¬ 
viá-la da sua função. Quero referir-me à histói-ia prática, pragmática, pedagógica 
e política. Dentro destas concepções, o historiador, no propósito de «ligar o passado 
ao presente» (Villari), de «tomai' a história pràticamente útil» (Sorel), de «con¬ 
verter 0 momento actual em centro de perspectiva da história» (Rauli), afasta-se 
dos princípios científicos que devem reger esta forma do conhecimento, e realiza, 
çonscientemente, obra de detmpação. Ê evidente que não pode deixar de reco¬ 
nhecer-se à História valor pedagógico e função educativa. Constituindo a História, 
como pretende Dutóm, a «memória colectiva e espontânea dos povos», natural 
é que, dentro de cei‘tos limites, cada povo, na sua história nacional, procure definir 
as características que o distinguem e valorizar o seu património étnico e histórico. 
Até certo ponto, não parece fácil evitar que a História se confunda com o Patrio¬ 
tismo. Mas as correntes utilitárias a que me refiro, provenientes em grande parte, 
da filosofia nietzschiana (para Nietzsche a História-ciência não existe), vão mais 
longe: procuram colocai- a História ao serviço de determinadas ideias, de deter¬ 
minados sistemas e de determinada orientação política, isto é, subordinar o conhe¬ 
cimento do Passado às necessidades práticas do Presente, na medida em que essa 
deformação pragmática convenha aos mitos e às místicas político-sociais contem , 
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porâneas. Em tais condições, naturalmente, a História deixa de ser ciência; a His¬ 
tória já não é história. 

Duas causas contribuíram, recentemente, para o desvio interessado e utilitário 
da ciência histórica: o intemacionalismo pacifista e a exacerbação dos naciona¬ 
lismos. Os organismos intelectuais da Sociedade das Nações, aliás no mais elevado 
proposito, procuraram desenvolver, desde que se constituíram, detenninada acção 
conducente a expurgar da história didáctica toda a matéria susceptível de perturbar 
as boas relações entre os povos, e de criar, nas novas gerações, tendências clausí- 
macas e destrutivas. Comissões internacionais de educadores propuseram numerosas 
eliminações e ihodificaçoes, consentidas pelos respectivos governos; a revisão dos 
manuais escolares tornou-se o ponto nevrálgico do progi-ama do «desarmamento 
moral»; e a História, pelo menos na sua expressão pedagógica, deixou de estar ao 
serviço da Verdade para se colocar ao serviço da Paz. Nada mais generoso; nada 
menos científico. Ao mesmo tempo', os historiadores reuniram-se nas conferências 
de Oslo (1928) e de Varsóvia (1933), definindo um novo conceito de história — a 
«história pacifista» —e preconizando o ensino desta ciência no plano exclusi¬ 
vamente universal, quer dizer, o estudo das instituições, da inter-dependência polí¬ 
tica e económica dos povos, da convergência dos movimentos da Civilização e da 
Cultara, em vee da explaiiaçlo, considerada perigosa, dos conflitos dinísticos, dos 
morticinios religiosos e das guerras entre as nações, Não se conspirou apenas, inten- 
cionalmente, contra a verdade histórica; confundhi^se a História com a Sociologia. 

Entretanto, os nacionalismos exacerbados manifestavam-se em sentido con- 
trano, enunciando o princípio de que a história nacional deve servir antes de tudo 
a Nação, exaltar o orgulho pátrio, constituir a armadura moral indispensável aos 
povos que proclamam no Mundo o direito à existência. «A História-ciência lança 
sobre as nações a sombra da morte», afirmou Frederico Ranh; a verdadeira His¬ 
tória, activa, eloquente, condutora, patética, é aquela que converte o Passado em 
estimulo do Presente, e que, pelo seu poder dinâmico («dionisíaco», disse Nietahe; 
«achvista», disse Encken), arrasta os povos para altos destinos. Assim, à concepção 
mtemaaonalista da História apôs-se a concepção nacionalista, que, embm mais 
compreensível, mais natural, mais humana, pretere também o rigor cientifico não 
Já em holocausto à Paa ou à Guerra, mas em serviço da unidade, da dignidide e 


do prestígio cla,s nações. Não confundamos, poióm, dois domínios igualmente. 
0 Patriotismo é uma virtude; a História é unia ciência» 

E mais adiante, Júlio Dantas, depois destas «breves considerações — no seu 
próprio dizer — acerca do movimento de ideias produzido nos últimos tempos em 
volta do conceito de história», afirma solenemente: 

«0 Congresso do Mundo Português alheia-se de todas as coiTentes do pensa¬ 
mento contemporâneo tendentes à deformação pragmática, pedagógica ou política 
da História: considera a História uma ciência destinada ao estudo dos aconteci¬ 
mentos do passado humano; e, tendo de ocupar-se de Portugal e dos portugueses 
no Mundo, não o anima outro propósito que não seja o de estabelecei* ou resta¬ 
belecer a verdade dos factos na sua essência, na sua causalidade e na sua lógica, 
porque essa verdade — objectivo superior das nossas operações de análise erudita 
e de síntese hi,stórica — interessa, não apenas à Nação portuguesa, mas às diferentes 
nações que connosco gloriosamente cooperaram, desde a obra da reconquista e da 
repopulação nos séculos xii e xiii, até à criação do Império, aos fastos da Restau¬ 
ração e à solução das gi*andes crises nacionais. A História, sendo uma ciência, é 
também uma justiça; essa jmstiça tem de exercer-se com a serena dignidade de 
todas as magistraturas. Quis o destino que nos encontrássemos reunidos numa hora 
dramática em que se joga o futuro do velho Continente. Curvando-me, com pro¬ 
fundo raspeito, perante tudo quanto esta hora representa de sacrifício e de dor para 
a Humanidade, nao posso deixar de acentuar que a realização de um Congresso 
desta natureza nas circunstâncias presentes constitui um acto de serenidade, de 
confiança, de acrisolada fé no universo de valores morais da civilização mediter¬ 
rânea, cujo fulgor, sejam quais forem as vicissitudes da História, jamais se apagará 
do Mundo» 

E Júlio Dantas termina assim o seu notável discurso: 

«...no momento em que se inauguram os trabalhos deste colégio pacífico de 
sábios, eu não penso naquilo que transitòriamente divide os homens; penso naquilo 


” Idem, ibidem, pp. 18-20. 
Idem, ibidem, pp. 20-21. 
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que indissoluvelmente os une; a paternidade humana, o sentimento da piedade e da 
justiça, 0 culto da verdade eterna e da ciência imortal». 

Finalmente, o quarto discurso de Júlio Dantas foi o que ele pronunciou na 
tarde de 2 de Dezembro*, na sala das sessões da Assembleia Nacional, por ocasião 
do encerramento das Comemorações Centenárias. Disse então: 

«Que vimos nós, meus senhores, neste período de seis meses que hoje se 
encerra? Oitocentos anos de história em imagens vivas e palpitantes; a glorificação 
de quatro datas: IMO, 1340, 1540, 1640; a Nação em marcha no tempo e no 
espaço, tropel de lanças visigóticas, serpente de ferro que desceu das Beiras, atra¬ 
vessou 0 Garb, transpôs as colunas de Hércules, circundou a África, e acabou por 
cingir no seu abraço o Mundo; o esplendor de uma exposição triunfal, políptico 
maravilhoso em que Portugal se reviu na sua própria grandeza; a exaltação do 
génio da Raça, em todas as suas manifestações, na bravura, no civismo, na cul¬ 
tura, na fé; os monumentos reconstituídos; o património nacional valorizado; dez 
congressos de História; seis exposições de erudição e de arte; não sei quantas expo¬ 
sições etnográficas provinciais, tesouro documental dos costumes, das crenças, das 
tradições, da arte popular portuguesa; jornadas de forças económicas; préstitos 
refulgentes de armas, de cruzes, de pálios, de relíquias, de bandeiras, — ascensão 
magnífica da Pátria para a imortalidade; e - espectáculo na verdade surpreen¬ 
dente! ~ 0 Povo, a Nação vibrando de entusiasmo como um só homem, todos os 
portugueses unidos no mesmo sentimento de admiração e de orgulho, realizando 
eles próprios — multidão das cidades, gente humilde das aldeias — o mais impres¬ 
sionante número das Comemorações Centenárias» 

Mais adiante afirma: 

«£ cedo ainda — falta-nos a perspectiva do tempo e a serenidade da História — 
para medir em toda a sua extensão e em todo o seu valor a obra realizada, que, 
repito-o, não é de poucos, mas de todos; não é nossa, mas do País inteiro» 

E a concluir, fez esta singular exortação: 


Idem, ibidem, p. 24. 
” Idm, ibidem, p, 24. 
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«...quando a cinza da Morte cobrir as gerações, e mais um século tiver passado 
sobre esta hora, — que os Portugueses do ano 2040, homens do nono centenário, 
cumpram o seu dever como nós o cumprimos e amem a sua terra como nós a 
amámos» 

Ainda em 1940, afirmava Júlio Dantas; 

—- «Mal das pátrias em cuja consciência colectiva não vive, sagrado e palpi¬ 
tante, 0 culto da sua história, porque os povos que se esquecem de si mesmo são 
povos destinados a desaparecer. E o Futuro que estimula a energia das Nações; 
mas é 0 Passado que assegura a sua unidade, que fortalece a sua armadura moral, 
que nelas mantém o sentimento profundo da própria personalidade» 

Não se pode ter, da História, conceito mais construtivo nem mais educativo. 
Oxalá nele meditem sempre as novas gerações de Portugal. 

Bastante significativo, pelo que revela de compreensivo sentido da História 
Peninsular, esta afirmação de Júlio Dantas, feita em Évora, no Templo de Diana, 
em 30 de Outubro de 1940, no acto internacional comemorativo da batalha do 
Salado, em que Portugal e a Espanha estiveram lado a lado contra a Moirama, 
na defesa das duas pátrias e da Cristandade: 

«Os laços que unem Espanhóis e Portugueses não provêm apenas da raça, da 
religião e da língua; consagra-os a História. Estreitaram-se há sete séculos, na cha¬ 
pada meridional da Serra Morena, além dos ásperos desfiladeiros de Losa; vincula- 
rara-se mais ainda, em 1340, na encosta que desce da Pena dei Cierro até às águas 
de prata do Salado, outrora tintas do sangue daqueles remotos arqui-avós cuja 
espada assegurou -- embora a não completasse —• a unidade cristã da Espanha. 
I Concentremos por instantes o nosso pensamento nesses lugares santos da História 

I e na memória desses homens que nos ensinaram a ver, para além do domínio tem- 

■ poral restrito, a cristandade peninsular, pátria espiritual comum» 


lãem, ibidem, p. 22, 

Discurso de Júlio Dantas no Algarve (pronunciado no dia H de Junho de IHO, ao 
inaugurar-se, na Praça Afonso III, de Faro, o monumento comemorativo da conquista do 
Algarve e da unidade territorial da Nação), Lisboa, 1940, pp. 13-14. 

Dantas (Júlio), Discursos, I Solenidades Académicas. —Il Comemorações do Ano 
Áureo. — III Actos Diplomáticos e Conferências Internacionais. Lisboa, 1943, p. 204. 
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Ê notável, em Júlio Dantas, a sua isenção de historiador, já atrás assinalada 
e agora bem patenteada em outro seu memorável discurso, pronunciado na sala da 
Assembleia Nacional, em 11 de Novenrbro de 1940, no acto inaugural do Congresso 
Luso-Brasileiro de História: 

«Ninguém — diz ele — certamente pretende — seria ambicioso supô-lo —• que 
se possa estabelecer, entre os historiadores brasileiros e portugueses unidade peiíeita 
de critério acerca de acontecimentos que enchem tres séculos de historia, e que, 
aquém e além Atlântico, são vistos sob ângulos diferentes conforme as tradições 
vivas que criaram raízes na consciência colectiva de cada povo e os elementos de 
ordem que inevitàvelmente deformam a história pedagógica e pragmática de todas 
as na0es. Nada porém obsta a que, pelo estudo desinteressado dos documentos, 
se procure em comum a Verdade, tanto quanto é possível atingí-la no domínio da 
investigação histórica, e se realizem em estreita cooperação, operações de síntese 
susceptíveis de conduzir a interpretações convergentes». 

E, mais adiante, afirma: 

«...este capítulo solene de historiadores vale sobretudo como definição de uma 
atitude, como enunciado de um programa e de um método de trabalho', como acto 
fundamental promissor de uma colaboração diuturna, que, propiciando o convívio 
dos intelectuais e, em especial, dos historiógrafos portugueses e brasileiros, contri¬ 
buirá para o esclarecimento de factos passados cuja sombra se projecta ainda na 
alma dos dois povos e cuja interpretação não é indiferente, nem à nossa amizade 
actual, nem ao nosso entendimento futuro. Embora a História seja uma ciência — a 
«ciência do mundo sucessivo», na expressão de Xenopol —, temos de reconhecer 
0 seu valor prático na vida das nações; e ninguém ignora, que os grandes movi¬ 
mentos de aproximação dos povos se devem menos à consideração dos interesses 
imediatos de ordem econômica e política, do que às imperiosas linhas de força dos 
sentimentos colectivos tradicionais, que se geram no caos confuso e fecundo da 
História». 

Ainda mais à frente: 

«Se, porventura, colocados, no ponto de vista científico, tivermos de reconhecer 
erros passados, fá-lo-emos com a fácil coragem de quem realizou uma obra dema¬ 
siado grande no Mundo para que possa pemiitir-se, com serena isenção, a elegância 
moral de confessar que errou. O esforço colonizador dos Portugueses — não o 
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ignoramorí — tem sido julgado, do outro lado do Oceano, ora com generosa bene¬ 
volência, ora com excessiva severidade. Consideramos uma e outra atitude perfei¬ 
tamente naturais, ainda mesmo quando se pretenda apreciar factos de há dois ou 
três séculos, não dentro do espírito, das tendências e das ideias-forças da época em 
que se produziram, mas à luz de um critério puramente actual, Entre a benevo¬ 
lência e a severidade, há lugar para a justiça da História, única e superior aspiração 
que nos move». 

E a concluir diz: 

«Por maiores que sejam as imperfeições e os defeitos da nossa colonização — 
vasta experiência cfcctuada quando nenhuma outra nação moderna colonizava 
ainda em larga escala —• uma realidade magnífica existe no continente americano, 
em verdade difícil de contestar: a permanência de uma gi‘ande nação de língua 
portuguesa, que, contra,stando com a rápida desagregação da América espanhola 
em repúblicas independentes, mantém, há mais de quatro séculos, a sua prodigiosa 
e indestrutível unidade, — obra não de franceses ou de holandeses, mas de portu¬ 
gueses e de brasileiros» 

Também era 1940, na .sessão de 28 de Novembro, era que na Academia, Júlio 
Dantas recordou os diplomatas e os jurisconsultos da Restauração, ele afirmava: 

«A Restauração não se fez apenas com a espada; fez-se com a inteligência, se 
nesta expressão compreendermos as reservas de talento literário, de cultura pohtico- 
-jurídica, de elegância mental e de sedução pessoal, que a Chancelaria de 
D. João IV mobilizou para completar, legalizai- e justificar perante o Mundo a obra 
audaciosa dos Restauradores, Os jurisconsultos e os diplomatas portugueses do 
meado do século xvii - por isso a Academia os celebra e exorta hoje — represen¬ 
taram, numa das horas mais graves da nossa história, a inteligência ao serviço da 
Nação». 

E concluía: 

«Nesta hora de amargas incertezas, voltemo-nos para o Passado, meus 
senhores, e saudemos nos diplomatas e nos jurisconsultos da Restauração — retratos 
nobilíssimos que ornam o Solar da família portuguesa - a velha Diplomacia e o 


” Dantas (Júlio), Disemos, (...), Lisboa. 1943, ,pp. 212-215. 
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V6lho Direito, aos quais devemos, há tres séculos, a liberdade assegurada e a Patria 
renascida» 

Em 1941, deu Júlio Dantas outra interessante contribuição histórica e, desta 
vez, à coreografia e musicografia nacional, na época medieval. 

«Quem pretenda — diz ele — fazer a história das danças portuguesas da Idade 
Média, precisa de conhecer um intea:essante manuscrito musical que se encontra na 
Biblioteca Real de Bnixelas, pertencente ao fundo chamado «Livi;aria de Boi-- 
gonha», cimeliáiio de manuscritos medievais e de incunabulos, que constitui, sem 
dúvida, a melhor colecçlo daquela opulenta biblioteca do Estado belga. 

Vi esse manuscrito em Junho de 1939, na minha última visita a Bruxelas. 
Ê um pequeno códice iluminado do século xv, membranáceo, de 25 folhas apenas 
e resguardado por pastas de madeira revestidas de estofo vermelho. Abre por uma 
curiosa teoria coreográfica, espécie de nota preambular a que se seguem, na notação 
musical arcaica, cinquenta e nove danças do tempo, com as designações porque 
eram conhecidas na vida cortesã quatrocentista e a marcação dos passos feita por 
letras convencionais. As capitulares são ornadas; as linhas musicais, traçadas a 
ouro; os neumas, as medidas e as letras dos passos orquéstricos, pintados a raínio 
e prata. Verdadeira obra de arte de uma escrita medieval, esse precioso manuscrito, 
parece ter pertencido a Carlos, o Temfâno, filho, como se sabe, de Isabel de 
Portugal, e neto, portanto, do Mestre de Avis...». 

Mais adiante escreve: 

«O interesse deste cimélio é grande, no duplo ponto de vista da paleografia 
musical e da história coreográfica (...). 

Como é natural, em muitas das danças transcritas no códice de Bruxelas encon¬ 
tram-se influências francesas, inglesas, italianas, castelhanas, navarras, aragonesas 
e portuguesas, reveladas nos títulos das várias peças que o constituem. Por isso 
acentuei que este curioso manuscrito interessava à história da dança medieval em 
Portugal». 


“Dantas (Júlio), Discursos: I Solenidades Acadêmicas.—11 Comemorações do Ano 
Ãureo. — III Acios Diplomáticos e Conferências Internacionais. Lisboa, 1943, pp. 219-220 
e 225. 
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E Júlio Dantas refere-se a um desses títulos, correspondente a uma dessas 
danças: «La portingaloise» (22.“^), ou seja — diz ele — «aportuguesa», dança por¬ 
ventura levada para Borgonha pela Duquesa Isabel e pelas suas damas, ou já 
conhecida devido às estreitas relações existentes entre Portugal e a Flandres». 

Conclui assim, 0 eminente historiógrafo, sugerindo a reconstituição dessa dança 
medieval portuguesa: 

«Qualquer, porém, que seja a interpretação puramente técnica do manuscrito, 
0 certo é que a sua transcrição, mais ou menos aproximada da realidade, se toma 
possível — se é que não está já feita — alimentando-nos a esperança de poder saber 
amanhã, perante a reconstituição animada da «portingaloise», 0 que dmqcma e 
como ãançíwu, no século xv, a velha corte portuguesa» 

O Brasil esteve sempre no pensamento e no coração de Júlio Dantas. Por isso 
ele afirmou no Rio de Janeiro, em 12 de Agosto de 1941, no banquete que ofereceu, 
como embaixador especial de Portugal ao Governo daquele nobre país irmão: 

«Nesta sociedade inorgânica de nações livres e pacíficas, em perfeito equilíbrio 
de cooperação, que é 0 continente americano, ocupa lugar relevante 0 Brasil, a que 
chamarei nosso filho, porque nasceu da projecção do génio portuguè na América, 
e que constitui hoje por nós, povo que procura manter-se incontaminado e são no 
seio da Europa doente, a segurança de um apoio, a consciência de uma família, 
a certeza de uma solidariedade moral cujas raízes mergulhara no sentimento pro¬ 
fundo da Raça e da História»«. 

Em 1942, Júlio Dantas ocupa-se da figura do primeiro ministro de El-Rei 
D. José, com a revelação de um códice desconhecido e inédito: 

«O Sr. Dr. António Teixeira Coelho de Vasconcelos, da nobre casa de Cor- 
tinlias, descendente de estirpe duplamente ilustre pelo berço e pelos talentos, teve 
a amabilidade — informa Júlio Dantas — de oferecer-me há tempo — oferta pes¬ 
soal ~ um valioso manuscrito da sua biblioteca, que muito interessa ao estudo da 
figura do primeiro Marquês de Pombal e do agitado período político da «viíadeira», 

Dantas (Júlio), Crónica A «Portingaloise», tios «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
vol, XVI, Lisboa, 1943, n."' 61 e 62, ajio de 1941, pp. 5-7. 

" Dantas (Júlio), Discursos: I Solenidades Académicas. —11 Comemorações do Ano 
Áureo, — III Actos Diplomáticos e Conferências Internacmais. Lisboa, 1943, p. 279. 
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iniciado em 4 de Março de mi> data da destituição de Sebastião José de Carvalho. 
Ê um códice de sessenta folhas, contendo oitenta e duas poesias satíricas contra o 
grande Marquês caído na desgraça, poesias anónimas, das quais sessenta e duas são 
sonetos e, as vinte restantes, composições ligeiras de vário metro e arte — tercetos, 
quintilhas, décimas, silvas, romances e cantigas para cravo. Pertenceu ao Padre 
João Inácio, que de Espanha, onde se encontrava desde a expulsão dos Jesuítas, 
e antes de partir para o Oriente, o mandou a um dos avos do Sr. Dr. Antonio de 
Vasconcelos, pedindo-lhe que o guardasse, a sete chaves, até ao seu regresso». 

E Júlio Dantas afirma: 

«Julgo ter hoje em meu poder, nesse interessante manuscrito, uma das mais 
completas colecções de sátiras que se escreveram em Portugal contra o Marquês, 
no período que decomeu desde a morte do Rei D. José, em 24 de Fevereiro de 
1777, até à morte do seu grande ministro, em 8 de Agosto de 1782. 

Ao ler essas oitenta e duas poesias que, dada a sua variedade, devem ter sido 
escritas por diferentes autores, impressiona-nos, antes de tudo, o facto de tantos 
poetas se imiscuírem na política para ultrajar o ditador moribundo, quando mais 
natural seria que esses ingénuos pastores da Ai-cádia, erguendo o simbólico lírio de 
prata nas suas assentadas de Ménalo, se entretivessem a cantar a Filis e as Lises 
do seu conhecimento». 

Termina assim Júlio D'antas este seu estudo: 

«Isto não sucedeu, porém, apenas no último quartel do século xviii e respec- 
tivamente ao Marquês de Pombal. Ê em geral nesta moeda — embora com menor 
luxo de epítetos — que o nosso País costuma pagar aos homens ilustres que o 
servem» 

Por último, em 1943, Júlio Dantas chama a atenção dos historiógi'afos nacio¬ 
nais para outro notável manuscrito: 

«Convém — diz ele — deixar registada nas páginas desta revista -- os Ams 
dm Bibliotecas e Arquivos — a oferta, feita em tempo ao Governo português, de 


Dantas (Júlio), Crónica,. Um códice Pombalino, Sátiras ao Marquês de Pombal, Nos 
«Anais das Bibliotecas e Arquivos», vol. xvi, Lisboa, 1944, n.” 63 e 64, ano de 1942, 
pp, 73-79. 


nm importante manuscrito de interesse para o estudo das relações entre o Estado 
e a CompanMa de Jesus durante o Consulado PombaJno, - oferta que se deveu 
à generosidade do recentemente falecido prepõsito gerai, Reverendo Vladimiro 
Loddtowád, e de certa maneira, também, á intervenção da Inspecção Superior das 
Bibliotecas e Arquivos. 

Esse manuscrito, de que existem apenas mais quatro cópias — uma no arquivo 
romano da Companhia, outra na Biblioteca de Friburgo, outra, incompleta, na 
Biblioteca Real de Bruxelas, a última no Arquivo de Ajaccio (Córsega) — e que 
pode considerar-se o apógi-afo mais antigo, foi redigido em Latim por um jesuíta 
português contemporâneo do Marquês de Pombal, intitula-se D& ExiUo Provincial 
Lusitame Societatis Jm, e consta de cinco livros, os três primeiros respectivos à 
expulsão dos Jesuítas de Portugal e Ilhas Adjacentes, e os dois últimos (que foram 
integralmente publicados em texto português e latino no Rio de Janeiro) ao desterro 
dos padres da província do Brasil, da vice-província do Maranhão e da província 
de Goa. Ê seu autor o Padre José Caeiro, um dos perseguidos de Sebastião José 
de Carvalho e Melo; que vivia no termo de Lisboa, na chamada «Quinta de Cam- 
polide», pertencente à Casa do Noviciado da Cotovia; que embarcou para o exílio 
em 1759; e que faleceu em Roma, de provecta idade, ao findar o ano de 1791. 

Confesso — diz ainda Júlio Dantas — que só há pouco tempo soube da exis¬ 
tência desta obra, que, na parte ainda inédita (os piimeiros ti'ês livros), nos permite 
estudar, no ponto de vista da Companhia o dramático duelo entre esta poderosa 
Congi-egação e o grande Ministro português; ou, mais exactamente, a luta entre os 
Jesuítas e os Bourbons, até agora apenas unilateralmente apreciada pela maioria 
dos historiadores. Devo —informa Júlio Dantas —o conhecimento de tão consi¬ 
derável fonte histórica ao Sr. Dr. Júlio de Morais, S. J., que de Évora me enviou 
um sucinto relatório sugerindo a conveniência de se mandar executar, para os 
arquivos portugueses, a fotocópia do mais completo dos dois manuscritos do 
De Exilio existentes no arquivo romano da Companhia e prontificando-se — porque 
é exímio latinista — a fazer a versão da obra em vernáculo. Tentei obter a venda 
dos códices ao Estado, solução que me pareceu a mais vantajosa. A oferta do 
notável manuscrito ao Governo poiiuguês pelo Reverendo Vladimiro Lodokowski, 
constituiu, passados dois anos, a resposta, tão imprevista como generosa, do prepó- 
sito-geral da Companhia de Jesus às minhas aliás discretas diligências. 
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Entretanto (1939), o erudito Dr. Júlio de Morais, havendo dedicado os seus 
lazeres a investigações e estudos sobre a individualidade quase desconhecida de 
José Caeiro, publicava em Braga ura interessante opúsculo, que nos fornece infor¬ 
mações na verdade preciosas acerca da vida e da obra do jesuíta português, uma 
e outra inteiramente consagradas à justificação e defesa da Companhia contra a 
perseguição implacável do Marquês de Pombal Não li o manuscrito: — confessa 
Júlio Dantas — logo que o Arquivo da Torre do Tombo o recebeu e encorporou, 
0 valioso cimélio foi, por ordem do Governo, entregue ao Sr. Dr. Júlio de Morais, 
que 0 está traduzindo em língua portuguesa, paia publicar pela Academia Portu¬ 
guesa de História». Sei, porém, pelo que me tem dito e contado o benemérito 
tradutor, que se trata de obra relevante paia o conhecimento de toda a intriga 
política e doméstica da Coroa portuguesa dm-ante o terceiro quartel do século xviii, 
e de todos os mistérios das Secretarias de Estado pombalinas numa época — diz 
o Sr. Dr. Júlio de Morais — «em que a Revolução não andava descalça, mas usava 
coche e liteira e pisava os degraus do trono». 

E Júlio Dantas, mais adiante, conclui: 

«Até agora conhecíamos apenas o jogo de uma das partes; a publicação do 
manuscrito inédito de José Caeiro vai revelar-nos o jogo da outra, ou de ambas, 
esgrima de inteligência e de astúcia era que foi vencido aquele que não tinha pelo 
seu lado a força de César. (...). 

Esta Inspecção Superior aguarda que o ilustre tradutor temine o seu trabalho, 
para que o precioso manuscrito do Pate Caeiro regresse ao Arquivo da Torre do 
Tombo» 

Por ocasião do acto inaugural da estátua de El-Rei D. João IV era Vila Viçosa, 
em 8 de Dezembro de 1943, disse Júlio Dantas, ao fazer justiça ao grande Rei: 

«Eis 0 monumento. No decurso dos séculos, a memória do homem que esta 
estátua representa foi, por vezes, tratada com excessiva severidade. Demasia- 
' damente os historiadores confundiram, a propósito do Monarca, as virtudes inerentes 


" Dantas (Júlio), Crónica. O Manuscrito do «De Exilio Provinciae Ltisüanae Societatis 
Jesu. Nos «Anais das Bibliotecas e Arquivos», vol. xyii, Lisboa, 1946, n.°“ 65 e 66, ano 
de 1943, pp. 5-7. 


à magistratura real com as paixões e as misérias da natureza humana; demasia- 
damente a Literatura, a grande deformador da História (em que pese a Carlyle e a 
Benedetto Croce), se apossou de tão alta figura para a diminuir no conceito das 
gerações». 

E a terminar afirmou: 

«Ê possível que houvéssemos algum dia cultivado deraasiadamente a História; 
hoje, porém, as duas nações, {Portugal e Espmha) seguindo o conselho de 
S. Paulo, pensam menos naquilo que as separa, do que naquilo que as une. 
Une-nos, com efeito, além do parentesco, a consciência de uma missão comum, 
humanitária e pacífica». 

Em 15 de Maio de 1947, no discurso inaugural das comemorações nacionais 
do VIII Centenário da Tomada de Lisboa aos Mouros, Júlio Dantas afirmou: 

«Há, na fundação da Nacionalidade, três grandes datas políticas: a de 1140, 
em que Afonso Henriques, eleito pelos barões em obediência à tradição visigótica, 
adopta definitivamente o título de rei, o de 1143, em que nas pazes de Zaraora, 
perante o Cardeal-legado ao Concílio de Valladolid, Rei e Reino são reconhecidos 
pelo Suserano, Afonso VII de Castela e Leão; a de 1147, era que Portugal adquire 
pelas armas a sua base geográfico-marítima — Lisboafutura metrópole», 

Mais adiante diz numa bela evocação do municipalismo: 

«Nenliura de nós esquece, naturalmente, o papel que os municípios, pequenas 
repúblicas, escolas de cidadãos, desempenharam na formação da sociedade portu¬ 
guesa; nenhum de nós esquece que eles foram, na dignidade da sua tradição 
romana, a armadura económica e social da Nação; que neles aprendemos a lição 
da ordem, da liberdade, do trabalho, do heroísmo humilde, das virtudes estóícas 
que outrora nos engrandeceram; nenhum de nós esquece que o município é o povo 
e que, sem o Povo, não há História». 

E íinalmente afirma: 

«Renegar a História é atraiçoar a vida. Não façamos aos heróis a injúria de 
os esquecer. E, sobretudo, não desconheçamos o alcance político e o valor peda¬ 
gógico das grandes comemorações. Recordemos o Passado, na medida em que ele 

“ Dantas (Júlio), Tnhma, Lisboa, 1960, pp. 24 e 29, 
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constitui uma lição; quer dizer, na medida em que ele estimula o amor da Pátria 
e fortalece a solidariedade da Grei» 

No discurso proferido no Rio de Janeiro, em 26 de Abril de 1949, na sua 
qualidade de embaixador extraordinário e plenipotenciário às comemorações do 
IV Centenário da Fundação da Baía, deu-nos Júlio Dantas o seu admirável con¬ 
ceito acerca do que é, afinal, em seu entender, um congresso de História: 

«Um Congresso de História é substancialmente, um acto de revisão. Revisão 
dos factos, tantas vezes esclarecidos à luz de novos documentos ou de novas inter¬ 
pretações; revisão, sobretudo, dos juízos sobre os factos, não raro desvirtuados pela 
paixão política e pelas inevitáveis imperfeições da natureza humana. «UMstoire est 
une Science; mais elle est aussi une justice» — disse o Marquês de Vogüé. A história 
pragmática, pedagógica e política comete com frequência erros de apreciação e de 
valor, que passam de textos para textos, de gerações para gerações, e que é preciso 
corrigir um dia pelo exame sereno e objectivo dos factos, não apenas em home¬ 
nagem àquilo que Bemheim chamara o «esplendor da verdade», mas como preito 
à justiça, que não se nega aos vivos e que, com maior razão, se não deve negar 
aos mortos. Um congresso de História teve, ao mesmo tempo, a opulência de um 
claustro universitário e a majestade de um tribunal supremo. Não se limita a criar 
ciência; julga os homens e os povos; revê sentenças iníquas; rectifica juízos 
injustos»^®. 

Poucos anos depois em 1954, a propósito de um dos seus últimos livros — 
Marcha Triunfal — Júlio Dantas fala-nos ainda dos seus métodos de trabalho, 
da sua técnica e, mais uma vez, diz-nos o que entende por História. É, de todos 
os seus livros de caracter historico, em prosa, o único que contém a explanação 
dessas suas ideias. Vale a pena ouví-lo: 

«Uma obra de História? Sem dúvida, — dentro de cert-os limites. Obras desta 
natureza, mesmo quando o interesse literário predomine, são sempre precedidas cie 
longas e pacientes investigações. 


“ Dantas (Júlio), Tribuna, Lisboa, 1960, pp. 12, 13 e 15. 

“ Dantas (Júlio), Tribuna Lisboa, 1960, pp. 136-137. 

Este livro foi dedicado pelo Autor; à, memória de seu tio, General Pereira d’Eça. 


A História, porém, inventário cronológico dos factos sucessivos da vida dos 
povos, e, na sua expressão fria, rigorosa e metódica, a ciência do documento; ao 
passo que, neste livro, os materiais inertes da erudição' foram elaborados, caldeados, 
completados pela personalidade e pela intuição viva do escritor. Porque a Literatura 
se apropria dos factos, os interpreta, lhes comunica o seu sopro criador, os reduz 
a formas claras, compreensivas e humanas, — porque a História se tornou vida, 
deixa por isso de ser História? 

Já não é nova a questão. Trata-se de saber se a definição do conceito de 
História exclui a Aite, ou se, pelo contrário, a Arte deve ser considerada instru¬ 
mento necessário nas mãos do historiador. Os filósofos e os didactas deste ramo do 
conhecimento foram mais longe e perguntaram se a História deveria ser considerada 
uma arte ou uma ciência. Uma ciência, — responde Fustel de Coulanges; uma 
arte, ~ contesta Carlyle, Augustin Thieriy {UMstoire est-elle une Science?) e, 
depois, Xenopol {UMstoire est-elk art ou Science?) opuseram os dois conceitos; 
Tüggart {The reidion of Mstory, to litterature, philosophy anã Science), Torres 
López {La historia considerada como obra de arte) e, especialrpente, Benedetto 
Croce {11 concetto delia Storia nelle sue relaeione col concetto ãelTarie) procuraram 
conciliá-los. Evidentemente, enquanto realiza as operações da Heurística, procede à 
analise e a síntese crítica do documento, determina as causas e deduz as leis, — a 
História é uma ciência. Quando, porém, investigados cientlficamente os factos, os 
narra, os descreve, os transmite, os completa pela imaginação, os anima pela elo¬ 
quência, tomando acessíveis ao Futuro a visão, o sentimento e a compreensão do 
Passado, — a História é uma arte, Não foi sem razão que Balmes e os seus discí¬ 
pulos distinguiram a historiografia (narração histórica), da historiologia, da histo- 
riosofia, da historiotécnica, da historiogogia e da historiognose, — interesses e domí¬ 
nios diferentes. O problema só verdadeiramente se apresenta quando, numa obra 
de história, o papel da Literatura se torna particularmente relevante, isto é, quando 
a Arfe deixa de ser um meio para constituir um fim. É, julgo eu, o caso deste 
livro. 

E mais adiante Júlio Dantas afirma: «Não tenhamos medo da História, só 
devemos ter medo de a esquecer. «C'est TMstoire md connm qui nous divise — 
disse 0 austero mestre da Cíté Antique —; c'est l’Mstoire hien comm qui nous 
réconciliera». Falemos da História ao Povo; mostremos-lha, em imagens, na cavai-. 
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gada ofuscante dos torneios, dos cortejos e das batalhas; glorifiquemos, não a 
violência, mas a força e a justiça; criemos na consciência da mocidade a «atitude 
triunfal» dos povos que querem viver, t na forja do PassadO' que se temperara as 
almas e as espadas. Ê no culto da História que se reforça a armadura moral das 
nações». Para Júlio Dantas, a «História mobiliza os mortos»^®. 

E quem assim pensava, depois de ter feito história séria, com base documental, 
e de nos ter também legado, não sem alguns anacronismos e erras inevitáveis, 
outras páginas históricas de rara beleza e arte, merece bem o respeito e a admiração 
de quantos em Portugal cultivam a Historiografia à qual Júlio Dantas prestou tais 
serviços, que nunca será demais encarecer e exaltar, com inteira isenção e justiça. 


i 

I Este volume íoi composto na 

' Editora Gráfica Portuguesa, 

Limitada, e acabou de se im¬ 
primir aos 30 de Novembro de 
; 1965, na Eua Nova do Lou- 

j reiro, n,"* 18 a 34— Lisboa 



“ Dantas (Júlio), Marcha Trhmfal, Uanativas da epopeia militar portuguesa do 
século XII ao século XX, 2,“ edição,, revista, pp, 11-13 e 16-17. 




